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Resumo  

 

O presente relatório descreve o estágio curricular desenvolvido na empresa Voltface, 

no âmbito do curso de mestrado em Gestão, cujo objetivo principal foi a aplicação prática 

dos conhecimentos adquiridos ao longo da formação académica, bem como o 

desenvolvimento de novas competências técnicas e profissionais. O estágio decorreu 

num contexto dinâmico e inovador, proporcionando um a visão real sobre o funcionamento 

da empresa em questão, nomeadamente consultoria, projetos de investimento, 

contabilidade e fisca lidade, e formação.  

Os principais contributos do estágio na empresa Voltface destacam-se, pela 

relevância prática e estratégica. Para a empresa, o estágio permitiu consolidar e expandir 

as capacidades relacionadas ao desenvolvimento de planos de negócio e investimento, 

bem como questões ao nível da consultoria , alinhando-se assim com as necessidades do 

mercado. Para os clientes da Voltface, o estágio trouxe benefícios concretos  e mais valias, 

no desenvolvimento com sucesso de projetos de cada cliente de forma heterogénea e 

capacidade de resposta face a problemas durante toda a experiência do cliente com a 

empresa. A nível académico e científico, o estágio permitiu aplicar conceitos teóricos de 

gestão em contextos reais, enriquecendo o conhecimento prático e promovendo a 

integração entre teoria e prática. Adicionalmente, um contributo relevante deste estágio 

consistiu na elaboração de um manual prático destinado a apoiar académicos e 

profissionais da área, servindo como guia de referência para futuras aplicações e 

investigações. 

Ao longo do estágio foram realizadas diversas atividades de relevo, nomeadamente  

planos de negócio e projetos de investimento  com a elaboração de projetos , inserido no 

departamento de projetos, nomeadamente no programa de apoio ao Empreendedorismo 

e à criação do próprio emprego, em colaboração com o IEFP . Este processo da 

elaboração de projetos, constituído por dezassete passos diferentes, em que os últimos 

dois (memória descritiva e viabilidade económica), foram os mais trabalhosos , assume-se 

como um processo como um todo, sendo desenvolvido diversas vezes pelo estagiário, 

mas para promotores diferentes, com projetos e negócios diferentes, cada um com 

nuances específicas, assumindo-se como um procedimento desafiante.  Já no 

departamento técnico, o estagiário preocupou -se com a gestão dos clientes e com as 



 5 

candidaturas a sistemas de incentivos, nomeadamente com questões ligadas a 

consultoria, desenvolvendo competências ao nível do office 365, especialmente Excel, 

para realizar todas as tarefas com sucesso. Estas tarefas permitiram consolidar 

conhecimentos teóricos, desenvolver competências práticas e contribuir de forma direta 

para o progresso de projetos internos e externos da Voltface. Por fim, ainda foram 

desenvolvidas atividades ligadas à empresa Margem, com o intuito de angariar clientes 

(empresas) a participar em programas de formação -ação, com finalidade estratégica 

mobilizar o tecido empresarial da região para participar num projeto estruturado de 

capacitação empresarial, contribuindo para o reforço da competitividade local. Esta ação 

insere-se numa lógica de planeamento antecipado e de prestaç ão de apoio técnico às 

empresas, reforçando o papel da associação como entidade dinamizadora do 

desenvolvimento económico regional.  

Em conclusão, o estágio na Voltface revelou-se uma experiência altamente 

enriquecedora, cumprindo integralmente os objetivos inicialmente definidos. Para além de 

potenciar a aprendizagem e a aplicação prática de conhecimentos, permitiu ainda o 

desenvolvimento de competências transversais, como o trabalho em equipa, a gestão de 

tempo e a capacidade de adaptação. Este percurso constituiu, assim, uma etapa 

essencial para a preparação profissional futura  do estagiário, reforçando a ligação entre o 

meio académico e o mundo empresarial. 

Palavras-chave: Voltface; consultoria; projetos de investimento; planos de negócios.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 6 

Abstract  

 

This report describes the curricular internship carried out at Voltface, within the 

scope of the masterƔs degree in management. The main objective of the internship was 

the practical application of knowledge acquired throughout the academic training, as we ll 

as the development of new technical and professional skills. The internship took place in 

a dynamic and innovative context, providing a real insight into the functioning of the 

company, namely in consulting, investment projects, accounting and taxation,  and 

training. 

The main contributions of the internship at Voltface stand out for their practical and 

strategic relevance. For the company, the internship made it possible to consolidate and 

expand capabilities related to the development of business and investment plans,  as well 

as consultancy matters, thereby aligning with market needs. For VoltfaceƔs clients, the 

internship brought concrete benefits and added value by successfully supporting the 

development of diverse projects and by enhancing responsiveness to challeng es 

throughout the clientƔs experience with the company. At the academic and scientific level, 

the internship allowed the application of theoretical management concepts in real -world 

contexts, enriching practical knowledge and promoting the integration betw een theory and 

practice.  Additionally, a relevant contribution of this internship consisted of the preparation 

of a practical manual aimed at supporting academics and professionals in the field, serving 

as a reference guide for future applications and rese arch. 

Throughout the internship, several relevant activities were performed, particularly the 

preparation of business plans and investment projects, within the projects department, 

namely under the Entrepreneurship and Self-Employment Support Program, in 

collaboration with the IEFP. This project development process, consisting of seventeen 

different steps Ɲ with the last two (descriptive report and economic feasibility) being the 

most demanding Ɲ was carried out multiple times by the intern for different promoter s, with 

distinct projects and businesses, each with its own specificities, making the procedure 

highly challenging. Within the technical department, the intern worked on client 

management and applications for incentive systems, especially in consulting -related 

matters, further developing skills in Office 365, particularly Excel, to successfully complete 
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all tasks. These activities allowed for the consolidation of theoretical knowledge, the 

development of practical skills, and a direct contribution to both internal and external 

projects of Voltface. Finally, the intern also contributed to activities relate d to Margem, with 

the purpose of attracting companies to participate in training -action programs. The 

strategic aim of these initiatives was to mobilize the regional business community to take 

part in a structured business capacity -building project, thus c ontributing to strengthening 

local competitiveness. This initiative was aligned with a proactive planning approach and 

the provision of technical support to companies, reinforcing the associationƔs role as a key 

driver of regional economic development.  

In conclusion, the internship at Voltface proved to be a highly enriching experience, 

fully achieving the objectives initially defined. In addition to enhancing learning and 

enabling the practical application of knowledge, it also fostered the development of 

transversal skills such as teamwork, time management, and adaptability. Therefore, this 

experience represented an essential step in the internƔs professional preparation, 

strengthening the link between academia and the business world.  

Keywords: Voltface; consultancy; investment projects; business plans.  
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1. Introdução  

 

O presente relatório tem como finalidade descrever as ações executadas ao 

longo do estágio, realizado no âmbito da Unidade Curricular de Estágio, presente no 

segundo semestre no 2.º ano de Mestrado em Gestão, na Universidade Portucalense 

Infante D. Henrique. Esta unidade curricular tem como propósito proporcionar aos 

estudantes um contacto com o mundo profissional na área de formação, permitindo -

lhes aplicar e consolidar os conhecimentos adquiridos, bem como desenvolver hábitos 

e competências adequados ao ambiente d e trabalho.  

 

O estágio foi desenvolvido na entidade Voltface - Consultores Em Gestão Global, 

Unipessoal Lda, empresa esta que promove a participação de empresas e instituições 

portuguesas em projetos Nacionais e Europeus, através do estabelecimento de 

parcerias com out ras empresas, focando-se na consultoria e em projetos de 

investimento. 

 

O estágio teve a duração de seis meses, tendo sido iniciado em novembro de 

2024, e com término em maio de 2025, em que o trabalho realizado pelo estagiário 

incidiu sobre a concretização de planos de negócios, bem como a aprendizagem de 

outros processos nec essários para o desenvolvimento da atividade normal na empresa, 

em que foram utilizadas e aprimoradas competências ao nível do office 365, mais 

especificamente o Excel. 

 

Este relatório está organizado em três partes distintas. Na primeira, será efetuada 

um enquadramento teórico , onde serão explorados os principais conceitos teóricos 

relacionados com a elaboração de planos de negócios. Em seguida, será apresentada 

a empresa Voltface, contextualizando o ambiente onde decorreu o estágio. Por fim, 

serão descritas as atividades práti cas desenvolvidas dentro de dois departamentos da 

empresa Ɲ departamento de projetos e técnico - estabelecendo uma ligação entre estas 

e os conceitos previamente abordados.  

 

A Voltface é uma empresa que atua em diversas áreas, nomeadamente 

consultoria, projetos de investimento, contabilidade e fiscalidade, e formação. O 
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estágio incidiu especificamente na área dos planos de negócios e na área da 

consultoria e projetos de investimento. O foco do estágio consistiu na elaboração 

integral dos projetos, incluindo pesquisa de mercado, redação do conteúdo do plano e 

análise da sua viabilidade económica.  

 

Este relatório encontra-se estruturado em três partes. A primeira parte contempla 

uma revisão da literatura, onde serão abordados e aprofundados conceitos sobre a 

Gestão Estratégica e Tomada de Decisão em Consultoria de Projetos de Investimento, 

tema este diretamente relacionado com os serviços desenvolvidos pela empresa.  

 

Na segunda parte será feita a apresentação da empresa Voltface, 

contextualizando o seu funcionamento e áreas de intervenção, com o objetivo de 

contextualizar o ambiente   organizacional onde o estágio foi realizado. Esta secção irá 

abordar a história e evolução da empresa, a sua missão, visão e valores, bem como a 

sua estrutura organizacional e principais áreas de atuação. Serão ainda descritos os 

serviços que a Voltface oferece, nomeadamente nas áreas da consultoria, projetos de 

investimento, contabilidade, fiscalidade e formação.  

 

Por fim, na terceira parte, serão descritas as atividades práticas desenvolvidas ao 

longo do estágio, articulando -as com os conceitos teóricos anteriormente referidos. 

Serão também incluídos exemplos de todas as atividades desenvolvidas, tanto no 

departamento de projetos como no departamento técnico, feitas durante todo o 

estágio, incluindo no final uma breve conclusã o. 
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1.1 Enquadramento do tema  

 

A gestão estratégica assume um papel central no contexto empresarial 

contemporâneo, especialmente em organizações que atuam na área da consultoria de 

projetos de investimento. Num mercado caracterizado por elevada competitividade, 

incerteza e rápidas transformações económicas, a capacidade de definir estratégias 

sólidas e tomar decisões informadas constitui um fator determinante para a criação de 

valor, sustentabilidade e diferenciação.  

 

No caso da Voltface, empresa dedicada ao apoio e desenvolvimento de soluções 

de consultoria, a gestão estratégica não se limita à formulação de planos de negócio 

ou à análise de viabilidade financeira, mas estende-se à definição de metodologias que 

permitem alinhar os objetivos de cada cliente com as dinâmicas do mercado. Assim, a 

tomada de decisão assume-se como um processo estruturado, que integra não apenas 

variáveis económicas e financeiras, mas também dimensões organizacionais, sociais e 

de risco.  

 

O tema do estágio ainda se enquadra e faz a ligação com conceitos teóricos 

aprendidos e desenvolvidos durante o Mestrado em Gestão, nomeadamente ao nível 

da estratégia empresarial, gestão financeira, gestão de projetos e análise de relatórios 

e contas, que foram bastante benéficos para o bom funcionamento e sucesso do 

estágio como um todo.  

 

Neste contexto, a consultoria em projetos de investimento envolve a utilização de 

ferramentas analíticas e de gestão que permitem identificar oportunidades, avaliar 

cenários alternativos e apoiar a definição de estratégias robustas. A atuação da Voltface 

assenta, assim, na capacidade de transformar informação em conhecimento útil, 

fornecendo aos clientes um suporte decisivo para a concretização dos seus objetivos 

e para a maximização do retorno dos seus investimentos. Deste modo, o estágio 

desenvolvido na Voltface insere-se num enquadramento onde a gestão estratégica e a 

tomada de decisão são pilares fundamentais, possibilitando não só o aprofundamento 

de competências técnicas e analíticas, mas também a compreensão prática de como 

os princípios de gestão se aplicam em projetos de investimento reais.  
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1.2 Objetivos do projeto  

 

O estágio constitui u uma etapa essencial no percurso formativo do estagiário, 

funcionando como um elo entre a teoria e a prática profissional , em que os seus 

objetivos centraram-se na consolidação e aplicação dos conhecimentos adquiridos ao 

longo da formação académica, proporcionando ao estagiário a oportunidade de 

desenvolver competências técnicas, científicas e comportamentais em contexto real 

de trabalho. Para além de favorecer a integração no mercado profissional, o estágio 

promoveu a capacidade crítica , a autonomia, a adaptação a diferentes situações e a 

compreensão das dinâmicas organizacionais, contribuindo, assim, para a preparação 

de uma prática profissional mais sólida e responsável.  

 

Este estágio tem como principal objetivo proporcionar ao estagiário um a 

compreensão aprofundada de como a gestão estratégica e a tomada de decisão 

podem agregar valor às empresas no âmbito da consultoria de projetos de 

investimento. O estagiário irá estudar os benefícios que uma abordagem estruturada 

de consultoria pode ofere cer, tais como a otimização de recursos, a identificação de 

oportunidades de financiamento, a redução de riscos e o aumento da competitividade 

empresarial. Durante o estágio, o estagiário investigou e compreendeu as metodologias 

essenciais para a análise de viabilidade e desenvolvimento de projetos, assegurando 

que as soluções propostas tragam valor real e mensurável para os clientes da Voltface.  

 

O estagiário foi envolvido em atividades práticas como a preparação de 

candidaturas a fundos comunitários, a análise de mercado e concorrência, e o 

enquadramento de investimentos em tipologias de apoio disponíveis, garantindo que 

as recomendações apresentadas estejam adap tadas à realidade de cada cliente e 

alinhadas com os seus objetivos estratégicos. Além disso, o estagiário teve contacto 

com a definição e monitorização de indicadores -chave de desempenho (KPIs), 

fundamentais para avaliar os resultados das estratégias delineadas e apoiar a tomada 

de decisão informada. A análise de dados, a melhoria do planeamento estratégico e a 

maior capacidade de resposta às necessidades dos clientes serão pontos centrais a 

abordar, com o estagiário a colaborar na avaliaçã o do impacto das soluções propostas 

no desempenho empresarial e no retorno sobre o investimento (ROI).  
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Para garantir o alinhamento entre as atividades do estágio e os resultados 

esperados, foram definidos objetivos SMART (Específicos, Mensuráveis, Atingíveis, 

Relevantes e Temporais), que orientam o percurso do estagiário. Estes objetivos 

incluem:  

 

¶ Compreender o funcionamento da consultoria em projetos de 

investimento e o seu impacto nas empresas;  

¶ Analisar requisitos e necessidades dos clientes para propor 

soluções estratégicas adequadas;  

¶ Participar na preparação e acompanhamento de candidaturas a 

fundos comunitários, assegurando a sua conformidade e qualidade;  

¶ Realizar estudos de viabilidade de projetos e investimentos, 

ajustando propostas às condições de mercado;  

¶ Definir e monitorizar indicadores-chave de desempenho (KPIs) 

para avaliar os resultados das soluções implementadas;  

¶ Avaliar o impacto das estratégias de consultoria com base em 

dados e métricas de desempenho;  

¶ Desenvolver competências técnicas, analíticas e de gestão, 

relevantes para o contexto da consultoria e do investimento empresarial.  

 

 

 

1.3 Justificação do Projeto de estágio na empresa  

 

A realização deste estágio na Voltface justifica-se pelo papel da empresa como 

referência na área da consultoria em projetos de investimento,  áreas de gosto pessoal 

do estagiário, apoiando clientes no desenvolvimento de estratégias sólidas, na 

captação de financiamento e na implementação de soluções que potenciam o 

crescimento empresarial.  

 

O tema do estĆgio, ƕGestĈo EstratĚgica e Tomada de DecisĈo em Consultoria de 

Projetos de InvestimentoƖ, estĆ alinhado com a missĈo da Voltface de oferecer um 

acompanhamento especializado, capaz de transformar ideias em projetos viáveis e 
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sustentáveis. A atuação da empresa, baseada no planeamento estratégico, na análise 

de mercado e na identificação de oportunidades de financiamento, assume -se como 

uma mais-valia para organizações que procuram diferenciar -se num contexto de 

elevada competit ividade.  

 

Num cenário económico marcado por incertezas, mas também por novas 

oportunidades, este estágio possibilita ao estagiário participar ativamente em 

processos de análise de viabilidade, preparação de candidaturas a fundos 

comunitários, definição de estratégia s de investimento e acompanhamento de projetos, 

contribuindo para decisões informadas e para a criação de valor para os clientes da 

Voltface. Além de representar uma oportunidade de desenvolvimento de competências 

técnicas, analíticas e de gestão, o projet o de estágio reforça a ligação entre teoria e 

prática, permitindo aplicar conceitos académicos em situações reais de consultoria.  

 

Simultaneamente, acrescenta valor à empresa, apoiando-a na sua missão de 

oferecer soluções diferenciadas e de qualidade, que potenciem o sucesso e a 

sustentabilidade dos seus clientes.  

 

 

 

1.4 Metodologia  

 

A metodologia adota da no estágio baseou-se numa abordagem prática, 

colaborativa e analítica, explicada na tabela 1, e orientada para a resolução de desafios 

concretos dos clientes e para a melhoria contínua dos processos internos da empresa. 

O percurso metodológico desenvolveu -se com base na observação direta das 

atividades quotidianas, na análise documental de projetos e candidaturas anteriores, 

na consulta de bases de dados e plataformas oficiais de financiamento e na interação 

com diferentes stakeholders , nomeadamente clientes, parceiros institucionais e 

membros da equipa técnica. A combinação destes instrumentos de recolha de dados 

permitiu compreender de forma integrada o funcionamento organizacional, as 

necessidades dos clientes e as exigências dos programas de apoio exis tentes.  
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Uma das principais atividades consistiu no contacto com potenciais clientes, o 

que possibilitou o fortalecimento de competências de comunicação, negociação e 

relacionamento interpessoal. Esta experiência contribuiu para a promoção de parcerias 

estratégicas e o estabelecimento de relações sólidas com diferentes stakeholders, 

resultado que foi efetivamente alcançado durante o estágio e que reforçou a posição 

da empresa no seu ecossistema de atuação.  

Paralelamente, foi desenvolvido trabalho no âmbito do enquadramento dos 

investimentos nas diferentes tipologias de apoio disponíveis, atividade que exigiu a 

análise documental de regulamentos e avisos de candidatura. Este processo permitiu 

compreender de q ue forma a empresa pode otimizar a utilização dos seus recursos e 

ajustar as soluções apresentadas às condições de elegibilidade e financiamento, 

reforçando a capacidade da Voltface em alinhar as suas propostas com as 

necessidades reais do mercado e dos se us clientes.  

 

A pesquisa sobre programas de apoio e financiamento constituiu outro pilar 

essencial da metodologia aplicada, sendo sustentada pela análise de bases de dados 

públicas, pela interpretação de legislação e guias de candidatura, e pela observação 

direta das práticas do departamento. Este trabalho permitiu identificar oportunidades 

concretas de financiamento, que foram posteriormente integradas em projetos em 

curso, resultando em ganhos tangíveis para a empresa e para os clientes, e 

demonstrando o impacto real d o estágio na criação de valor.  

 

No que diz respeito à análise de viabilidade de projetos e investimentos, a 

aplicação de instrumentos quantitativos e qualitativos de recolha e tratamento de 

informação financeira possibilitou o aprimoramento das competências analíticas e de 

avaliação económica, assegurando que as propostas apresentadas eram sustentáveis, 

rentáveis e alinhadas com os objetivos estratégicos da empresa e dos beneficiários.  

 

O apoio e acompanhamento de candidaturas a fundos comunitários 

proporcionou uma visão abrangente de todas as etapas do processo , desde a recolha 

documental e submissão de dados até ao acompanhamento e cumprimento das 

obrigações formais. Esta atividade consolidou conhecimentos sobre procedimentos 

técnicos e administrativos, essenciais no contexto da consultoria especializada em 

incentivos e financiamentos.  
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Adicionalmente, o acompanhamento de prazos e requisitos implicou a 

observação contínua do progresso dos projetos e a utilização de ferramentas de 

controlo, permitindo aperfeiçoar competências de gestão de tempo, planeamento e 

mitigação de riscos, assegurando que os projetos decorressem de forma eficiente e 

que eventuais obstáculos fossem identificados e solucionados proativamente.  

 

A realização de análises de mercado e concorrência, suportada pela recolha e 

sistematização de dados secundários e pela interpretação crítica de relatórios e 

estatísticas setoriais, permitiu apoiar a empresa na tomada de decisões informadas e 

no reforço da sua posição competitiva, contribuindo para que a Voltface se destacasse 

num mercado dinâmico e altamente exigente.  

 

Por fim, a preparação de documentação, elaboração de relatórios e apresentação 

de projetos envolveu a utilização de dados recolhidos por diferentes meios e a sua 

síntese em documentos técnicos estruturados, promovendo o desenvolvimento de 

competências de p laneamento estratégico, organização e comunicação profissional, 

indispensáveis no contexto da consultoria empresarial.  

 

Em suma, todas as atividades realizadas ao longo do estágio, sustentadas por 

uma metodologia de trabalho baseada em observação direta, análise documental e 

interação contínua com os intervenientes, permitiram alcançar os objetivos inicialmente 

definidos. O estágio traduziu-se num impacto positivo tanto no desenvolvimento 

pessoal e profissional do estagiário, como no fortalecimento da atuação estratégica da 

Voltface, contribuindo para o seu crescimento organizacional e para o reforço da sua 

posição como agen te de consultoria e inovação empresarial.  
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Figura 1 Ɲ Diagrama do processo metodológico.  

 

O diagrama apresentado ilustra de forma sequencial e integrada as etapas 

metodológicas desenvolvidas ao longo do estágio, evidenciando o percurso seguido 

desde a fase de planeamento até à formulação de conclusões e contributos 

estratégicos.  A primeira etapa, correspondente ao Planeamento Inicial, consistiu na 

definição clara dos objetivos do estágio e na delimitação das áreas de atuação 

prioritárias, nomeadamente os Departamentos de Projetos e Técnico. Nesta fase, foram 

estabelecidas as metas a atingir, identificadas as tarefas principais e planeadas as 

atividades de acordo com as necessidades da empresa e o enquadramento académico 

do estágio.  

 

1º passo

ɆPlaneamento Inicial
ɆDefinição de objetivos, identificação de áreas de atuação 

(departamentos de projetos e técnico).  

2º passo

ɆRecolha de Informação 
ɆObservação direta, análise documental, consulta de bases de 

dados, interação com stakeholders.

3º passo

ɆDesenvolvimento Prático
ɆContacto com clientes, elaboração de projetos, apoio a 

candidaturas, plano de negócios e viabilidades económicas.

4º passo

ɆTratamento e Análise de Resultados
ɆAvaliação de indicadores, sistematização de dados, 

interpretação crítica. 

5º passo

ɆReflexão e contributos 
ɆIdentificação de boas práticas e melhorias, integração teórica-

prática, propostas estratégicas.
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Seguiu-se a fase de Recolha de Informação, que se baseou na utilização de 

diferentes instrumentos metodológicos, tais como a observação direta das atividades 

quotidianas da empresa, a análise documental de projetos e candidaturas anteriores, 

e a interação com diversos stakeholders , incluindo clientes, parceiros institucionais e 

membros da equipa. Esta fase foi essencial para compreender o funcionamento interno 

da organização, os processos de trabalho e as dinâmicas de relacionamento com os 

clientes. 

 

A etapa seguinte correspondeu ao Desenvolvimento Prático, onde se 

concretizaram as atividades nos dois departamentos. No Departamento de Projetos, o 

foco esteve na elaboração, acompanhamento e análise de candidaturas, bem como na 

avaliação da viabilidade económica e financeira dos investimentos. Já no 

Departamento Técnico, as atividades incidiram na organização e gestão de dados, 

apoio à comunicação com os clientes e acompanhamento dos indicadores de 

desempenho. Esta fase constituiu o núcleo operativo do es tágio, traduzindo a 

aplicação prática dos conhecimentos adquiridos e das metodologias definidas 

previamente.  

 

Posteriormente, a fase de Tratamento e Análise de Resultados envolveu a 

sistematização e interpretação crítica dos dados recolhidos ao longo do estágio. Esta 

análise permitiu avaliar os resultados alcançados, identificar pontos fortes e 

fragilidades nos processos e propor melhorias com base em evidências observáveis. 

O tratamento da informação revelou -se fundamental para transformar a experiência 

prática em conhecimento estruturado e aplicável.  

 

Por fim, a etapa de Reflexão e Contributos representou o momento de integração 

entre a teoria e a prática, permitindo uma leitura global do percurso realizado. Nesta 

fase, foram sintetizadas as aprendizagens adquiridas e destacadas as propostas de 

melhoria que poderão contribuir para o reforço da eficiência interna, da qualidade dos 

serviços e da consolidação da consultoria estratégica enquanto área de atuação da 

empresa. 

 

Em conjunto, estas etapas formam um processo metodológico coerente e 

sistemático, que assegurou o rigor, a relevância e a aplicabilidade dos resultados 
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obtidos, traduzindo o estágio num exercício efetivo de aprendizagem, análise e 

contributo para o desenvolvimento organizacional.  

 

Em síntese, a metodologia adotada assentou em três princípios fundamentais:  

 

¶ Aprendizagem experiencial, através da execução prática de tarefas 

reais; 

¶ Aplicação de conhecimentos teóricos, permitindo validar conceitos de 

gestão estratégica e tomada de decisão;  

¶ Contribuição efetiva para a organização, mediante a elaboração de 

planos de negócio, projetos de investimento e relatórios de apoio técnico.  

 

Esta abordagem metodológica possibilitou ao estagiário não apenas cumprir os 

objetivos definidos, mas também desenvolver uma compreensão integrada dos 

processos de consultoria e da sua importância estratégica para o sucesso 

organizacional. 

 

 

 

1.5 Contributo do presente trabalho  

 

Para além da descrição das atividades desenvolvidas, o presente trabalho 

procura evidenciar o seu contributo para o fortalecimento da prática de consultoria 

estratégica dentro da organização. Através da sistematização de metodologias, da 

análise crítica dos processos e da integração de perspetivas teóricas e práticas, 

pretende-se demonstrar como o trabalho realizado contribuiu para otimizar a eficiência 

interna do departamento, reforçar a qualidade técnica das candidaturas e apoiar a 

tomada de decisão estra tégica por parte da empresa e dos seus clientes.  

 

No Departamento de Projetos, o contributo materializou -se sobretudo na 

sistematização de procedimentos relacionados com a elaboração e acompanhamento 

de candidaturas, na análise de viabilidade económica e financeira e no apoio à definição 

de estratégias de investimento e planeamento. Através da aplicação de metodologias 
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de gestão estratégica e da utilização de ferramentas de análise (como a análise SWOT, 

os planos de negócios e os modelos de controlo financeiro), o trabalho desenvolvido 

permitiu reforçar a qualidade técnica das propostas apresentadas, bem como a 

eficiência do processo interno de preparação de projetos.  

 

Já no Departamento Técnico, o contributo incidiu na organização e gestão de 

informação relativa a clientes, projetos e indicadores de desempenho, nomeadamente 

através da criação e otimização de bases de dados em Excel, desenvolvimento de 

dashboards de cont rolo e apoio à comunicação técnica com clientes e parceiros. Estas 

atividades revelaram-se fundamentais para melhorar a capacidade de monitorização 

dos resultados. 

 

Assim, este relatório não se limita a um registo descritivo das tarefas executadas, 

mas assume também uma dimensão reflexiva e propositiva, destacando o valor 

acrescentado do estágio tanto para o desenvolvimento profissional do estagiário 

quanto para a melhoria contínua dos processos organizacionais , assumindo um duplo 

valor acrescentado: por um lado, funcionou como um instrumento de desenvolvimento 

profissional e académico, permitindo ao estagiário consolidar competências técnicas, 

analíticas e comportamentais, essenciais no contexto da consultoria  (departamento 

técnico) e gestão e elaboração de projetos (departamento de projetos); por outro, 

constituiu um recurso de melhoria organizacional, ao propor reflexões, metodologias e 

soluções práticas com impacto direto na eficiência e competitividade da empresa.  

 

O relatório contribui, assim, para a valorização da prática de consultoria 

estratégica, reforçando o papel da empresa como agente de desenvolvimento 

económico e regional e consolidando o posicionamento do estagiário como um 

elemento ativo no processo de ap rendizagem e inovação contínua. 
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1.6 Cronograma  

 

A calendarização das atividades desenvolvidas foi estruturada e monitorizada ao 

longo de um período de seis meses, compreendido entre novembro e Maio. No gráfico 

de Gantt apresentado, organizado por meses e representado na Tabela  1, é possível 

observar a distribuição temporal das principais tarefas realizadas.  

 

De forma sucinta, estas atividades englobaram a gestão de clientes, a preparação 

e submissão de candidaturas a sistemas de incentivos, a análise e síntese de avisos 

publicados, a elaboração de planos de negócio e a avaliação da sua viabilidade 

económica, a formulação de propostas de prestação de serviços, bem como a 

execução de atividades no âmbito do programa de formação -ação. Para além destas, 

destacam-se ainda a elaboração de novos projetos e a gestão de projetos 

anteriormente desenvolvidos.  

 

Tabela 1 Ɲ Calendarização das tarefas. 

Tarefa Início da 

Tarefa 

Fim da 

Tarefa 

Duração Nov. Dez. Jan. Fev. Março Abril Maio 

Gestão de clientes 

via excel 

11/Nov. 29/Nov. 15 dias        

Candidaturas a 

sistemas de 

incentivos 

2/Dez. 7/Fev. 49 dias        

Análise dos avisos 

publicados  

2/Dez. 7/Fev. 49 dias        

Referencial de 

mérito para os 

diversos avisos 

2/Dez. 7/Fev. 49 dias        

Pedido de 

documentação aos 

clientes para 

candidatura 

2/Dez. 7/Fev. 49 dias        
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Desenvolvimento 

de plano de 

negócios (memória 

descritiva) 

 

2/Dez. 

 

7/Fev. 

 

49 dias 

       

Viabilidade 

económica destes 

respetivos projetos  

 

2/Dez. 

 

7/Fev. 

 

49 dias 

       

Resumo dos avisos 

publicados para 

clientes que possa 

interessar 

 

2/Dez. 

 

7/Fev. 

 

49 dias 

       

Proposta de 

prestação de 

serviços 

 

2/Dez. 

 

7/Fev. 

 

49 dias 

       

Atividades ligada à 

margem relativa ao 

programa de 

formação-ação 

 

10/Fev. 

 

28/Fev. 

 

15 dias 

       

Elaboração de 

projetos 

24/Fev. 25/Abr. 49 dias        

Gestão de projetos  

passados 

28/Abr. 16/Abr. 15 dias        
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2. Enquadramento Teórico  

 

A presente revisão da literatura, orientada para o tema Gestão Estratégica e 

Tomada de Decisão em Consultoria de Projetos de Investimento,  tem como objetivo 

estabelecer uma base teórica sólida que sustente a análise das atividades 

desenvolvidas ao longo do estágio, centrado na área da consultoria de projetos de 

investimento, com foco específico na gestão estratégica e na tomada de decisão. E stes 

dois domínios representam pilares essenciais para o sucesso e sustentabilidade das 

organizações no contexto atual , marcado pela crescente complexidade dos mercados, 

incerteza económica e elevada competitividade.  

A gestão estratégica evoluiu significativamente nos últimos anos, incorporando 

novas abordagens e ferramentas. Um exemplo disso é o Guia Técnico de Gestão 

Estratégica da ENAP (2021), que propõe um processo estruturado dividido em etapas 

como planeamento, implementação, monitoramento e avaliação, com foco na melhoria 

contínua dos processos organizacionais . Na Voltface, a implementação de uma análise 

SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) pode auxiliar na identificação 

de forças internas, fraquezas, oportunidades de mercado e ameaças externas, 

permitindo um planeamento estratégico mais alinhado às demandas atuais do 

mercado. 

A gestão estratégica permite às empresas definir objetivos de longo prazo, alocar 

recursos de forma eficaz e responder de maneira proativa às mudanças do ambiente 

externo. Já a tomada de decisão, enquanto processo inerente à prática da gestão, 

assume especial relevância na consultoria, onde cada projeto exige análises rigorosas, 

planeamento cuidadoso e escolhas fundamentadas. Neste sentido, a revisão irá 

abordar os principais conceitos relacionados com a gestão estratégica, 

nomeadamente o planeamento estratégico, a análise SWOT e a definição de vantagem 

competitiva. Em seguida, será explorado o processo de tomada de decisão em 

contextos organizacionais e de investimento, incluindo modelos de decisão, avaliação 

de risco e análise da viabilidade económica e fi nanceira. A articulação entre estes 

conceitos proporciona uma compreensão mais ampla das práticas adotadas no âmbito 

da consultoria de projetos de investimento, permitindo uma análise crítica e 

fundamentada das tarefas desenvolvidas durante o estágio.  
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Assim, a gestão estratégica já não se limita ao simples desenho de planos de 

ação para longo prazo, isto é, trata -se hoje de processos dinâmicos, adaptativos e 

sistĚmicos, como por exemplo, sistemas de pensamento (ƕsystems thinkingƖ) que tem 

sido cada vez mais apontado como uma abordagem integradora para a gestão 

estratégica, na medida em que permite visualizar a organização como um sistema 

complexo de inter -relações internas e externas. Kunc (2024) sugere que a integração 

entre sistemas de pensamento e gestão estratégica facilita a compreensão de como 

emergem as decisłes e as mudanĕas organizacionais, defendendo que ƕestratĚgias 

são influenciadas por múltiplos objetivos conflitantes, dados limitados, vários 

stakeholders e longos horizontes de tempoƖ. AlĚm disso, a literatura clássica continua 

relevante: a formulação-implementação-avaliação como ciclo estratégico (Wright, Kroll 

& Parnell, 2012), a análise das capacidades internas da empresa (RBV Ɲ visão baseada 

em 30 recursos de Barney, 1991) e a estrutura, conteřdo de ƕstrategyƖ (Mintzberg et 

al., 2000). Outro ponto importante refere -se à capacidade de adaptação da 

organização. Em ambientes de alta incerteza, tal como os que caracterizam a 

consultoria de grandes projetos de investimento, não basta ter um plan o fixo, sendo 

necessário ter mecanismos para improvisar, aprender e ajustar o curso. Mintzberg, 

Ahlstrand & Lampel (2000) enfatizam que a estratégia pode emergir e não apenas ser 

deliberada. 

A consultoria estratégica tem se adaptado às novas realidades de mercado, 

incorporando metodologias ágeis, Lean e Design Thinking para oferecer soluções mais 

eficazes e personalizadas. Segundo um artigo da Ideal Business School  (2021), essas 

metodologias permitem uma abordagem mais dinâmica e centrada no cliente, 

facilitando a identificação de oportunidades de crescimento e a melhoria de processos 

internos. Na Voltface, a adoção dessas metodologias pode acelerar o desenvolvimento 

de soluções inovadoras, promovendo uma cultura organizacional mais adaptável e 

focada no cliente.  

A tomada de decisão estratégica é central na consultoria de projetos de 

investimento porque as decisões tomadas definem o curso de uso de recursos, riscos 

assumidos e resultados potenciais. Ahmed, Bwisa, Otieno & Karanja (2014) conceituam 

a tomada de decisão estratégica (SDM Ɲ ƕStrategic Decision MakingƖ) como um 

processo multidisciplinar que combina teorias de gestão, ciência de decisão, e 

modelos comportamentais. Estudos recentes destacam que muitos fatores contextuais 
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influenciam o processo de decisão estratégica de forma significativa, como por 

exemplo, Elbanna, Thanos & Jansen (2020) realizaram uma revisão sobre o contexto 

das decisłes estratĚgicas e concluĪram que ƕos efeitos de cada fator contextual 

diferem substancialmente entre os estudosƖ e que hĆ falta de estudos longitudinais e 

interações complexas nos modelos existentes.  

Entre os determinantes apontados na literatura para o sucesso da tomada de 

decisão estratégica estão: a disponibilidade de informação, a clareza dos objetivos, a 

estrutura de governança, o envolvimento de stakeholders, e a cultura organizacional. 

Alhawamdeh & Alsmairat (2019) identificam que ƕsistemas de apoio ą decisĈo ajudam 

os decisores ao fornecerem a informação em tempo útil, o que eleva o desempenho da 

decisĈo estratĚgica e da organizaĕĈoƖ. No contexto da consultoria de projetos, essas 

descobertas sugerem que a empresa deve assegurar: a disponibilização de informação 

de qualidade (dados financeiros, de mercado, regulatórios); processos de decisão que 

envolvam os stakeholders relevantes (cliente, gestor público, comunidade local); 

modelos que permitam l idar com a incerteza (cenários, simulações, análise de 

sensibilidade). 

A atividade de consultoria tem evoluído significativamente ao longo das últimas 

décadas, consolidando -se como uma função estratégica fundamental em 

organizações que operam em ambientes complexos, regulados e orientados para 

resultados sustentáveis. Para uma empresa como a Voltface, que atua na consultoria 

de projetos de investimento, compreender o papel e as dinâmicas da consultoria é 

crucial para posicionar -se como parceira de referência junto a clientes públicos e 

privados. Segundo Kubr (2002), a consultoria de gestão é o processo de ajudar 

organizações a resolver problemas, identificar oportunidades, desenvolver 

competências e implementar mudanças. Essa definição amplia o papel do consultor 

para além de um fornecedor de soluções pré -formatadas, colocando -o como facilitador 

de processos estratégicos. No caso da Voltface, isso significa que sua atuação deve 

ser adaptável às especificidades de cada projeto e cliente, integrando visão técnica, 

sensibilidade institucional e pragmatismo operacional.  

A inovação continua a ser um pilar fundamental para o crescimento empresarial. 

Estudos recentes, nomeadamente Souza, R., & Silva, M. (2023), destacam que a 

adaptação cultural e a capacidade de resposta ao mercado são essenciais para o 
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sucesso das estratégias de inovação. Na Voltface, promover uma cultura 

organizacional que valorize a inovação contínua e a adaptação às mudanças do 

mercado pode resultar em soluções mais eficazes e alinhadas às necessidades dos 

clientes. 

O modelo das Cinco Forças de Porter (1979) continua a ser uma ferramenta 

central na análise da competitividade de indústrias e na formulação de estratégias 

empresariais. As cinco forças identificadas por Porter são:  

Rivalidade entre os concorrentes existentes , em que a intensidade da competição 

entre empresas do mesmo setor. Como a Voltface opera num mercado competitivo de 

consultoria estratégica, onde empresas estabelecidas disputam contratos de projetos 

financiados, a diferenciação através de especialização em áreas como inovação e 

sustentabilidade pode mitigar a intensidade da rivalidade . 

Ameaça de novos entrantes, realçando a facilidade com que novas empresas 

podem entrar no mercado e competir. Embora a entrada de novos concorrentes seja 

possível, a Voltface possui barreiras competitivas, como uma rede consolidada de 

parcerias e conhecimento especializado em processos de candidatura a fundos 

comunitários, o que dificulta a penetração de novos pla yers no mercado. 

Poder de negociação dos fornecedores , em que se destaca a influência que os 

fornecedores têm sobre os preços e a qualidade dos insumos. A dependência de 

fornecedores especializados em áreas como tecnologia e consultoria técnica confere 

a estes um poder de negociação significativo. A Voltface pode mitigar este risco através 

da diversificação de fornecedores e estabelecimento de parcerias estratégicas de 

longo prazo. 

Poder de negociação dos compradores , promovendo a capacidade dos clientes 

de influenciar os preços e as condições de venda. Os clientes da Voltface, geralmente 

organizações públicas e privadas, possuem um poder de negociação considerável 

devido à disponibilidade de alternativas no mercado. A empresa pode reduzir este 

poder oferecendo soluções personalizadas e demonstrando resultados tangíveis em 

projetos anteriores. 
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Ameaça de produtos ou serviços substitutos , realçando a disponibilidade de 

alternativas que podem substituir os produtos ou serviços oferecidos pela empresa. A 

evolução tecnológica e a digitalização dos processos de candidatura a fundos 

comunitários apresentam uma ameaça de substituição. A Voltface pode enfrentar esta 

ameaça investindo em soluções digitais inovadoras que complementem os seus 

serviços tradicionais . 

Estudos recentes como o de Michaux, S. (2023), confirmam a relevância contínua 

deste modelo, especialmente quando adaptado para refletir as dinâmicas de mercados 

em rápida evolução, como por exemplo, uma análise quantitativa propôs técnicas 

baseadas nas Cinco Forças para medir a competitividade de empresas através de 

indicadores objetivos e métricas . Assume-se também como um instrumento essencial 

para compreender a estrutura competitiva de uma indústria, sendo eficaz para 

identificar os concorrentes, no sen tido amplo, de uma empresa.  No campo específico 

da consultoria estratégica, Greiner e Metzger (1983) classificam os serviços de 

consultoria em cinco tipos: fornecimento de informação, diagnóstico, recomendação, 

implementação e desenvolvimento de capacidades. Essa tipologia continua a tual e 

permite à Voltface estruturar os seus serviços com clareza, desde os estudos de 

viabilidade até à monitorização de projetos. A capacidade de transitar entre estas 

etapas, ou de oferecer uma abordagem integrada, representa  uma vantagem 

competitiva relevante.  

A gestão estratégica em projetos de investimento é um campo multidisciplinar 

que combina teoria organizacional, economia empresarial e finanças estratégicas para 

otimizar a alocação de recursos em ambientes caracterizados por incerteza e 

complexidade. De acordo com Wright, Kroll e Parnell (2012), a gestão estratégica é o 

processo sistemático de formulação, implementação e avaliação de decisões que 

visam garantir que a organização alcance seus objetivos de longo prazo. Para uma 

empresa de consultoria, como a  Voltface, cuja atuação envolve a consultoria a 

empresas em decisões de alto impacto financeiro, este processo não é apenas uma 

ferramenta de gestão, mas sim a base sobre a qual se constrói a proposta de valor ao 

cliente. 

O contexto em que a Voltface opera exige um entendimento apurado tanto do 

ambiente externo quanto das dinâmicas internas da própria organização. A análise do 
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ambiente externo implica uma leitura contínua das tendências de mercado, das 

políticas públicas de investimento, das regulamentações setoriais e das 

transformações tecnológicas que impactam os setores atendidos Ɲ como 

infraestrutura, energia, tecnologia da informação e desenvolvimento urbano (Grant, 

2016). Já o ambiente interno requer um diagnóstico constante das competências 

organizacionais, das capacidades técnicas da equipa de consultores e da estrutura de 

apoio aos projetos (Barney, 1991). Michael Porter (1996), na sua teoria clássica sobre 

vantagem competitiva, argumenta que esta não decorre apenas da escolha dos 

mercados em que a empresa compete, mas sobretudo da capacidade de realizar 

atividades de forma distinta ou mais eficiente do que os concorrent es. No setor de 

consultoria estratégica para projetos de investimento, essa diferenciação pode ser 

alcançada por meio da especialização em nichos específicos, como a consultoria em 

viabilidade de projetos de energia renovável, ou ainda pela capacidade de o ferecer 

soluções integradas que envolvam desde a análise de risco até a estruturação jurídico - 

financeira do investimento.  

Nesse sentido, a Voltface pode explorar a sua experiência acumulada e know -

how técnico como recursos estratégicos, alinhando -se à Visão Baseada em Recursos 

(ƕResource-Based ViewƖ Ɲ RBV) proposta por Barney (1991), que afirma que as 

organizações obtêm vantagens competitivas sustentáveis por meio de recursos 

valiosos, raros, inimitáveis e organizados. Ferramentas clássicas de apoio à gestão 

estratĚgica continuam sendo indispensĆveis. A anĆlise SWOT (ƕStrengthsƖ, 

ƕWeaknessesƖ, ƕOpportunitiesƖ, ƕThreatsƖ), por exemplo, permite um mapeamento 

articulado dos fatores internos e externos que influenciam a tomada de decisão (Gürel 

&amp; Tat, 2017). A matriz BCG (ƕBoston Consulting GroupƖ), que por sua vez, pode 

auxiliar na priorização de projetos e na alocação eficien te de recursos, classificando -

os segundo seu potencial de crescimento e participação de mercado (Henderson, 

1970). Já o modelo das cinco forças de Porter (1980) permite à Voltface avaliar o grau 

de atratividade e a pressão competitiva nos setores em que pr etende atuar, fornecendo 

subsídios para decisões mais informadas sobre onde e como posicionar os seus 

serviços de consultoria.  

Contudo, é importante reconhecer que o processo estratégico não se limita ao 

planeamento formal. Henry Mintzberg, Bruce Ahlstrand e Joseph Lampel (2000) 

desafiam a rigidez das abordagens tradicionais ao sugerirem que as estratégias 
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também podem emergir das ações cotidianas, de forma não planeada, mas adaptativa. 

Essa visĈo da estratĚgia como ƕpadrĈo em um fluxo de decisłesƖ Ě especialmente 

pertinente no contexto da consultoria, onde a interação constante com o cliente, a 

necessidade de responder rapidamente a mudanças no projeto ou no ambiente 

regulatório, e a capacidade de antecipar soluções inovadoras exigem uma abordagem 

mais flexível e responsiva. A Voltface, portanto, deve cultivar uma cultura 

organizacional que valorize tanto a análise estratégica rigorosa quanto a aprendizagem 

em tempo real e a improvisação disciplinada (Mintzberg et al., 2000). Adicionalmente, 

a gestão estratégica de projetos de investimento requer também um domínio sobre 

técnicas de avaliação financeira e estratégica. Ferramentas como o Valor Presente 

Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR), a análise de sensibilidade e a análise de 

cenários são indispensáveis para entender a viabilidade económica dos projetos 

(Damodaran, 2012). 

No entanto, a verdadeira sofisticação estratégica emerge quando essas 

ferramentas são utilizadas não apenas para validar economicamente um projeto, mas 

também para decidir se ele contribui de facto para os objetivos estratégicos de longo 

prazo do cliente. A interseção entre estratégia e investimento implica ainda considerar 

os elementos intangíveis da decisão, como a reputação institucional do cliente, a 

aceitação social do projeto, e o alinhamento com políticas públicas ou tendências ESG 

(ambientais, sociais e de governança) (Freeman et al., 2010). A Voltface, ao assumir 

uma posição estratégica nesse campo, deve ser capaz de integrar análises 

quantitativas rigorosas com uma visão crítica e interpretativa sobre os riscos e 

oportunidades mais amplos que envol vem cada projeto. Isso exige, por parte da 

empresa, um contínuo investimento na qualificação de sua equipa técnica, na 

construção de parcerias interdisciplinares e na atualização de sua base de 

conhecimento estratégica (Teece, 2007). 

Por fim, a relevância de uma abordagem estratégica também se manifesta na 

construção de planos de negócios robustos, que não apenas demonstrem a viabilidade 

técnica e financeira do projeto, mas articulem uma narrativa estratégica convincente, 

fundamentada em dados de mercado, estrutura de governança, plano operacional, 

análise de riscos e cenários futuros (Hisrich et al., 2017). 
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A tomada de decisão em consultoria de projetos é um processo crítico, que exige 

uma abordagem sistemática, baseada tanto em dados quanto em julgamento 

profissional. Para empresas como a Voltface, cuja missão envolve o aconselhamento 

estratégico em projetos  de investimento, a qualidade das decisões tomadas impacta 

diretamente os resultados financeiros, operacionais e a reputação dos clientes. Nesse 

contexto, a tomada de decisão deixa de ser apenas uma etapa do processo consultivo 

e passa a ser um eixo central da criação de valor. 

De acordo com Wright, Kroll e Parnell (2012), a tomada de decisão estratégica 

envolve a avaliação de alternativas frente a um conjunto de objetivos organizacionais 

de longo prazo. No setor de consultoria, especialmente em projetos, esse processo 

exige a integração de múltiplas variáveis, desde fatores técnicos e económicos até 

dimensões políticas, regulatórias e socioambientais.  

O modelo racional de tomada de decisão, tradicionalmente utilizado em 

ambientes corporativos, parte da identificação clara de um problema, seguida da coleta 

de dados, análise das alternativas, escolha da melhor solução e implementação 

(Simon, 1977). Em consultoria, essa abordagem ainda é válida, mas precisa de ser 

complementada com uma visão mais dinâmica, como apontam Eisenhardt e Zbaracki 

(1992), que destacam a importância de processos interativos e adaptativos em 

ambientes de incerteza. 

Na prática da Voltface, a tomada de decisão ocorre em diferentes níveis. No nível 

estratégico, por exemplo, os consultores ajudam os clientes a decidir sobre a 

viabilidade de grandes projetos de investimento, envolvendo o uso de ferramentas 

como análise de sensibilidade, análise de cenários e modelagem financeira, para avaliar 

diferentes caminhos possíveis (Damodaran, 2012). No entanto, essas análises 

quantitativas devem ser acompanhadas de uma leitura crítica do contexto externo, 

incluindo os riscos regula tórios, a aceitação social dos projetos e as oportunidades de 

financiamento público -privado. Outra característica fundamental da tomada de decisão 

em consultoria é o envolvimento de múltiplos stakeholders. Segundo Nutt (2008), 

decisões organizacionais tendem a falhar quando os principais interessados não 

participam do processo ou quando os objetivos estratégicos não estão claros. A 

Voltface, portanto, deve atuar como facilitadora de processos decisórios colaborativos, 
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ajudando a alinhar visões distintas, como as de investidores, órgãos reguladores, 

comunidades locais e gestores públicos, em torno de soluções viáveis e sustentáveis.  

A literatura tambĚm aponta para a importćncia da ƕexpertiseƖ coletiva e da 

inteligência social na qualidade das decisões. Surowiecki (2004) defende que grupos 

diversos, com diferentes formações e experiências, tendem a tomar decisões melhores 

do que especialistas isolados. Esse princípio é especialmente relevante em consultoria 

de projetos, onde equipas multidisciplinares formadas por economistas, engenheiros, 

juristas e analistas financeiros oferecem uma riqueza de perspetivas que melhora a 

análise e reduz vieses cognitivos (Kahneman, 2011). Além disso, o avanço da 

tecnologia tem ampliado o potencial da tomada de decisão baseada em dados. 

Ferramentas de ƕbusiness intelligenceƖ, simulaĕłes baseadas em inteligěncia artificial 

e plataformas colaborativas permi tem processar grandes volumes de informação em 

tempo real, otimizando o processo decisório (Brynjolfsson & amp; McAfee, 2014). A 

Voltface, ao integrar essas tecnologias às suas práticas, pode oferecer diagnósticos 

mais precisos, acelerar processos de análise e responder com maior agilidade às 

demandas dos clientes.  

Contudo, é necessário reconhecer os limites da racionalidade na tomada de 

decisão. Como apontam Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), muitas decisões 

emergem de contextos fluidos e ambíguos, onde a lógica formal é insuficiente. Nesses 

casos, a experiência dos consultores, a sua capacidade de interpretar alertas do 

ambiente e a habilidade de comunicar incertezas de forma construtiva são ativos tão 

importantes quanto os dados quantitativos. Outra dimensão central da tomada de 

decisão em consultoria de projeto s é o plano de negócios. Esse documento, mais do 

que uma peça técnica, é uma síntese estratégica do processo decisório. Ele reflete as 

hipóteses assumidas, as alternativas consideradas e as justificações para a escolha 

final do projeto. Como destaca Osterw alder e Pigneur (2010), modelos de negócio 

eficazes articulam de forma clara o valor entregue ao cliente, os canais de distribuição, 

os fluxos de receita, os recursos -chave e os indicadores de desempenho. A Voltface, 

ao elaborar ou revisar planos de negócios para os seus clientes, desempenha um papel 

crítico na formalização e comunicação das decisões estratégicas.  

O plano de negócios é uma ferramenta fundamental de gestão, análise e 

comunicação estratégica que permite avaliar a viabilidade técnica, financeira e 
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estratégica de uma proposta, orientar a captação de recursos e alinhar os interesses 

de stakeholders públicos e privados (Barrow, Barrow &amp; Brown, 2012).  

De acordo com o IAPMEI (2016), um plano de negŀcios ƕĚ um instrumento de 

gestão que permite ao empreendedor desenvolver uma visão clara do negócio e definir 

o caminho mais adequado para alcanĕar os seus objetivosƖ. Segundo Barringer e 

Ireland (2016), o plano de negócios deve articular e justificar a viabilidade do projeto a 

partir de uma análise integrada de fatores internos e externos. Para empresas como a 

Voltface, isso significa ir além de uma simples projeção financeira e apresentar uma 

proposta estraté gica coerente, fundamentada e alinhada com os objetivos do cliente. 

A importância do plano de negócios reside na sua capacidade de reduzir a incerteza e 

de servir como ferramenta de alinhamento estratégico. De acordo com Delmar e Shane 

(2003), a simples elaboração de um plano de negócios está correlacionada com um 

maior sucesso na implementação de novos empreendimentos, pois obriga os 

promotores do projeto a organizar suas ideias, testar suposições e estabelecer 

métricas de desempenho. Segundo Hisrich, Pete rs e Shepherd (2017), um plano de 

negócios eficaz deve apresentar, de forma estruturada, os objetivos do projeto, o 

modelo de negócio, o mercado -alvo, os recursos necessários, as estratégias de 

marketing, o plano operacional, a projeção financeira e os ris cos envolvidos.  

Segundo o IAPMEI (2016), o plano de negócios é um documento que descreve 

de forma sistematizada os objetivos de um empreendimento, os meios para os alcançar 

e os fatores críticos de sucesso. Vai muito além de um exercício académico ƞ trata-

se de uma ferramenta de gestão integrada que permite testar hipóteses, antecipar 

riscos e alinhar expectativas entre os diversos stakeholders envolvidos num projeto.  

O sumário executivo, frequentemente a primeira secção lida por investidores, 

deve sintetizar de forma clara e objetiva os principais pontos do plano, desde a 

descrição do projeto até os indicadores financeiros e metas estratégicas. Barrow, 

Barrow e Brown (2012) destacam que o sumĆrio funciona como uma espĚcie de ƕcarta 

de apresentaĕĈoƖ, e pode ser determinante para que o leitor se interesse em continuar 

a leitura. No caso da Voltface, é essencial garantir que esta secção seja não apenas 

informativa, mas persuasiva, transmitindo de forma convincente o potencial 

transformador do projeto proposto.  
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Seguindo-se à apresentação sintética do projeto, o plano deve incluir uma secção 

dedicada à caracterização do promotor ou da entidade proponente. Aqui, o foco está 

na experiência, historial, competências e estrutura organizacional da empresa. Hisrich, 

Peters e Shepherd (2017) reforçam que os investidores consideram o capital humano 

e a liderança da equipa como fatores críticos de decisão, muitas vezes mais relevantes 

do que a própria ideia de negócio. A Voltface, ao redigir esta componente, deve 

destacar os pontos fortes da entidade proponente e as parcerias estratégicas que 

reforcem a capacidade de implementação do projeto.  

A descrição do projeto em si deve detalhar a natureza do produto ou serviço, a 

proposta de valor, os objetivos específicos e os diferenciais competitivos. Para 

Osterwalder e Pigneur (2010), a proposta de valor é o eixo central de qualquer modelo 

de negócio, representando a razão pela qual os clientes escolhem uma empresa em 

detrimento de outra. No caso da Voltface, que muitas vezes atua em setores como 

infraestrutura, energia ou transformação digital, esta descrição deve também incluir a 

justificativa socio económica do investimento, o seu alinhamento com políticas públicas 

e os benefícios esperados para os utilizadores finais ou para o território.  

O estudo de mercado, uma das componentes mais relevantes do plano, tem por 

objetivo demonstrar que existe uma procura real e sustentada para o produto ou 

serviço. Esta análise deve incluir o dimensionamento do mercado, segmentação de 

clientes, tendências, barreiras à entrada e mapeamento da concorrência. Porter (1996), 

através do seu modelo das cinco forças, oferece um quadro analítico robusto para 

compreender a atratividade de um setor e o nível de pressão competitiva que o projeto 

irá enfrentar. A Voltface pode recorrer a esta ferramenta para apoiar os clientes a 

posicionarem estrategicamente os seus produtos, reduzirem vulnerabilidades e 

identificarem oportunidades de diferenciação.  

A estratégia de marketing ocupa um lugar central no plano, na medida em que 

liga a proposta de valor ao mercado -alvo. Inclui decisões sobre preço, distribuição, 

promoção e relacionamento com o cliente. Segundo Kotler e Keller (2016), o plano de 

marketing deve ser coerente com o posicionamento estratégico da empresa e com as 

características do público -alvo. Na consultoria da Voltface, esta componente deve ser 

adaptada às particularidades de cada setor, seja ele industrial, tecnológico ou de 
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serviços, respeitando o comportamento dos consumidores, o ciclo de vendas e as 

tendências de comunicação.  

Já o plano operacional descreve como o projeto será implementado na prática. 

Deve abordar questões como localização, logística, processos produtivos, 

fornecedores, cronograma e sistemas de controlo. Mintzberg, Ahlstrand e Lampel 

(2000) alertam para a importância da ligação entre o plano estratégico e a execução 

concreta das atividades, sublinhando que uma estratégia mal implementada equivale 

à sua inexistência. A Voltface deve garantir que esta componente seja realista, bem 

estruturada e sensível às interdependências técnicas e regulatórias dos projetos que 

assessora. No que toca à estrutura organizacional e recursos humanos, é necessário 

demonstrar que a equipa possui as competências e a motivação necessárias para 

executar o plano. Barney (1991), no âmbito da abordagem baseada em recursos (RBV), 

argumenta que as empresas obtêm vantagens competitivas sustentáveis através de 

recursos internos que são valiosos, raros, inimitáveis e bem organizados. Neste 

sentido, a Voltface deve valorizar as competências técnic as, de gestão e de inovação 

dos membros da equipa e mostrar como essas capacidades estão alinhadas com os 

desafios do projeto.  

A componente financeira do plano é frequentemente a mais escrutinada por 

investidores e financiadores. Inclui projeções de receitas, despesas, lucros, balanços, 

fluxos de caixa, e indicadores como o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de 

Retorno (TIR) e o período de retorno (payback). Damodaran (2012) defende que a 

credibilidade das projeções financeiras depende de uma base de premissas sólida e 

coerente com o mercado. Para a Voltface, é crucial que estas análises sejam mais do 

que simples exercícios de contabilidade, servindo como instrumentos estratégicos que 

fundamentem decisões de investimento e definam prioridades de execução.  A análise 

de riscos é outro elemento essencial, pois permite antecipar incertezas e definir 

estratégias de mitigação. Hillson e Murray -Webster (2007) defendem que a gestão de 

risco deve ser integrada desde o planeamento inicial, e não apenas reagir a eventos 

negativos. No caso de projetos estruturantes, como os que envolvem investimento 

público, financiamento europeu ou pa rcerias multissetoriais, a Voltface deve assegurar 

que os riscos políticos, regulatórios, financeiros e ambientais estejam devidamente 

identificados e tratados no plano.  
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Por fim, o plano deve encerrar com uma secção de conclusões e 

recomendações, onde se sintetizam os pontos fortes da proposta e se sugerem os 

próximos passos. Esta secção, embora breve, é estratégica: é nela que o investidor ou 

parceiro decide se o projeto merece apoio. Para a Voltface, esta componente deve ser 

redigida com clareza e foco, transmitindo segurança e visão estratégica.  Em síntese, a 

literatura sobre gestão estratégica e tomada de decisão em consultoria de projetos de 

investimento revela que estes processos são simultaneamente técnicos e 

interpretativos, combinando racionalidade analítica com limitações cognitivas (Simon, 

1947) e pressões contextuais (DiMaggio & Powell, 1983). As contribuições da escola 

do posicionamento (Porter, 1985) e da visão baseada em recursos (Barney, 1991) 

destacam a necessidade de alinhar decisões de investimento com o ambiente 

competitivo e com os recursos internos, enquanto as abordagens contingenciais 

(Donaldson, 2001) e os modelos de gestão de projetos (Meredith & Man tel, 2014) 

reforçam a importância da adaptação estratégica e da integração entre planeamento e 

execução. Assim, conclui -se que a eficácia das decisões em consultoria depende da 

capacidade de articular estes referenciais teóricos, de modo a responder à 

complexidade e dinamismo dos contextos de investimento.   

Em suma, a gestão estratégica e a tomada de decisão formam um binómio 

inseparável no contexto da consultoria de projetos de investimento. A teoria oferece 

múltiplas perspetivas, desde escolas de estratégia clássica, visão baseada em 

recursos, pensamento sistémico, até abordagens comportamentais, em que todas 

contribuem para a compreensão dos desafios enfrentados por consultorias como a 

Voltface. A eficácia dessas consultorias dependerá da capacidade de: alinhar seus 

serviços com a estratégia dos clientes; e struturar processos de decisão robustos e 

participativos; adaptar -se à mudança; e integrar capacidades internas com condições 

externas. A revisĈo da literatura reforĕa que nĈo basta ƕfazer bem o planeamentoƖ: Ě 

preciso gerir a execução, os desvios, a apren dizagem e a adaptação, transformando 

não apenas decisões isoladas, mas todo o sistema de consultoria e de valor ao cliente.  
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3. Descrição da empresa  

 

A Voltface - Consultores Em Gestão Global, Unipessoal Lda., localizada na Rua 

Dr. Cancelas nº 53, 4435-212 Rio Tinto, é uma sociedade unipessoal, representada por 

Fernando Miguel Ferreira da Costa na qualidade de Sócio Ɲ Gerente.  

A Voltface nasce em 2006, com sede em Rio Tinto, no concelho de Gondomar, 

com o intuito de promover a participação de empresas e instituições portuguesas em 

projetos Nacionais e Europeus, através do estabelecimento de parcerias com outras 

empresas. Os principais clientes são entidades públicas ou privadas, com ou sem fins 

lucrativos, que recorrem à contratação externa para a prestação de serviços, podendo 

estes se inserirem na área empresarial, associativas, IPSS, Uniões Mutualistas, 

distritais, entre outro s. Pretende sempre apresentar projetos inovadores, únicos e que 

se adequam às reais necessidades dos clientes. O objetivo da Voltface é apoiar o 

crescimento das empresas com a elaboração de Planos de Negócios, Projetos de 

Investimento, Enquadramento e Candidatura a Fundos Comunitários e Consultoria 

Estratégica para a Inovação e Internacionalização. Para a economia social, a Voltface 

oferece soluções integradas de elaboração e acompanhamento de projetos que vão 

desde as infraestruturas, alargamento de serviços, mobilidade e enquadramento em 

diferentes tipologias de financiamento.   

Nas áreas de atuação, a Voltface presta diversos tipos de serviços, sendo a 

Contabilidade, Auditoria e Consultoria Fiscal os principais serviços e encontra -se 

registada em quatro CAE, tais como: CAE 69200 Ɲ Contabilidade, auditoria e 

consultoria fiscal; o CAE 73110 Ɲ Agências de publicidade; o CAE 70220 Ɲ Outras 

atividades de consultoria para os negócios e a gestão e o CAE 85591 Ɲ Formação 

profissional. A Voltface é considerada uma microempresa, emprega menos de 10 

pessoas e o volume de negócios anual ou o balanço total anual não excede 2 milhões 

de euros. (IAPMEI, s.d.).  

A Voltface distingue-se pelo seu compromisso em apresentar projetos 

inovadores, únicos e plenamente ajustados às reais necessidades dos seus clientes. 

Esta abordagem personalizada permite à empresa contribuir de forma significativa para 

o desenvolvimento sustentável e competitivo das organizações com as quais colabora. 
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Para tal, aposta fortemente na análise prévia das especificidades de cada entidade, 

identificando oportunidades de crescimento, financiamentos disponíveis e estratégias 

eficazes de atuação. A empresa conta com uma equipa multidisciplinar de profissionais 

qualificados, com experiência em diversas áreas do saber, o que lhe permite assegurar 

um serviço rigoroso, ético e de elevada qualidade técnica. Este capital humano é um 

dos principais ativos da Voltface e constitui uma mais -valia na formulação de soluções 

inovadoras e na execução eficaz de projetos.    

Além do seu papel como consultora em gestão e financiamento, a Voltface tem 

também intervenção relevante na área da formação profissional, sendo uma entidade 

formadora certificada. Desenvolve e promove ações de formação ajustadas às 

exigências do mercado d e trabalho e às necessidades específicas dos clientes 

institucionais e empresariais, contribuindo para a capacitação de recursos humanos e 

o aumento da qualificação profissional. A empresa atua ainda como facilitadora no 

acesso a programas de financiamento  nacionais e comunitários, como o Portugal 2020 

e o Portugal 2030, tendo desempenhado um papel importante na elaboração e 

acompanhamento de candidaturas de investimento em diversas áreas: inovação, 

internacionalização, requalificação urbana, inclusão socia l, entre outras. Com mais de 

uma década de atividade, a Voltface tem vindo a reforçar a sua presença no mercado, 

sendo reconhecida pela sua seriedade, competência e capacidade de adaptação aos 

desafios que se colocam no contexto económico atual. O seu trab alho contínuo na 

identificação de soluções sustentáveis, inovadoras e financeiramente viáveis tem 

contribuído para o fortalecimento do tecido empresarial e institucional português.   

A empresa destaca-se, fundamentalmente, em quatro frentes, de forma a agregar 

o máximo de valor para os seus clientes e potenciais clientes.   

Assim, em primeiro lugar, surge a consultoria, que ao nível da gestão é 

fundamental o apoio da empresa, no sentido em que a imprevisibilidade que caracteriza 

as atuais economias, o incremento da competitividade na generalidade dos setores e 

que as empresas já têm muito com que se preocupar, leva a reforçar o apoio aos 

clientes, principalmente, na elaboração de diagnósticos estratégicos, na aferição dos 

fatores críticos do negócio, na definição das opções estratégicas e no planeamento 

estratégico, e por fim,  na implementação dos planos operacionais. Ao nível da 

inovação, a empresa desenvolve e implementa consigo um plano que evoque o espírito 
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de inovação no seu negócio. Analisa o que de novo existe no mercado, que possa ser 

implementado na empresa e área de negócio, conquistando novas valências, aplicando 

o fator diferenciador no mercado onde atua, aproximando o seu negócio junto dos 

maiores ƕplayersƖ nacionais. Ao nĪvel da internacionalizaĕĈo, a Voltface promove apoio 

na internacionalização do negócio da empresa interessada neste tipo de serviço. 

Auxilia a alavancagem do negócio em questão nos mercados internacionais, realizando 

estudos de mercado, perspetivando estratégias de alcance a novos clientes 

internacionais em novos mercados. Além destes aspetos, ainda nesta fase da 

consultoria, a Voltface presta serviços de avaliação empresarial, preparando 

apresentações de avaliação junto da banca, in vestidores, entre outros, e ainda, em 

relação a projetos de investimento, presta apoio para expandir, inovar ou criar diversos 

negócios.   

Em síntese, os serviços de consultoria da Voltface são fundamentais para que as 

empresas possam alinhar suas estratégias às necessidades de um mercado em 

constante evolução. Ao oferecer soluções personalizadas, baseadas em análises 

rigorosas e na incorporação de inovações, a Voltface contribui de forma decisiva para 

o desenvolvimento sustentável e para o sucesso a longo prazo das organizações 

parceiras. Os serviços de consultoria oferecidos pela Voltface desempenham um papel 

estratégico essencial no fortalecimento e na competitividade das organizações. A 

consultoria da Voltface tem como primeira etapa a realização de um diagnóstico 

detalhado da situação atual da empresa, permitindo identificar pontos de melhoria e 

oportunidades de crescimento. Esse diagnósti co personalizado possibilita a 

elaboração de estratégias adequadas às necessidades específicas de cada cliente, o 

que contribui para a eficácia das ações implementadas. A otimização dos processos 

não só eleva a produtividade, como também resulta em conside rável redução de 

custos, permitindo que a empresa invista os recursos economizados em novas 

oportunidades de negócio ou em inovação. A Voltface, por meio de seus serviços de 

consultoria, auxilia as empresas na integração de novas tecnologias e na moderniza ção 

de sistemas, contribuindo para um diferencial competitivo e para a melhoria contínua 

dos serviços e produtos ofertados.   

De seguida, surge os projetos de investimento, a empresa assume -se como 

especialistas nesta área, juntamente com candidaturas a fundos comunitários. Os 

serviços de projetos de investimento prestados pela Voltface representam um dos 
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pilares estratégicos da empresa, contribuindo de maneira significativa para a 

viabilidade e o sucesso de iniciativas empresariais em diversos setores. Atuando com 

foco no planeamento, análise de viabilidade económica e financeira, e estruturação de 

investimentos, a Voltface desempenha um papel fundamental na orientação de 

decisões empresariais bem fundamentadas. Foca -se especialmente, em promover o 

investimento e inovação no respetivo negócio com o acesso aos financiamentos 

adequados à realidade do mesmo, s uportados pelo rigor e compromisso do serviço de 

consultoria, apoiando todo o processo da candidatura, incluindo implementação e 

resultados. Ao nível da análise, a Voltface analisa as necessidades, possibilidades e 

qual o enquadramento do projeto em questã o, verificando a viabilização dos critérios 

de seleção e procedimentos de elegibilidade. Em relação à fase da candidatura, 

procede-se à elaboração do estudo económico adaptado à realidade e possibilidade, 

sempre de forma sustentável, elaborando e submetend o a candidatura em questão. 

Por fim, a fase do acompanhamento, defendendo o projeto de qualquer esclarecimento 

necessário, coordenando a gestão dos pedidos de pagamento e reembolsos, sempre 

em contacto com os responsáveis dos projetos em questão e com os o rganismos 

responsáveis.   

O terceiro ponto em que a empresa se direciona é a matéria da contabilidade e 

fiscalidade.  Nesta área foca-se na organização e coordenação da execução da 

contabilidade das Empresas, segundo as normas legais e os princ ípios contabil ísticos 

vigentes, com o principal intuito de economizar tempo e recursos aos seus clientes, 

facilitar e apoiar as tomadas de decis ão dos mesmos e tamb ém, disponibilizar 

informações precisas e confiáveis. Além disso, promove um acompanhamento e an álise 

periódica da evolução da situação da Empresa à medida das necessidades de cada 

atividade, possibilitando os clientes de fazer uma monitorização da sua performance 

em tempo real, e de prevenir riscos e desvios, focando na melhoria contínua dos 

clientes da Voltface. Elaboração e envio de todas as declarações Fiscais, bem como 

os respetivos pagamentos junto daquelas Entidades ou Instituições Financeiras é outra 

vantagem que os clientes da empresa possuem ao adquirir este tipo de serviços, 

agregando valor para os respetivos clientes, em termos de redução de riscos fiscais e 

eficiência e poupança de tempo e recursos. Ademais, a preparação de toda a 

documentação que serve à prestação de contas para subsequente depósito na 

Conservatória do Registo Comercial, nomeadament e: Balanço, Demonstração dos 

Resultados Ɲ Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados, nos termos do 
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Código das Sociedades Comerciais é desenvolvido também pela Voltface, onde as 

vantagens acabam por ser semelhantes às referidas anteriormente. O processamento 

de salários, entrega das declarações de remunerações à Segurança Social e envio dos 

quadros de pessoal aos órgãos competentes, a elaboração de Análises Económico -

financeiras de acompanhamento e evolução da empresa, a revisão da situação fiscal, 

a assessoria sobre assuntos fiscais, incluindo planeamento fiscal, a assessoria e apoio 

na constituição de e mpresas, e por fim, um diagnóstico final, são outras vantagens ao 

adquirir este tipo de serviços da Voltface.   

Em suma, estes serviços oferecem múltiplas vantagens, nomeadamente a 

centralização e coerência das informações financeiras, fiscais e laborais, o que permite 

uma gestão mais eficiente e integrada. Além disso, contribuem para a redução de 

riscos legais e fiscais, assegurando o cumprimento rigoroso das obrigações 

declarativas e contributivas perante as entidades competentes. Ao externalizarem 

estas funções para uma equipa técnica especializada, como é a Voltface, estas 

empresas conseguem otimizar recursos int ernos e reduzir custos operacionais, 

enquanto beneficiam de um acompanhamento profissional e atualizado. As análises 

periódicas e diagnósticos elaborados pela Voltface possibilitam uma visão clara e 

objetiva da situação económico -financeira da organização, servindo como base para 

decisões mais informadas e estratégicas. O planeamento fiscal personalizado permite 

ainda maximizar a eficiência tributária, respeitando os limites legais. Por fim, o apoio 

na constituição de novas empresas assegura que todos os pr ocedimentos legais e 

contabilísticos sejam cumpridos desde o início da atividade, promovendo uma 

estrutura sólida e bem organizada. Assim, a atuação da Voltface contribui de forma 

direta para a estabilidade, o crescimento sustentável e a competitividade da s empresas 

no mercado.   

Por fim, como último ponto de atuação da empresa, surge a parte das formações, 

que acaba por ser muito influente no sucesso da Voltface, mais especificamente no 

sucesso da Margem. A Margem é uma empresa que trabalha diretamente com a 

Voltface, no mesmo local de trabalho, e que se preocupa principalmente com a questão 

das formações e consultoria. A Margem nasceu da crença de que é possível causar 

impacto e transformar ideias em ações. Desde 1990, que são líderes em consultoria e 

formação profissional, ao com binar inovação e conhecimento para criar soluções 

eficazes para os nossos parceiros. Detém uma equipa unida, que trabalha com 
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princípios sólidos para promover mudanças positivas, valorizando, em especial, a 

transparência, a adaptação às necessidades dos clientes e o rigor em todas as ações. 

O foco é oferecer soluções que atendam aos objetivos de capacitação, crescimento e 

sustentabilidade dos seus respetivos parceiros, sempre com qualidade e proximidade. 

O Ambiente acaba por ser também uma das principais bandeiras da empresa, a qual 

exibem com orgulho.   

Sendo uma referência nacional na formação profissional e consultoria 

económica, a Margem tem como missão continuar a dar respostas personalizadas com 

qualidade, excelência, rigor e profissionalismo, numa relação estreita, de confiança, 

com ética e responsabilidade social, de forma a obter a satisfação das necessidades 

dos seus clientes e parceiros. A Margem é uma Empresa Certificada pela DGERT para 

a prestação de serviços em 25 áreas da Formação (em constante atualização e 

alargamento) que reconhece os desafios que se colocam às Associações empresariais, 

às empresas, às IPSS e aos indivíduos num mundo global, onde a mudança e a 

diversidade são parte integrante do quotidiano. A adaptabilidade e a proatividade são 

competências -chave necessárias ao sucesso, pelo que a formação se impõe como 

condição vital do desenvolvimento do potencial humano. Seja pela via da formação 

financiada ou da não financiada, oferecem soluções formativas inovadoras e 

integradas, norteadas por uma visão estratégica que privilegia a cons trução de 

ambientes de aprendizagem permanente. Esta certificação destina -se ao 

desenvolvimento de formação profissional específica e certificada, de natureza 

essencialmente prática e experiencial.   

Atualmente, mais de 2000 empresas confiam à Margem a prestação de serviços 

de consultoria. Os serviços que prestam focam -se no aumento da competitividade das 

empresas. Diagnosticam o problema, enquadram o contexto que o criou, analisam as 

causas e providenciam uma proposta de solução. Por fim, auxiliam na sua 

implementação. É um serviço especializado que disponibiliza técnicos devidamente 

qualificados para prestar um serviço de excelência. Propõe uma consultoria 

personalizada respondendo de forma eficaz às necessidades de cada cliente. Fruto da 

experiência o serviço de consultadoria assume na empresa diferentes vertentes, sendo 

elas:   
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Projetos de Investimento, onde a empresa detém uma equipa experiente que 

ajudará os clientes a fazerem o melhor enquadramento da sua ideia nos Apoios 

Comunitários existentes. Internacionalização, em que a Margem se assume como 

perita na implementação de es tratégias de entrada em mercados externos, realização 

de candidaturas à Internacionalização e apoio à consolidação de projetos 

internacionais e criação de rede de parceiros. Empreendedorismo, se o respetivo 

cliente pretende criar o seu próprio Negócio, a e mpresa elabora o Plano de Negócio e 

respetiva candidatura aos apoios à criação do próprio Emprego. Implementação de 

Sistemas de Gestão, porque a organização é um dos fatores de sucesso, 

disponibilizando a implementação dos sistemas de Gestão do Ambiente, Q ualidade, 

Segurança Alimentar e Saúde e Segurança para que as empresas dos respetivos 

clientes cresçam de forma sustentada. Projetos de Turismo, devido ao crescimento do 

setor no nosso país, a Margem especializou-se no apoio às empresas do setor, quer 

na consolidação de negócios, quer na consultoria e formação, com um forte foco nos 

projetos de investimento de Turismo e Turismo Rural, nomeadamente aos programas 

de apoio existentes. Por fim, Marketing & Comunicação, com a elaboração de Planos 

de Marketing e definição de política de comunicação das organizações.   

Neste momento a Margem tem a decorrer com projetos formativos, Formações 

Modulares Certificadas nas regiões do Norte, Centro e Alentejo; Lisboa; Algarve. As 

Formações Modulares Certificadas são organizadas em Unidades de Formação de 

Curta Duração ou Unidades de Competência com o objetivo de promover o acesso a 

qualificações, através de percursos flexíveis, modularizados e capitalizáveis, tendo por 

base os referenciais de competências e de formação associados às qualificações que 

integram o Catálogo Nacional  de Qualificações. As Formações Modulares Certificadas 

destinam-se a adultos com idade igual ou superior a 18 anos, sem a qualificação 

adequada para efeitos de inserção ou progressão no mercado de trabalho e, 

prioritariamente, sem a conclusão do ensino bás ico ou secundário. Sempre que um 

adulto conclua com aproveitamento um curso de formação no âmbito desta 

modalidade é-lhe emitido um certificado que discrimina todas as unidades de 

competência ou de formação de curta duração concluídas com aproveitamento. A s 

formações modulares certificadas são capitalizáveis para a obtenção de uma, ou mais 

do que uma, qualificação de nível 1, 2, 3, 4 ou 5 do Quadro Nacional de Qualificações 

(QNQ) que integre o Catálogo Nacional de Qualificações. Podem ainda ser 
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capitalizáveis para um, ou mais do que um, percurso de curta e média duração 

constantes no Catálogo Nacional de Qualificações.   

Dentro do site da empresa, são apresentados cursos em diversas áreas 

(Audiovisuais e Produção dos Media, Ciências Informáticas, Comércio, Contabilidade 

e Fiscalidade, Desenvolvimento Pessoal, Eletricidade e Energia, Enquadramento na 

Organização/Empresa, Floricultura e Jardinagem, Gestão e Administração, Hotelaria e 

Restauração, Indústrias Alimentares, Marketing e Publicidade, Produção Agrícola e 

Animal, Saúde - Programas não Classificados Noutra Área de Formação, Secretariado 

e Trabalho Administrativo, Segurança e Higiene no Trabalho, Serviços de Apoio a 

Crianças e Jovens, Trabalho Social e Orientação e Turismo e Lazer) , em diferentes 

modalidades e em diferentes programas.  

Em suma, A Voltface - Consultores em Gestão Global, Unipessoal Lda., afirma-

se como um parceiro estratégico de excelência para empresas e instituições que 

procuram soluções personalizadas, inovadoras e eficazes nas áreas da consultoria, 

contabilidade, proj etos de investimento e formação profissional. Ao longo de quase 

duas décadas de atividade, tem consolidado uma reputação de rigor, competência e 

proximidade com os seus clientes, sustentada por uma equipa multidisciplinar 

experiente e comprometida com a cr iação de valor. A sua atuação integrada e 

adaptada às necessidades reais das organizações, aliada a uma forte orientação para 

a inovação, internacionalização e sustentabilidade, permite à Voltface oferecer um 

apoio completo e diferenciado, com impacto dire to no crescimento, modernização e 

competitividade das entidades com quem colabora. Paralelamente, a sinergia com a 

empresa Margem amplia ainda mais a sua capacidade de resposta, sobretudo na 

formação e desenvolvimento de competências, pilares essenciais pa ra enfrentar os 

desafios de um mercado em constante transformação. Com uma visão orientada para 

o futuro, a Voltface continuará a promover o progresso das empresas e instituições 

portuguesas, contribuindo ativamente para o fortalecimento do tecido económic o e 

social do país, assumindo-se como consultores em gestão global, como se pode 

visualizar na figura 1. A sua missão permanece clara: ajudar os seus clientes a crescer 

de forma sustentável, inteligente e estratégica.  
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Figura 2 Ɲ Logótipo da Voltface.  

 

 

3.1 Missão  

 

A missão, visão e valores constituem a bíblia da cultura desta empresa, 

assumindo-se como a matriz unitária. 

Assim, a missão delineada passa por oferecer um serviço de excelência aos seus 

clientes e construir uma empresa socialmente responsável, contribuindo para a 

satisfação e maximização da cadeia de valor de cada cliente.  

A missão visa congregar esforços para a prossecução dos objetivos gerais, 

exponenciando as competências estratégicas mais relevantes para a satisfação dos 

fatores críticos de sucesso do negócio. Para se conseguir atingir estes objetivos, as 

diferentes equipas dos diversos departamentos necessitam de estar perfeitamente 

alinhados e com o foco certo, onde o trabalho em equipa se revela como um aspeto 

fundamental para o sucesso da Voltface.  

 

3.2 Visão 

 

A visão deve ser simples, direta e pragmática, traduzindo -se assim em atuar, 

como sempre, no setor dos serviços, com padrões de excelência, com uma equipa 

forte, motivada e flexível. 
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Deve ser este o percurso a seguir, uma vez que para atingir os objetivos que a 

mesma se propõe, tem de criar formas para se apresentar como empresa preferida 

junto dos clientes, pois é conseguindo satisfazer as necessidades dos clientes que a 

empresa tem sucesso. 

 

3.3 Valores  

 

Os valores desta organização são fruto da sua história e evolução como empresa 

e agregam o seu propósito, enquanto grupo de pessoas empenhadas, diariamente, em 

reescrever esta história e projetar o futuro. Assim, existem diversos valores que 

orientam o comportamento dos membros desta organização, e que são aspetos que a 

Voltface acredita, defende e valoriza, tais como:  

- Audácia: Refere-se à coragem para assumir riscos calculados, desafiar o status 

quo e explorar novas ideias e soluções. A Voltface valoriza uma atitude ousada que 

impulsiona a empresa para frente, mesmo diante de incertezas.  

- Trabalho em equipa: Colaboração entre colegas, departamentos e até com 

parceiros externos. A empresa acredita que os melhores resultados vêm da união de 

talentos diversos, onde todos contribuem e crescem juntos.  

- Entusiasmo: É o compromisso emocional com o trabalho, demonstrando 

energia positiva, paixão pelo que se faz e vontade de fazer a diferença. O entusiasmo 

contagia e motiva, tanto internamente quanto no relacionamento com os clientes.  

- Inovação: Procura constante por novas soluções, melhoria de processos e 

desenvolvimento de produtos ou serviços diferenciadores. A Voltface vê a inovação 

como motor do crescimento sustentável e da competitividade.  

- Transparência: Compromisso com a clareza, honestidade e integridade na 

comunicação, tanto interna quanto externa, significando partilhar informações de forma 

aberta, traduzindo-se em confiança entre colaboradores, clientes e parceiros.  
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- Foco nos resultados: Orientação prática para atingir metas, entregar valor e 

medir o desempenho com base em objetivos concretos. A Voltface valoriza 

produtividade e eficácia, mantendo o foco nos impactos reais do seu trabalho.  

- Proximidade ao cliente: Relacionamento próximo, atento e personalizado com 

o cliente. A empresa procura entender profundamente as necessidades dos seus 

clientes, estando disponível, escutando e adaptando -se para garantir a melhor 

experiência possível. 

- Responsabilidade: Ser socialmente responsável, assumir a sustentabilidade e o 

equilíbrio da sociedade e ambiente como fatores relevantes para o futuro e a direção 

que a empresa quer seguir.  

 

3.4 Análise SWOT  

 

A análise SWOT é muito importante e fácil de perceber , permitindo elaborar 

estratégias e encontrar as melhores soluções para esta empresa alcançar os seus 

objetivos. Esta análise proporciona um diagnóstico completo da situação da própria 

empresa de modo a compreender qual o nível de desempenho atual da mesma e o seu 

potencial de mercado dentro do setor da consultoria e dos projetos de investimento , 

como se pode perceber pela tabela 1 , desenvolvida pelo estagiário, baseada no tempo 

em que o mesmo participou de forma ativa na vida da empresa e na rotina da mesma. 

Permite também, um conhecimento maior da organização, e os seus respetivos 

pontos positivos e negativos, ameaças e oportunidades, e que neste caso, esta análise 

tem como objetivo  a melhoria contínua da Voltface, e aumentar a própria notoriedade.  
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Tabela 3 Ɲ Análise SWOT da Voltface. 
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3.5 Organograma  

 

O organograma da Voltface, ilustrado na figura 3, representa a estrutura 

organizacional que define a distribuição das suas principais áreas funcionais e a 

hierarquia existente entre os diferentes níveis de gestão. Através deste esquema, é 

possível compreender de forma clara como a empresa se encontra org anizada, bem 

como as relações de subordinação e coordenação entre os departamentos.  

 

 

 

 

 

 

Figura 3 Ɲ Organograma da Voltface. 

No topo da estrutura encontra -se a Gerência, também designada como Direção 

ou Administração Geral. É a partir deste nível que emanam as decisões estratégicas e 

as diretrizes gerais que orientam o funcionamento de todos os setores , e que tem como 

função principal a coordenação das atividades da empresa, a supervisão dos 

departamentos e a definição das políticas de atuação. A gerência assume, portanto, 

um papel central na gestão global da Voltface, garantindo que todas as áreas trabalhe m 

de forma integrada e alinhada com os objetivos estratégicos da organização. 

Subordinados à Gerência estão os departamentos operacionais, que executam as 

Voltface

Recursos 
Humanos

Contabilidade Formação
Comercial + 
Marketing e 
comunicação

Consultadoria

Gerência

(direção/administração 
geral)



 58 

atividades específicas de cada área. Estes são: Recursos Humanos, Contabilidade, 

Formação, Comercial mais  Marketing e Comunicação, e Consultadoria.  

O Departamento de Recursos Humanos é responsável pela gestão de pessoas, 

englobando o recrutamento e seleção de colaboradores, a integração de novos 

elementos, o desenvolvimento de competências, a formação interna e a promoção do 

bem-estar organizacional. O seu papel é essencial para garantir que a empresa 

disponha de profissionais qualificados e motivados para alcançar os seus objetivos.  

O Departamento de Contabilidade assegura o registo e o controlo das operações 

financeiras da empresa. Cabe a este setor tratar da contabilidade geral, preparar 

demonstrações financeiras, cumprir as obrigações fiscais e elaborar relatórios 

económico -financeiros que apoiam a tomada de decisões , assumindo-se como uma 

área fundamental para a sustentabilidade e transparência financeira da Voltface , dando 

apoio fiscal à mesma. 

 O Departamento de Formação, que inclui o departamento pedagógico e o 

financeiro, é responsável pela conceção, organização e implementação de ações 

formativas. Através deste setor, a Voltface reforça o seu compromisso com o 

desenvolvimento de competências e a valorização profissional, promovendo a 

aprendizagem contínua e o aperfeiçoamento técnico.  

O Departamento Comercial mais o de Marketing e Comunicação tem como 

principal função a promoção dos serviços da empresa, a gestão da relação com os 

clientes e a definição de estratégias de comunicação interna e externa. Este 

departamento procura aumentar a visibilidade da marca Voltface no mercado, captar 

novos clientes e consolidar a imagem institucional através de ações de marketing 

digital e campanhas promocionais.  

Por fim, o Departamento de Consultadoria dedica -se à prestação de serviços de 

apoio e assessoria a empresas, em áreas como gestão, finanças, fiscalidade e 

planeamento estratégico. Este setor desempenha um papel de grande relevância na 

criação de soluções p ersonalizadas que contribuam para o crescimento e a eficiência 

das organizações clientes.  
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No contexto de ste estágio, o organograma da Voltface é um elemento de grande 

importância, uma vez que permite compreender a hierarquia interna e identificar as 

funções e responsabilidades de cada departamento. A partir dessa estrutura, o 

estagiário consegue situar-se no ambiente organizacional, entender o fluxo de 

comunicação e perceber como o seu trabalho se integra nas atividades globais da 

empresa. Além disso, o conhecimento da estrutura hierárquica facilita a adaptação ao 

contexto profissional e contrib ui para o desenvolvimento de competências 

relacionadas com a gestão, a comunicação e o trabalho em equipa.  
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4. Atividades Desenvolvidas  

 

O estágio realizado na empresa Voltface representou uma etapa fundamental 

para o desenvolvimento profissional e pessoal do estagiário. Durante esse período, teve 

a oportunidade de aplicar na prática os conhecimentos adquiridos ao longo do 

Mestrado, além de adquirir novas habilidades por meio do acompanhamento de 

projetos reais e da colaboração com uma equipa multidisciplinar. Ao longo do estágio,  

o mesmo participou de diversas atividades que irão ser mencionadas e explicadas 

futuramente no decorrer do docum ento, sempre com foco na inovação e na melhoria 

contínua.  

 

4.1 Departamento de Projetos  

 

Durante cerca de metade da duração do estágio, o mesmo foi desenvolvido no 

departamento de projetos, nomeadamente no programa de apoio ao 

Empreendedorismo e à criação do próprio emprego, em colaboração com o IEFP 

(Instituto do Emprego e Formação Profission al). Este programa contempla 

nomeadamente três medidas:  

¶ Apoio à criação de empresas: Medida de apoio à criação de empresas 

de pequena dimensão, com fins lucrativos, independentemente da respetiva 

forma jurídica, incluindo entidades que revistam a forma cooperativa, que 

contribuam para a dinamização das economia s locais. Em relação a 

destinatários, nesta medida, inclui os inscritos nos centros de emprego ou 

centros de emprego e formação profissional, numa das seguintes condições Ɲ 

desempregados inscritos há 9 meses ou menos, em situação de desemprego 

involuntário ou inscritos há mais de 9 meses, independentemente do motivo da 

inscrição; jovens à procura do primeiro emprego com idade entre os 18 e os 35 

anos, inclusive, com o mínimo do ensino secundário completo ou o nível 3 de 

qualificação ou a frequentar um proce sso de qualificação conducente à 



 61 

obtenção desse nível de ensino ou qualificação, e que não tenha tido contrato 

de trabalho sem termo; nunca tenham exercido atividade profissional por conta 

de outrem ou por conta própria; trabalhadores independentes cujo rendimento 

médio mensal, no último ano de atividade, seja inferior à retribuição mínima 

mensal garantida. Em relação a apoios, esta medida abrange crédito com 

garantia e bonificação da taxa de juro (INVEST+ e MICROINVEST); 

 

¶ Programa Nacional de Microcrédito: Âmbito do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento da Economia Social (PADES), sendo uma medida 

concretizada pela cooperativa António Sérgio para a economia social (CASES); 

Em relação a destinatários, nesta medida, inclui pessoas com perfil 

empreendedor que tenham especiais dificuldades de acesso ao mercado de 

trabalho e estejam em risco de exclusão social e que apresentem projetos 

viáveis para criar postos de trabalho, e também, micro entidades e as 

cooperativas até 10 trabalhadores que apresentem projetos viáveis com criação 

líquida de postos de trabalho, em especial, na área da economia social. Em 

relação a apoios, esta medida abrange crédito com garantia e bonificação da 

taxa de juro (MICROINVEST); 

 

¶ Apoio à criação do próprio emprego por beneficiários de prestações de 

desemprego: medida de apoio a projetos de emprego promovidos por 

desempregados subsidiados, desde que os mesmos assegurem o emprego, a 

tempo inteiro, dos promotores. O desenvolvimento de sta atividade de projetos 

para diversas EPAT'S (Entidades Prestadoras de Apoio Técnico) durante o 

estágio, foi maioritariamente, dentro desta medida, com os promotores a 

investir a receita que iriam receber através de prestações de desemprego em 

alguma atividade com o principal intuito de gerar rendimento próprio. Em 

relação a destinatários, nesta medida, são os beneficiários das prestações de 

desemprego que apresentem um projeto que origine a criação do seu emprego 

a tempo inteiro. Em relação a apoios, esta medida abrange o pagamento por 

uma só vez, total ou parcialmente, do montante global das prestações de 

desemprego, e abrange adicionalmente, a possibilidade de cumulação com 

crédito com garantia e bonificação da taxa de juro. Importante referir que todos  

os apoios de todas as medidas são cumuláveis com os das medidas de Apoio 
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à Mobilidade Geográfica no Mercado de Trabalho e de Apoio Técnico à Criação 

e Consolidação de Projetos.  

No contexto atual de transformação económica e social, o Departamento de 

Projetos da Voltface assume um papel estratégico no apoio a iniciativas que 

impulsionem o empreendedorismo, dinamizem a economia e promovam a inclusão 

ativa no mercado de trabalho. At ravés do seu Programa de Apoio ao 

Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego, a Voltface procura contribuir de 

forma direta para o desenvolvimento sustentável das comunidades, através de uma 

atuação prática e orientada para resultados concretos.  

Um dos principais objetivos deste programa é promover o espírito 

empreendedor, incentivando indivíduos com ideias inovadoras e motivação para criar 

os seus próprios negócios. Acredita -se que o empreendedorismo é um motor essencial 

para a regeneração económica, capaz de gerar novas oportunidades, estimular a 

criatividade e diversificar o tecido empresarial. Paralelamente, o programa visa apoiar 

a criação de emprego, não só através da fundação de novas empresas, como também 

através da dinamização de micro e p equenas iniciativas que podem vir a crescer e 

integrar novos trabalhadores. Esta abordagem estimula o desenvolvimento de soluções 

locais para problemas económicos, contribuindo para a coesão territorial e social. Um 

dos grandes focos do Departamento de Pro jetos é apoiar desempregados na criação 

do seu próprio emprego, oferecendo -lhes acompanhamento técnico, formação e 

suporte na elaboração de planos de negócio viáveis e sustentáveis. Trata -se de uma 

resposta concreta ao desemprego, promovendo a autonomia, a  capacitação 

profissional e a reintegração económica de pessoas em situação de vulnerabilidade.  

Além disso, a Voltface atua de forma proativa no fomento do empreendedorismo 

junto de populações com maiores dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, 

como jovens à procura do primeiro emprego, pessoas com baixos níveis de 

escolaridade, imigrantes, seniores ou indivíduos em situação de exclusão social. O 

objetivo é criar condições equitativas de acesso às oportunidades, combatendo a 

desigualdade e promovendo a justiça social. Através de uma abordagem integrada, o 

Departamento de Projetos da Voltface of erece um conjunto de serviços especializados, 

que vão desde a identificação de oportunidades de financiamento, passando pelo 



 63 

apoio na submissão de candidaturas, até ao acompanhamento na fase de 

implementação e consolidação dos projetos.  

Em síntese, o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 

Emprego da Voltface é uma ferramenta essencial para a promoção do 

empreendedorismo, a criação de emprego e o crescimento económico, para apoiar a 

criação de novas empresas e do próp rio emprego por parte de desempregados, e para 

fomentar a criação de emprego e o empreendedorismo entre as populações com 

maiores dificuldades de acesso ao mercado de trabalho.  

 

4.1.1 Elaboração de Projetos  

 

Dentro da estrutura organizacional, o departamento de projetos assume um papel 

estratégico na concretização dos objetivos da empresa, sendo responsável por 

transformar ideias e oportunidades em iniciativas estruturadas e exequíveis. Neste 

contexto, o estag iário é integrado como um elemento ativo de apoio à equipa de 

planeamento, gestão e execução de projetos, contribuindo para diversas fases do ciclo 

de vida dos mesmos ƞ desde a fase de conceção até à avaliação final dos resultados.  

A função do estagiário não se limita a tarefas de carácter administrativo, mas 

estende-se a atividades que exigem análise crítica, rigor metodológico e capacidade 

de interpretação de dados. Entre as suas principais responsabilidades destaca -se a 

colaboração na recolha, tratamento e sistematização de informação relevante para a 

construção de propostas e relatórios técnicos. Esta atividade inclui o levantamento de 

dados económicos, sociais e operacionais, bem como o acompanhamento de 

indicadores de desempenho  (KPIs) que permitem avaliar a eficácia e eficiência das 

ações implementadas.  

Além disso, o estagiário participa no apoio à elaboração de candidaturas e 

propostas de financiamento, tarefa que requer a compreensão de critérios de 

elegibilidade, análise de custos e projeções de viabilidade económica. Esta experiência 

prática é particu larmente relevante, pois permite o contacto direto com os processos 
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de gestão financeira de projetos, a análise de fontes de financiamento e o cumprimento 

de normas e exigências institucionais, aspetos cruciais para o sucesso de qualquer 

iniciativa organizacional.  

No âmbito da gestão estratégica, a participação do estagiário proporciona uma 

aprendizagem profunda sobre os mecanismos de planeamento e controlo de 

atividades. Através da sua colaboração, tem a oportunidade de aplicar ferramentas 

como a análise SWOT, que permite identificar pontos fortes, fraquezas, oportunidades 

e ameaças associados a cada projeto ou à própria estrutura da empresa. Esta 

metodologia ajuda a compreender como as decisões estratégicas se fundamentam em 

dados concretos e como a organização aju sta a sua atuação em função do contexto 

interno e externo.  

Ao longo do estágio, o estagiário desenvolve também competências no domínio 

da avaliação da viabilidade económica dos projetos, aprendendo a interpretar 

orçamentos, estimar custos e analisar retornos esperados. Esta componente é 

essencial para garantir que cada projeto é, não apenas tecnicamente exequível, mas 

também financeiramente sustentável e alinhado com os objetivos de rentabilidade e 

eficiência da empresa. A integração no departamento de projetos proporciona, assim, 

uma visão global e interligada do funcionamento organizacional, permitindo ao 

estagiário compreender de que forma o planeamento estratégico orienta todas as 

decisões operacionais. Ao participar em atividades que envolvem análise, reflexão e 

tomada de decisão fundamentada, o estagiário dese nvolve a capacidade de identificar 

oportunidades de melhoria, antecipar riscos e propor soluções inovadoras, sempre 

com base em critérios de eficácia e sustentabilidade.  

Assim, continuando o raciocínio da explicação no ponto anterior do 

departamento inserido, o estagiário, durante o tempo em que se inseriu neste 

departamento, preocupou -se na maior parte do tempo, no desenvolvimento de 

projetos, sendo os mesmos heterogéneos  devido às condições de cada promotor e da 

atividade que cada um deles pretende desenvolver.  Importante mencionar que o 

exemplo ilustrado no manual desenvolvido na parte final da secĕĈo ƕAnexosƖ (ver 

anexo LI), e fundamentado com  figuras ao longo desta tem ática apresenta dados e 

valores fictícios, associado à proteção dos dados e segurança da respetiva promotora 

em questão.  
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De uma forma geral, contrariando o desenvolvido na parte dos anexos, será 

apresentado um fluxograma, apresentado na figura 4, ilustrando todos os passos, de 

início a fim, por ordem cronológica, apresentando assim todas as etapas para 

conseguir desenvolver um projeto de um respetivo cliente, c om o objetivo de 

proporcionar uma compreensão mais clara e estruturada das diferentes etapas 

envolvidas no processo de elaboração de projetos . Este esquema tem como finalidade 

representar, de forma visual e sequencial, todas as fases que compõem o 

desenvolvimento de um projeto dentro do departamento  em questão. 

 

1º Passo: Elaboração do contrato (minuta apoio prévio).

2º Passo: Listagem de contratos de prestação de apoio técnico à 
criação e consolidação de projetos (CPATCP). 

3º Passo: Elaboração da ficha de identificação do projeto e de 
elaboração do plano de investimento e de negócio.

4º Passo: Elaboração do pedido de pagamento.

5º Passo: Realização da ficha de avaliação da EPAT pela 
promotora/empresa.

6º Passo: Declaração de afetação de equipamentos próprios.

7º Passo: Declaração Programa de Apoio ao Empreendedorismo e 
à Criação do Próprio Emprego (PAECPE).

8º Passo: Declaração sob compromisso de honra.

9º Passo: Declaração de domicílio fiscal.

10º Passo: Impresso IEFP.
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11º Passo: Elaboração das lombadas.

12º Passo: Documento do ofício ao centro de emprego e ofício 
ao banco.

13º Passo: Documento de requerimento total à segurança 
social.

14º Passo: Separadores (índice).

ρυΞ 0ÁÓÓÏȡ $ÏÃÕÍÅÎÔÏ Ȱ4ÏÍÅÉ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏȱȢ 

16º Passo: Memória Descritiva.

17º Passo: Viabilidade económica.

Figura 4 Ɲ Etapas na elaboração de projeto.  
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Todas os passos ilustrados no fluxograma anterior, são explicados de forma 

completa e detalhada no anexo LI, referente ao manual deste capítulo, juntando assim 

informação em texto a explicar cada processo com imagens, com o principal intuito de 

dar suporte e veracidade à explicação escrita.  

Importante mencionar que os passos mais detalhados e que precisam de maior 

atenção por parte do estagiário são os últimos dois, memória descritiva e a viabilidade 

económica, apresentando -se assim como os maiores desafios na elaboração destes 

projetos.  

Dentro da memória descritiva/ plano de negócios, surgem um conjunto de etapas 

principais interligadas que, em conjunto, proporcionam uma visão global, estruturada 

e fundamentada do projeto. Este documento assume um papel essencial na definição 

e planeamento de qualquer iniciativa, servindo como instrumento de apoio à tomada 

de decisão e à avaliação da sua viabilidade. A memória descritiva inicia-se com o 

sumário executivo, que apresenta uma síntese geral do projeto, descrevendo de forma 

clara e concisa os seus objetivos principais, o conceito do negócio, os produtos ou 

serviços a desenvolver e as metas a alcançar. Apesar de figurar como a primeira parte 

do documento, o sumário executivo é geralmente elaborado no final, pois reúne os 

aspetos mais relevantes das restantes secções. A sua função é captar o interesse do 

leitor e transmitir a essência do projeto de forma objetiva e apelativa. Segue -se o 

histórico da promotora, onde é apresentada a entidade responsável pela conceção e 

implementação do projeto. Esta secção inclui o enquadramento histórico da 

organização, a sua missão, estrutura interna, experiência prévia e áreas de atuação, 

permitindo demonstrar a credibilidade, a capacidade técnica e os recursos disponíveis 

para a execução do projeto. A apresentação  do projeto constitui a fase em que se 

descreve o conceito central da iniciativa, os objetivos específicos e as necessidades 

que pretende satisfazer. Aqui são expostas as motivações que estiveram na origem do 

projeto, bem como o seu enquadramento estratégi co no setor de atividade e no 

contexto económico e social em que se insere, evidenciando a pertinência e o potencial 

de impacto da proposta. Posteriormente, é definida a missão, visão e valores do 

projeto, elementos fundamentais que orientam a sua estratég ia de atuação. A missão 

estabelece o propósito e a razão de existência do projeto, especificando o valor que 

se propõe gerar para os seus beneficiários ou clientes. A visão traduz a ambição de 

longo prazo e o futuro desejado, delineando a direção que se pr etende seguir. Já os 
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valores representam os princípios éticos e as normas de conduta que regem o 

comportamento da equipa e fundamentam as decisões estratégicas. Na fase seguinte, 

procede-se à identificação dos potenciais serviços e mercados, onde são 

caracterizados os produtos  ou serviços que o projeto disponibiliza, destacando as suas 

funcionalidades, fatores distintivos e benefícios para o cliente. Inclui -se também uma 

análise dos mercados potenciais, segmentando -os segundo critérios geográficos, 

demográficos e comportamentai s, de modo a compreender de que forma o projeto 

pode posicionar -se e competir eficazmente. O público -alvo é definido através da 

caracterização detalhada dos clientes ou utilizadores potenciais, considerando o seu 

perfil socioeconómico, preferências, hábito s de consumo e necessidades específicas. 

O conhecimento aprofundado do público -alvo é determinante para o sucesso do 

projeto, pois permite ajustar as estratégias de comunicação, marketing e distribuição 

de forma mais eficaz e direcionada. Paralelamente, são identificados os fornecedores 

responsáveis pelo fornecimento de bens e serviços essenciais à execução e operação 

do projeto. Esta análise considera aspetos como o preço, a qualidade, a fiabilidade e 

os prazos de entrega, uma vez que a escolha adequada de fornecedores influencia 

diretamente a eficiência operacional, os custos e a qualidade final do produto ou 

serviço oferecido. A análise da concorrência constitui outro elemento essencial, pois 

permite compreender o posicionamento do projeto face aos princi pais agentes do 

mercado. Nessa análise, são avaliados os concorrentes diretos e indiretos, as suas 

estratégias, os seus pontos fortes e fracos, bem como a sua quota de mercado. Este 

diagnóstico é indispensável para definir vantagens competitivas e estabele cer 

estratégias diferenciadoras que assegurem a competitividade do projeto. Os meios 

logísticos são igualmente considerados, abrangendo a identificação e organização dos 

recursos materiais, humanos e tecnológicos necessários para o desenvolvimento e 

funcionamento do projeto. Esta componente inclui a análise das infraestruturas, 

equipamentos, transportes, canais de distribuição e sistemas de controlo e gestão, 

garantindo que todas as operações decorram de forma eficiente e integrada. Em 

seguida, a análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) é utilizada 

como ferramenta estratégica para identificar e avaliar os pontos fortes e fracos internos, 

bem como as oportunidades e ameaças provenientes do ambiente externo. Esta 

análise fornece uma visão abrangente da posição do projeto no contexto competitivo, 

orientando a formulação de estratégias e planos de ação adequados à realidade 

identificada. Por fim, o estudo da viabilidade económico -financeira avalia a capacidade 

do projeto para gerar retorno e g arantir a sua sustentabilidade a médio e longo prazo. 
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Nesta etapa, são examinados os investimentos iniciais, os custos operacionais, as 

fontes de financiamento, as projeções de receitas e os principais indicadores de 

rentabilidade. Este estudo é determinante para confirmar a exequibilidade do projeto e 

fundamentar as decisões de investimento, tanto por parte da gestão como de 

potenciais parceiros ou financiadores.  

Em suma, o plano de negócios é uma ferramenta abrangente e indispensável que 

orienta a concretização de ideias em projetos viáveis e sustentáveis, permitindo uma 

visão estruturada do caminho a seguir, uma análise rigorosa do contexto envolvente e 

uma gestão eficiente dos recursos disponíveis.  

A elaboração de um plano de negócios é um processo complexo e exigente que 

requer uma abordagem estruturada, pensamento estratégico e capacidade de 

adaptação às circunstâncias. Ao longo do seu desenvolvimento, surgem diversos 

desafios que exigem decisões f undamentadas e um equilíbrio entre a análise teórica e 

a realidade prática da organização e do mercado.  

Um dos principais desafios iniciais consiste na recolha e tratamento de 

informação fiável e atualizada. A elaboração de um plano de negócios implica o acesso 

a dados económicos, estatísticos e de mercado que nem sempre estão facilmente 

disponíveis ou atualizados. A necessidade de cruzar diversas fontes de informação, 

validar a sua credibilidade e selecionar apenas os dados relevantes representa uma 

etapa morosa, mas essencial para garantir a coerência e veracidade do documento.  

Outro desafio significativo prende -se com a definição clara dos objetivos e do 

conceito central do projeto. Muitas vezes, é necessário ajustar ou reformular a ideia 

inicial, de modo a assegurar que esta seja exequível e alinhada com as capacidades e 

recursos da entidade promotora. Essa fase requer uma análise crítica e um processo 

de tomada de decisão que envolve ponderar diferentes cenários e opções estratégicas, 

avaliando as suas implicações a curto e longo prazo.  

Durante a fase de análise de mercado, surgem dificuldades relacionadas com a 

identificação e segmentação do público -alvo, uma vez que os comportamentos e 

preferências dos consumidores podem variar substancialmente entre regiões ou 

contextos socioeconómicos . Assim, a decisão sobre quais os segmentos de mercado 
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prioritários deve ser sustentada por critérios objetivos, como o potencial de 

crescimento, o poder de compra e o grau de competitividade existente.  

A avaliação da concorrência representa outro desafio, exigindo uma análise 

aprofundada do ambiente competitivo e a capacidade de interpretar estratégias 

adotadas por outras empresas. Neste contexto, torna -se necessário decidir como 

posicionar o projeto de forma diferenciada, definindo as suas vantagens competitivas 

e o seu valor distintivo face às alternativas disponíveis no mercado.  

Por fim, no que diz respeito à componente financeira, o processo de estimativa 

de custos e projeção de receitas implica um elevado grau de rigor e prudência , em que 

muitas decisões críticas são tomadas nesta fase, como a determinação dos preços de 

venda ou prestação de serviços , onde a incerteza inerente às previsões económicas 

obriga a adotar cenários realistas e conservadores, de modo a minimizar riscos e 

garantir a sustentabilidade do projeto.  

O estudo de viabilidade económica constitui uma das fases mais importantes na 

elaboração dos projetos , pois permite avaliar a sustentabilidade financeira e a 

exequibilidade do projeto a curto, médio e longo prazo. Através deste estudo, é 

possível determinar se o investimento proposto apresenta potencial de rentabilidade 

suficiente para justificar a sua implementação, bem como identificar os recursos 

necessários e os riscos associados. Esta análise assenta na recolha e tratamento 

rigoroso de dados financeiros e operacionais, com o objetivo de traduzir as ideias e 

estratégias do projeto em valores monetários  concretos. O estudo contempla diversas 

componentes que, em conjunto, permitem avaliar a solidez económica da iniciativa.  

Entre diversas métricas, procede-se à identificação dos investimentos iniciais, ou 

seja, os custos necessários para dar início ao projeto , em que se incluem despesas 

com infraestruturas, equipamentos, tecnologia, materiais, licenças, recursos humanos 

e todas as ações indispensáveis para a fase de arranque. Esta etapa é essencial para 

determinar o montante total do capital necessário e para definir as f ontes de 

financiamento mais adequadas, sejam elas capitais próprios, empréstimos, apoios 

públicos ou invest idores externos. De seguida, são estimados os custos operacionais, 

que englobam as despesas recorrentes relacionadas com o funcionamento do projeto, 

como salários, rendas, manutenção, energia, logística, matérias -primas e outros 
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encargos administrativos. A identificação e quantificação destes custos permite prever 

o nível mínimo de receitas que o projeto precisa gerar para atingir o ponto de equilíbrio 

(ƕbreak-even pointƖ) ,ou seja, o momento em que as receitas igualam as despesas, 

marcando o início da rentabilidade. A previsão de receitas constitui outra etapa 

determinante do estudo , baseando-se na estimativa da procura esperada, no preço de 

venda dos produtos ou serviços e na capacidade de produção ou prestação de 

serviços da empresa. Esta análise exige uma compreensão do mercado e do 

comportamento do público -alvo, de modo a evitar projeções excessivamente otimistas 

ou desfasadas da realidade. Com base nas receitas e despesas projetadas, elabora -se 

um mapa de resultados previsiona is, que permite calcular indicadores financeiros como 

o resultado líquido, a margem de lucro e a rentabilidade do investimento (ROI).  

Além disso, podem ser realizadas projeções de cash flows, fundamentais para 

avaliar a capacidade do projeto em gerar liquidez suficiente para cumprir as suas 

obrigações financeiras e manter a sua operação de forma sustentável. Outro elemento 

importante é a análise de sensibilidade, que permite testar diferentes cenários , como 

por exemplo, otimista, moderado e pessimista ,  de modo a compreender como 

alterações em variáveis-chave (como preços, custos ou volume de vendas) afetam o 

desempenho económico do proje to. Esta abordagem possibilita uma visão mais 

realista e prepara a gestão para eventuais oscilações do mercado ou imprevistos 

financeiros.  

O estudo de viabilidade económica não se limita, portanto, a um exercício de 

cálculo, mas constitui um processo estratégico de tomada de decisão. Através dele, é 

possível identificar riscos financeiros, avaliar o retorno esperado do investimento 

(ƕpayback periodƖ) e fundamentar decisões relativas à escala do projeto, às prioridades 

de investimento e às políticas de financiamento. De forma geral, um projeto é 

considerado economicamente viável quando as projeções financeiras demonstram que 

as receitas esperadas são capazes de cobrir os custos totais e gerar lucro suficiente 

para compensar o investimento e os riscos assumidos  dentro da vida útil do projeto 

em questão. No entanto, a análise deve ir além da simples rentabilidade, integrando 

também uma perspetiva de sustentabilidade e eficiência económica, garantindo que os 

recursos são utilizados de forma racional e equilibrada.  
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Destaca-se o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e a 

análise de sensibilidade, cada uma com funções específicas dentro do processo de 

avaliação. O VPL é uma ferramenta que permite calcular o valor atual dos fluxos de 

caixa futuros do projeto, descontando -os a uma taxa que reflete o custo de capital ou 

o retorno exigido pelo investidor , em através do mesmo é possível determinar se o 

investimento proposto gerará um retorno positivo após considerar o valor do dinheiro 

no tempo. Um VPL positivo indica que o projeto é economicamente viável, enquanto 

um VPL negativo sugere que o investimento não cobre os custos e não cria valor para 

a empresa.  

A TIR, por sua vez, representa a taxa de desconto que iguala o valor presente 

dos fluxos de caixa esperados ao investimento inicial , sendo um indicador essencial 

para comparar a rentabilidade de projetos diferentes e avaliar se o retorno esperado 

está em linha com os objetivos estratégicos e financeiros da empresa. Quando a TIR 

excede o custo de capital, o projeto é considerado atrativo; cas o contrário, recomenda -

se reconsiderar ou ajustar o investimento. A análise de sensibilidade complementa 

estas ferramentas ao permitir avaliar como alterações em variáveis-chave, como custos 

operacionais, preços de venda ou volumes de vendas, afetam os resultados financeiros 

do projeto. Esta análise identifica os fatores que mais impactam a viabilidade 

económica, possibil itando a antecipação de riscos e a adoção de estratégias de 

mitigação. Através dela, torna-se possível testar diferentes cenários, e compreender a 

resiliência do projeto perante incertezas do mercado. Do ponto de vista teórico, estas 

ferramentas estão diretamente ligadas aos conceitos de gestão financeira e avaliação 

de investimentos. O VPL e a TIR derivam da teoria do valor do dinheiro no tempo, que 

sustenta que um euro hoje não tem o mesmo valor que um euro recebido no futuro, 

enquanto a análise de sensibilidade incorpora princípios de gestão de risco e tomada 

de decisão sob incerteza. A aplicação prática destas metodologias permite que o 

gestor do projeto tome decisões informadas, fundamentadas em dados e projeções 

realistas, garantindo que os investiment os realizados sejam estratégicos, eficientes e 

sustentáveis. 

Assim, a elaboração e execução de projetos dentro do departamento exigem 

uma abordagem sistemática e uma forte capacidade de adaptação às circunstâncias. 

O processo enfrentou diversos desafios, proporcionou importantes aprendizagens e 

resultou num valor acrescentado significativo, tanto para a empresa  (neste caso o 
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estagiário) como para os seus clientes , pois a orientação da empresa é criar o máximo 

de valor possível para os seus respetivos clientes.  

Durante o desenvolvimento das atividades, um dos principais desafios 

identificados foi a gestão de prazos curtos para a concretização d as diversas tarefas 

(passos previamente identificados) que exigiam elevado rigor técnico e atenção ao 

detalhe. A necessidade de cumprir calendários apertados, muitas vezes condicionados 

por prazos de diversos projetos  em que era necessário a sua realização, exigiu uma 

gestão eficaz do tempo e das prioridades. Este contexto obrigou a uma constante 

otimização dos processos de trabalho e à definição clara de responsabilidades dentro 

da equipa. Outro desafio relevante foi a complexidade dos requisitos legais e 

administrativos associados à elaboração de projetos e candidaturas , nomeadamente a 

análise de normativos, regulamentos e critérios de elegibilidade , exigindo uma leitura 

atenta e interpretativa das diretrizes aplicáveis . Adicionalmente, surgiram dificuldades 

na recolha e validação de informação, nomeadamente dados financeiros, técnicos e 

estatísticos indispensáveis à elaboração de estudos e análises. A ausência de 

informação padronizada ou centralizada implicou maior esforço na procura, 

cruzamento e verificação de fontes, destacando a necessidade de ferramentas de 

gestão e sistemas de informação mais integrados.  

Os desafios enfrentados ao longo deste processo foram também oportunidades 

de aprendizagem e desenvolvimento profissional , em que um dos aspetos mais 

marcantes foi a compreensão da importância dos sistemas de informação e da 

organização de dados na eficiência do trabalho. A experiência demonstrou que o 

acesso rápido e estruturado à informação é essencial para a tomada de decisão e par a 

a fiabilidade das análises apresentadas. Outra aprendizagem significativa foi a 

importância do planeamento e da gestão de t arefas, nomeadamente na definição de 

prioridades, na distribuição equilibrada das responsabilidades e na monitorização 

contínua do progresso , onde a utilização de metodologias de planeamento, como 

cronogramas e ƕchecklistsƖ, revelou-se fundamental para assegurar o cumprimento de 

prazos e a qualidade dos resultados. Além disso, foi possível reforçar competências de 

trabalho em equipa, comunicação e capacidade analítica, essenciais num ambiente de 

gestão de projetos.  
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4.1.2 Gestão de Projetos  

 

Ainda neste departamento, para além deste processo relativo aos projetos, o 

estagiário desenvolveu ainda mais duas tarefas. A primeira consistia em identificar a 

documentação em cada capa, de projetos antigos, com um separador com o nome do 

promotor e com a associação em questão dessa mesma documentação , exemplificado 

na figura 56. As capas com documentação relativa a projetos estavam separadas por 

associação, podendo ser as seguintes: Querer Ser, AIEV, FISOOT, AEMF e ACIRO. 

Esta tarefa teve como principal objetivo garantir uma apresentação visual 

uniforme e institucional dos promotores de cada associação. A criação das capas com 

a identificação de cada promotor e a sua associação correspondente permitiu 

padronizar a imagem dos elementos envolvidos, promovendo um sentido de 

organização e profissionalismo, ilustrado na figura 5. Os separadores desenvolvidos 

para cada associação, funcionam como uma ferramenta de identificação rápida, 

permitindo reconhecer de forma imediata a enti dade que cada promotor representa, o 

que é especialmente útil em contextos com múltiplas associações envolvidas. Esta 

visibilidade clara facilita a comunicação interna e externa, reduzindo equívocos e 

reforça a identidade visual tanto do promotor como da a ssociação parceira, ajudando 

a encontrar a documentação e informação de cada promotor de uma forma muito mais 

facilitada. Além destas vantagens, esta responsabilidade incluiu a organização e 

preparação final das capas para entrega física em cada associação , após também a 

segunda tarefa realizada. Assim, no final do processo, as capas ficavam prontas a 

serem distribuídas e utilizadas sempre que necessário, contribuindo para consolidar a 

importância da colaboração entre instituições parceiras, evidenciando co mo uma 

apresentação visual coesa pode reforçar a credibilidade e imagem institucional de 

todas as entidades envolvidas.  
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Figura 5 Ɲ Exemplo de identificação da documentação em cada capa . 

Por fim, a segunda tarefa passava por, após a realização dos separadores com o 

nome e associação relativa a cada projeto realizado, digitalizar toda a informação 

relativa ao projeto de cada promotor, e assim, uma vez garantida a preservação e o 

fácil acesso à informação em formato digital, as capas físicas foram devidamente 

organizadas e preparadas para entrega às respetivas associações responsáveis por 

cada projeto , exemplificado na figura 6.  

Este procedimento permitiu não só devolver os documentos originais aos seus 

legítimos proprietários, como também libertar espaço físico nos arquivos da empresa, 

promovendo um ambiente de trabalho mais limpo e eficiente. Esta tarefa contribuiu 

para a melhoria da organização interna e para uma transição gradual para a 

digitalização documental, alinhada com boas práticas de gestão administrativa. Além 

desta vantagem, permite um acesso muito mais rápido e eficiente à informação, pois 

ao estarem armazenados em formato digital, os documentos podem ser consultados 

com facilidade através do computador, sem necessidade de recorrer a arquivos físicos, 

o que poupa tempo e reduz o esforço na procura de informações específicas. Além 

disso, esta prática contribui diretame nte para a redução do espaço físico ocupado nos 

escritórios, nomeadamente com a eliminação de papéis e capas físicas na empresa, 

com a devolução às associações respetivas após a digitalização, resulta num ambiente 

de trabalho mais limpo, organizado e funci onal, permitindo à empresa otimizar melhor 

o uso do espaço, podendo destiná -lo a outras necessidades operacionais. A 
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preservação da informação é outro aspeto crucial. Os documentos físicos estão 

sujeitos a desgaste e deterioração com o tempo, e assim, ao digitalizá -los, é possível 

garantir uma cópia segura e duradoura, que pode ser facilmente protegida com 

backups e sistemas de segurança digital, evitando assim a perda de dados 

importantes. A digitalização também facilita o compartilhamento de informação, pois 

os documentos podem ser enviados por e -mail ou através de plataformas digitais, o 

que é especialmente útil quando  é necessário colaborar com outras entidades, como 

associações ou parceiros, eliminando a necessidade de envio físico de documentos. 

Do ponto de vista organizacional, esta prática melhora consideravelmente a gestão 

documental da empresa. Com os ficheiros o rganizados por promotor e por projeto em 

pastas digitais bem estruturadas, o controlo da informação torna -se mais claro, 

eficiente e transparente. Outro benefício relevante é a redução do impacto ambiental, 

com a diminuição do uso de papel e de material de  armazenamento físico contribuí 

para práticas mais sustentáveis e amigas do ambiente, alinhando -se com políticas de 

responsabilidade social e ambiental que muitas empresas procuram adotar.  

Em suma, dá-se assim como terminado, todas as atividades desenvolvidas ao 

longo do estágio no departamento de projetos.  O estágio demonstrou que a gestão de 

projetos exige mais do que aplicar metodologias , implicando também adaptação, 

coordenação eficaz e tomada de decisão em contextos dinâmicos  e principalmente a 

gestão de tempo devido à quantidade de projetos . Esta experiência confirmou, na 

prática, a relevância dos contributos teóricos, servindo de base para as reflexões 

apresentadas na conclusão. 
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Figura 6 Ɲ Exemplo de digitalização de toda a informação relativa ao projeto de cada promotor . 
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4.2 Departamento Técnico  

 

Além de integrar o departamento dos projetos, o estagiário participou de forma 

ativa no departamento técnico. Este setor exerce um papel estratégico na organização, 

atuando de forma integrada nas áreas de consultoria, gestão de clientes, 

desenvolvimento de projetos de investimento e elaboração de planos de negócio. 

Durante o estágio, foi possível vivenciar na prática o funcionamento do departamento 

em diversas frentes, desde o apoio técnico na estruturação de propostas e 

diagnósticos empresariais, até a col aboração direta com clientes na definição de 

soluções personalizadas. A equipa técnica também contribui ativamente para a 

viabilidade de novos investimentos, analisando cenários, riscos e recursos necessários, 

além de participar na formulação de planos de negócio que apoiam o crescimento 

sustentável dos clientes atendidos. Esta experiência proporcionou uma visão ampla e 

prática da atuação do setor, permitindo a aplicação de conhecimentos académicos em 

contextos reais e o desenvolvimento de competências técn icas e analíticas 

fundamentais para a carreira profissional. 

 

 

4.2.1 Gestão de clientes  

 

O Departamento Técnico tem como principal função assegurar a coordenação e 

execução das tarefas técnicas associadas aos projetos em curso, assegurando o 

cumprimento das normas, regulamentos e prazos definidos , atuando de forma 

transversal às restantes áreas da empresa, colaborando estreitamente com o 

departamento de projetos, o departamento financeiro e a direção, de modo a garantir 

que todas as iniciativas estejam devidamente estruturadas e em conformidade com as 

exigências legais e operacionais. Este departamento desempenha um papel 

determinante no apoio à elaboração de candidaturas a programas e incentivos, na 

gestão técnica e documental dos processos e no acompanhamento das relações com 
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clientes e entidades externas. A sua atuação combina uma componente técnica , 

relacionada com a análise, verificação e execução de tarefas, e com uma componente 

estratégica, centrada na otimização de processos e na identificação de oportunidades 

de melhoria.  

No contexto deste departamento, o estagiário foi integrado como um elemento 

de apoio técnico e administrativo, participando ativamente em diversas etapas do 

processo de gestão de projetos e candidaturas. Entre as principais tarefas 

desempenhadas destaca-se a recolha e organização de documentação necessária 

para a elaboração de candidaturas, a verificação de dados técnicos e financeiros e o 

apoio na atualização de informação em plataformas digitais e bases de dados internas. 

O estagiário colaborou também na comunicação com clientes e entidades externas, 

auxiliando no esclarecimento de dúvidas, no envio de documentos e na preparação de 

relatórios ou pareceres técnicos. Esta participação permitiu o desenvolvimento de 

competências em gestão de informação, comuni cação profissional e planeamento de 

tarefas, essenciais para o desempenho eficiente das funções no âmbito do 

departamento.  

Entre as principais responsabilidades do Departamento Técnico destaca -se a 

gestão de clientes e projetos, que inclui o acompanhamento contínuo das 

necessidades de cada cliente, a recolha de informação relevante e a prestação de 

apoio técnico personalizado.  Esta gestão envolve uma comunicação constante com os 

beneficiários, assegurando que todas as etapas dos processos são conduzidas de 

acordo com os requisitos específicos de cada caso.  

Assim, o estagiário, durante um tempo em que se inseriu neste departamento, 

preocupou-se, com a gestão dos clientes da empresa. Importante mencionar que o 

exemplo ilustrado no manual desenvolvido na parte final da secĕĈo ƕAnexosƖ, que 

explica esta atividade de forma completa e detalhada,  (ver anexo LII), e fundamentado 

com figuras ao longo desta temática apresenta dados e valores fictícios, associado à 

proteção dos dados e segurança da respetiva promotora em questão.  

De uma forma geral, contrariando o desenvolvido na parte dos anexos, será 

apresentado um fluxograma, ilustrando todos os passos, de início a fim, por ordem 

cronológica, apresentando assim todas as etapas para conseguir desenvolver um a 
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gestão de clientes eficaz e bem sucedida , com o objetivo de proporcionar uma 

compreensão mais clara e estruturada das diferentes etapas envolvidas n este processo 

de elaboração de projetos . Este esquema tem como finalidade representar, de forma 

visual e sequencial, todas as fases que compõem o desenvolvimento desta gestão 

dentro do departamento  em questão. 

A tarefa desenvolvida neste departamento , relativa à gestão de clientes, foi a 

criação de dois tipos de Excel,  explicados na figura 7, com o intuito de integrar e 

envolver todos os clientes da Voltface, com vista a facilitar os processos relativos à 

carteira de clientes da empresa, e de maneira a comunicar com os mesmos mais 

facilmente. Importante mencionar que em ambos os Excel futuramente explicados os 

exemplos ilustrado nas figuras ao longo desta temática apresenta dados e valores 

fictícios, associado à proteção dos dados e segurança dos respetivos clientes em 

questão.  
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Figura 7 - Excels desenvolvidos na gestão de clientes.  

1º Excel: Tipologia dos Projetos 

Projetos em elaboração.

Projetos em acompanhamento.

Projetos submetidos.

2º Excel: Controlo dos Projetos

Inserção de clientes.

Controlo de projetos.

Análise física.

Análise Financeira
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Todas os passos ilustrados nos fluxogramas anteriores, são explicados de forma 

completa e detalhada no anexo LII, referente ao manual deste capítulo, juntando assim 

informação em texto a explicar cada processo com imagens, com o principal intuito de 

dar suporte e veracidade à explicação escrita.  

Além da organização, o Excel permite o acompanhamento de indicadores de 

desempenho (KPIs) relacionados com clientes e projetos. Exemplos destes indicadores 

incluem o número de projetos ativos por cliente, prazos cumpridos versus prazos 

previstos, taxa de aprovação de candidaturas ou nível de satisfação dos clientes , bem 

como observações a ter em conta sobre cada cliente . Outra funcionalidade importante 

é a criação de dashboards interativos, que permitem condensar grandes volumes de 

informação em gráficos, t abelas e indicadores visuais de fácil interpretação. Estes 

dashboards facilitam a análise rápida e objetiva da situação de cada cliente ou projeto, 

permitindo à equipa técnica e à gestão identificar tendências, acompanhar metas e 

tomar decisões fundamentad as. A combinação de gráficos dinâmicos, segmentações 

de dados e alertas visuais torna os dashboards ferramentas poderosas para 

planeamento e controlo estratégico. O trabalho de gestão de clientes em Excel também 

promove a consistência e fiabilidade da info rmação, ao centralizar os dados numa 

única plataforma, evitando duplicações ou inconsistências que possam comprometer 

a qualidade da análise. Além disso, esta abordagem permite gerar relatórios periódicos 

para clientes e superiores hierárquicos, contribuin do para uma comunicação 

transparente e fundamentada sobre o progresso dos projetos.  

A gestão de clientes em Excel constitui uma ferramenta estratégica fundamental 

no acompanhamento de projetos e no suporte à tomada de decisão dentro do 

departamento técnico. A sua utilização permite centralizar, organizar e analisar dados, 

garantindo que as informações sobre clientes e projetos estejam sempre acessíveis, 

atualizadas e estruturadas de forma lógica. No contexto do estágio, esta gestão 

envolveu a utilização de dois ficheiros Excel principais, cada um com funcionalidades 

complementares que, em conjunto, asseguram o planeamento, monitorização e análise 

detalhada dos projetos.  

O primeiro ficheiro concentra -se nos projetos em elaboração, em 

acompanhamento e submetidos, permitindo ao departamento ter uma visão global do 

estado de cada iniciativa. Este Excel organiza os dados de forma a identificar 
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rapidamente quais os projetos que se encontram em fase inicial, os que estão em 

execução e os que já foram submetidos para análise ou aprovação. Através da criação 

de tabelas dinâmicas e filtros, torna -se possível monitorizar indicadores de 

desempenho como  prazos de conclusão, número de revisões pendentes e taxa de 

submissão dentro dos prazos estipulados. Esta abordagem facilita a identificação de 

potenciais atrasos e permite à equipa tomar decisões corretivas atempadas.  

O segundo ficheiro Excel é utilizado para o controlo mais detalhado dos projetos, 

incluindo a inserção de novos clientes, análise física e análise financeira de cada 

iniciativa. Este ficheiro permite associar cada projeto a um cliente específico, 

acompanhar os recursos utilizados, comparar custos previstos versus custos reais e 

calcular indicadores de rentabilidade e viabilidade económica. A combinação de dados 

técnicos, financeiros e de clientes torna possível gerar dashboards interativos, que 

apresentam de forma visual o progresso de cada projeto, a performance dos clientes 

e a situação financeira global, facilitando a comunicação interna e o reporte à gestão.  

A integração destes dois ficheiros potencia a organização de dados, permitindo 

que cada informação seja registada, categorizada e analisada de forma consistente. 

Enquanto o primeiro Excel oferece uma visão macro do estado geral dos projetos e das 

fases de submissão, o segundo proporciona uma análise detalhada e individualizada 

de cada cliente e projeto, contemplando tanto os aspetos físicos como os financeiros. 

A utilização combinada destes ficheiros também contribui para o acompanhamento de 

indicadores de desempenho, permitindo monitorizar não apenas os prazos e a 

quantidade de projetos ativos, mas também a eficiência financeira e operacional de 

cada iniciativa. Os dashboards resultantes da integração destes dados fornecem uma 

visão consolidada que facilita  a identificação de tendências, riscos e oportunidades de 

melhoria, apoiando a tomada de decisão de forma mais fundamentada e estratégica.  

Em síntese, a utilização do Excel na gestão de clientes combina organização de 

dados, monitorização de indicadores e visualização estratégica através de dashboards, 

oferecendo um suporte robusto à tomada de decisão e à gestão eficiente dos 

processos internos. Esta prática permite não apenas otimizar o trabalho diário, mas 

também garantir que a empresa mantém um elevado nível de acompanhamento, 

controlo e qualidade no relacionamento com os clientes.  Esta atividade relativa à 

gestão de clientes desenvolvida durante o estágio, através da criação e atualização de 
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ferramentas em Excel, demonstrou a importância da organização sistemática da 

informação para apoiar decisões estratégicas e fortalecer o relacionamento com os 

clientes. Esta prática evidenciou não apenas a utilidade de instrumentos de gestão 

operacionais, mas também a necessidade de integrar precisão técnica com uma visão 

estratégica para perceber sempre o ponto de situação de cada cliente , aspetos que 

fundamentam as reflexões finais apresentadas na conclusão.  

Durante a realização das atividades relacionadas com a gestão de clientes em 

Excel, foram identificados diversos desafios que contribuíram para o desenvolvimento 

profissional e para o aperfeiçoamento de processos dentro do departamento. Um dos 

principais desafios consistiu na centralização e organização de um grande volume de 

informação, que incluía dados de clientes, projetos em elaboração, acompanhamento 

ou já submetidos, bem como informações financeiras e físicas associadas a cada 

iniciativa. A dispersão inicial dos dados dificultava a análise e a criação de indicadores 

consistentes, tornando necessária a adoção de metodologias estruturadas para 

consolidar e validar a informação. Outro desafio importante foi a criação de indicadores 

de desempenho e dashboards eficazes, que permitissem monitorizar não apenas o 

estado dos projetos, mas também a eficiência operacional e financeira de cada cliente. 

A construção destes indicadores exigiu rigor na definição de métricas, consistência nos 

registos de dados e a cap acidade de transformar informação bruta em relatórios claros 

e interpretáveis.  

No que respeita à aprendizagem, a experiência proporcionou o desenvolvimento 

de competências técnicas e transversais significativas. Foi possível aprofundar 

conhecimentos na organização e tratamento de dados em Excel, incluindo a utilização 

de tabelas dinâmicas, filtros avançados, fórmulas financeiras e criação de dashboards 

interativos. Paralelamente, a atividade contribuiu para a melhoria das competências 

analíticas e de interpretação de indicadores de desempenho, permitindo compreender 

melhor o progresso dos projetos e os fatores que influenciam os resultados obtidos. 

Além disso, houve uma evolução nas competências de comunicação e gestão de 

informação, dado que a apresentação clara dos dados aos colegas e superiores é 

essencial para decisões fundamentadas.  

O trabalho desenvolvido trouxe valor acrescentado tanto para a empresa , como 

para os clientes. Para a empresa, a sistematização e organização da informação em 
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Excel permitiu maior controlo sobre os projetos, melhor monitorização dos indicadores 

de desempenho e otimização de processos internos, resultando numa gestão mais 

eficiente e na capacidade de tomar decisões mais rápidas e informadas. Para os 

clientes, o valor acrescentado reflete-se na melhoria da qualidade do acompanhamento 

dos projetos, na transparência dos processos e na capacidade de fornecer respostas 

mais rápidas e fundamentadas, contribuindo para uma experiência mais satisfatória e 

para a confiança na relação com a empresa. Em suma, a gestão de clientes em Excel 

revelou-se um processo desafiador, mas altamente enriquecedor, que combinou 

organização de dados, análise estratégica e comunicação eficaz. Através desta prática, 

foi possível consolidar comp etências técnicas e interpessoais, enquanto se produziu 

um impacto positivo nos processos internos da empresa e na experiência dos clientes, 

reforçando a eficiência, a transparência e a qualidade da gestão de projetos.  
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4.2.2 Candidaturas a sistemas de incentivos  

 

A Voltface, ao fim ao cabo, cria valor para os seus clientes com candidaturas a 

sistemas de incentivos financiados por fundos europeus, nomeadamente no âmbito do 

Portugal 2030, constituindo um instrumento fundamental de apoio ao investimento 

empresarial, à inovação e à coesão territorial, servindo essencialmente para permitir 

que empresas, instituições ou outras entidades obtenham apoios financeiros 

disponibilizados por fundos europeus e nacionais. Este tipo de candidaturas visa 

permitir que entidades elegíveis, como empresas, associações, autarquias ou 

instituições do setor social, tenham acesso a financiamento público para concretizar 

projetos alinhados com os objetivos estratégicos nacionais e comunitários, em 

domínios como a competitividade, sustentabili dade ambiental, digitalização, 

internacionalização e inclusão social. Ao apresentar uma candidatura, a entidade está 

a submeter um projeto que pretende ver cofinanciado, demonstrando que o mesmo 

cumpre os critérios de admissibilidade, elegibilidade e mérit o definidos no respetivo 

aviso. Esta candidatura inclui, habitualmente, a descrição pormenorizada do projeto, 

os objetivos a atingir, os investimentos a realizar, o impacto esperado, a calendarização 

e os indicadores de monitorização. Além disso, a entidad e deve demonstrar a sua 

capacidade técnica, financeira e organizacional para implementar a operação, bem 

como apresentar toda a documentação exigida para avaliação da conformidade do 

projeto com as normas legais e regulamentares aplicáveis. Os apoios atrib uídos através 

destas candidaturas podem assumir a forma de subvenções não reembolsáveis, 

empréstimos bonificados ou outros instrumentos financeiros, sendo sujeitos a taxas de 

cofinanciamento variáveis em função do tipo de operação, da natureza do beneficiá rio 

e da localização geográfica do projeto. Os apoios são atribuídos de forma 

concorrencial, com base num processo de avaliação que considera o mérito técnico, 

económico, social e ambiental das propostas apresentadas, e que visa selecionar os 

projetos com maior impacto e alinhamento estratégico.  

A apresentação de uma candidatura constitui, assim, uma oportunidade para os 

promotores acederem a financiamento público não reembolsável, também designado 

por subsídio a fundo perdido, que lhes permite concretizar investimentos relevantes 

sem obrigação de devolução do montante atribuído, desde que cumpram as metas e 

obrigações estabelecidas. Este apoio é particularmente relevante para pequenas e 
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médias empresas que, de outra forma, poderiam não dispor dos meios necessários 

para realizar investimentos de modernização, expansão, inovação ou 

internacionalização. As candidaturas representam, portanto, um instrumento eficaz 

para a execução de investimentos estruturantes, permitindo às entidades beneficiárias 

implementar projetos em áreas cruciais como a expansão ou requalificação da 

atividade empresarial, a adoção de tecnologias digitais e processos inovadores, a 

transição energética e ambiental, a criação de emprego qualificado e a valorização do 

território. Estes projetos são cofinanciados por programas operacionais regionais ou 

temáticos, alinhados com as prioridades estratégicas da União Europeia e do Estado 

português. Paralelamente, as candidaturas servem também como meio de 

concretização de políticas públicas, traduzindo, no terreno, os objetivos definidos nos 

programas financiadores, como o Portugal 2030 ou o NORTE 2030, com impacto direto 

nas comunidades, nas empresas e na economia nacional. Através destes apoios, 

procura-se ainda promover a competitividade do tecido empresarial, apoiando 

investimentos que reforcem a capacidade produtiva, tecnológica e de inovação das 

empresas portuguesas, contribuindo para o seu posicionamento em mercados 

nacionais e internacionais. Por fim, um dos propósitos fundamentais destas 

candidaturas é o de reduzir as desigualdades territoriais, através da afetação 

preferencial de recursos a projetos localizados em territórios de baixa densidade 

populacional ou economicamen te mais frágeis. Ao priorizar essas áreas, os programas 

de apoio visam estimular o crescimento económico, fixar população, atrair 

investimento e criar emprego, contribuindo para um desenvolvimento mais equilibrado 

e inclusivo em todo o território nacional.  

Assim, o estagiário, durante um tempo em que se inseriu neste departamento, 

preocupou-se, com candidatura a sistemas de incentivos. Importante mencionar que 

o exemplo ilustrado no manual desenvolvido na parte final da secĕĈo ƕAnexosƖ, que 

explica esta atividade de forma completa e detalhada, (ver anexo LIII), e fundamentado 

com figuras ao longo  desta temática apresenta dados e valores fictícios, associado à 

proteção dos dados e segurança da respetiva promotora em questão.  

De uma forma geral, contrariando o desenvolvido na parte dos anexos, será 

apresentado um fluxograma, ilustrando todos os passos, de início a fim, por ordem 

cronológica, apresentando assim todas as etapas para conseguir desenvolver uma 

candidatura a sistemas de incentivos eficaz e bem sucedida, c om o objetivo de 
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proporcionar uma compreensão mais clara e estruturada das diferentes etapas 

envolvidas neste processo. Este esquema tem como finalidade representar, de forma 

visual e sequencial, todas as fases que compõem o desenvolvimento desta gestão 

dentro do departamento  em questão. 

A tarefa desenvolvida neste departamento , relativa à candidatura a sistemas de 

incentivos, foi desenvolvida ao longo de diversas etapas  explicadas detalhadamente 

no anexo LIII, sendo um processo estruturado que visa garantir o acesso a apoios 

financeiros provenientes de programas nacionais e europeus, destinados a promover 

o investimento, a inovação e o desenvolvimento sustentável das empresas.  Importante 

mencionar que as tarefas futuramente explicad as,  os exemplos ilustrado s nas figuras 

ao longo desta temática apresenta dados e valores fictícios, associado à proteção dos 

dados e segurança dos respetivos clientes em questão.  
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Figura 8 Ɲ Candidaturas a sistemas de incentivos.  

Candidaturas a sistemas de incentivos

1º Passo: Análise de avisos relativos a uma candidatura em 
especifíco. 

2º Passo: Elaboração de um documento relativo ao aviso, a 
enviar aos potenciais clientes interessados (resumo).

3º Passo: Pedido da documentação necessária para a submissão 
da candidatura.

4º Passo: Elaboração do referencial de mérito.

5º Passo: Elaboração do plano de negócios.

6º Passo: Desenvolvimento da VE (processo semelhante à 
viabilidade explicada no departamento de projetos).

7º Passo: Submissão formal da candidatura (Balcão dos Fundos).

8º Passo: Proposta da Prestação de Serviços.
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A candidatura a fundos comunitários constitui um processo estratégico de 

elevada importância para o crescimento e inovação das empresas, permitindo o acesso 

a apoios financeiros destinados à concretização de investimentos, modernização de 

infraestruturas, inovação tecnológica e reforço da competitividade. Este processo, 

desenvolvido pelo departamento técnico, exige uma abordagem rigorosa, planeada e 

metodicamente estruturada, assegurando o cumprimento integral das normas e 

requisitos definidos pelos program as de financiamento em vigor. O procedimento de 

candidatura envolve várias etapas interligadas, que garantem a coerência e a solidez 

técnica do projeto submetido  (ver anexo LIII). 

A primeira fase do processo de candidatura a fundos comunitários consiste na 

análise detalhada dos avisos de abertura de candidaturas. Esta etapa é de natureza 

essencialmente técnica e estratégica, uma vez que permite compreender, de forma 

aprofundada, as condições de elegibilidade, os critérios de avaliação e as despesas 

admissíveis e não admissíveis definidas pelo programa de apoio em causa. A leitura 

atenta do aviso possibilita identificar o enquadramento temático, os objetivos 

específicos do financiamento e os requisitos que os projetos devem cumprir para 

serem considerados elegíveis. Esta análise é fundamental para determinar se o projeto 

e a respetiva entidade promotora se adequam aos objetivos do programa, evitando, 

assim, a apresentação de candidaturas desajustadas, incompletas ou com reduzida 

probabilidade de aprovação. Nesta fase, o papel do departamento técnico é garantir 

uma interpretação rigorosa  e crítica de todos os elementos normativos, assegurando 

que a estratégia de candidatura está em perfe ita conformidade com os parâmetros 

definidos pela autoridade de gestão do programa.  

De seguida, procede-se à elaboração de um documento informativo relativo ao 

aviso, que se configura como um resumo técnico e interpretativo das informações mais 

relevantes. Este documento é uma ferramenta interna e externa de apoio à decisão, 

servindo tanto para uso do departamento técnico como para comunicação com os 

clientes. Nele são sintetizados aspetos essenciais, tais como os prazos de submissão, 

a tipologia de projetos elegíveis, os beneficiários admissíveis, as taxas de 

cofinanciamento aplicáveis, as condições específicas de financiamento, bem como a 

listagem da documentação obrigatória para a apresentação da candidatura. Este 

resumo é posteriormente partilhado com os clientes, permitindo -lhes compreender, de 

forma mais clara, objetiva e prática, as oportunidades de financiamento disponíveis e 
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os compromissos administrativos e financeiros que o processo exige. Esta fase traduz -

se numa importante ponte de comunicação entre a empresa e os seus respetivos 

clientes, facilitando a tomada de decisão informada.  

A fase seguinte envolve o pedido e a recolha de documentos necessários à 

preparação da candidatura. Trata -se de uma etapa operacional que exige organização, 

precisão e capacidade de gestão de prazos, uma vez que o sucesso da submissão 

depende da apresentação completa e correta de todos os elementos exigidos pelo 

programa. O processo implica o contacto direto e contínuo com os clientes, com o 

objetivo de reunir documentos tais como, comprovativos financeiros, certidões de 

situação regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social, 

orçamentos de fornecedores, relatórios contabilísticos e outros documentos 

administrativos ou legais. O estagiário, neste contexto, desempenha um papel 

relevante no apoio à recolha, sistematização e verificação dos d ocumentos, garantindo 

que nenhum elemento essencial é omitido. Uma gestão documental eficaz assegura o 

cumprimento rigoroso dos prazos e contribui para a transparência e consistência de 

todo o processo de candidatura.  

Concluída a fase documental, procede -se à elaboração do referencial de mérito, 

documento de natureza técnica e argumentativa que constitui uma das peças -chave 

do processo de avaliação. O referencial de mérito tem como objetivo demonstrar a 

relevância, o impacto e a qualidade estratégica do projeto no contexto económico, 

social e ambiental em que se insere. Este documento , desenvolvido pelo estagiário,  

descreve os elementos distintivos da proposta, salientando a sua inovação, 

sustentabilidade, impacto no emp rego e na competitividade, bem como o alinhamento 

com as prioridades do programa de apoio. É, portanto, um instrumento de justificação 

técnica e estratégica, elaborado com base em critérios de mérito previamente definidos 

no aviso, e que visa maximizar a pontuação da candidatura. A sua redação requer 

análise crítica, argumentação sólida e domínio das metodologias de planeamento 

estratégico e de políticas públicas.  

Segue-se a elaboração do plano de negócios, uma etapa de natureza integradora 

que consolida toda a informação estratégica, operacional e financeira do projeto , em 

que este documento apresenta de forma estruturada  diversos aspetos aliados ao 

projeto, tais como,  os objetivos do investimento, a missão, visão e valores da entidade 



 92 

promotora, bem como as principais metas de execução , incluindo ainda uma análise 

detalhada do mercado e da concorrência, a identificação dos recursos humanos e 

materiais necessários, a definição dos produtos e serviços a desenvolver, e as 

estratégias de marketing e de gestão a adotar. O plano de negócios assume, assim , 

uma dupla função: por um lado, demonstra a coerência e a viabilidade técnica do 

projeto, e por outro, evidencia a capacidade de gestão e execução do promotor , 

assumindo-se como uma das etapas que requer maior envolvimento do estagiário, 

tanto na recolha de dados como na estruturação e apresentação das informações.  

Em paralelo com o plano de negócios, desenvolve -se a análise de viabilidade 

económico -financeira, que segue os mesmos princípios metodológicos já 

anteriormente descritos. Esta análise visa avaliar a sustentabilidade económica e 

financeira do projeto a médi o e longo prazo, assegurando que o investimento é 

exequível e que apresenta potencial de retorno adequado. Esta etapa confere robustez 

e credibilidade à candidatura, demonstrando que o projeto assenta em pressupostos 

económicos sólidos e numa gestão financ eira prudente.  

Concluídas as fases de análise e preparação documental, procede -se à 

submissão formal da candidatura através do Balcão dos Fundos, plataforma digital 

oficial que centraliza todos os programas de apoio nacionais e europeus. Nesta fase, o 

processo exige uma verificação rigorosa de conformidade, assegurando que todos os 

campos estão devidamente preenchidos e que todos os documentos são carregados 

no formato exigido. Após a validação, a candidatura é formalmente submetida dentro 

do prazo estipulado no aviso. O sistema gera um comprovativo de submissão e atribui 

um número identificador único, que será utilizado nas etapas seguintes de 

acompanhamento, avaliação e execução. Esta fase representa o culminar de todo o 

processo preparatório e requer elevada atenção ao detalhe, uma vez que erros formais 

podem comprometer meses de trabalho técnico.  

Por fim, é elaborada e enviada ao cliente a proposta de prestação de serviços, 

documento que formaliza a relação contratual entre a empresa consultora e o 

beneficiário. Esta proposta define, de forma transparente e objetiva, as condições de 

acompanhamento técnico, os honorários e modalidades de pagamento, as 

responsabilidades de ambas as partes e os prazos associados à execução e 

monitorização do projeto. A formalização desta proposta garante segurança jurídica e 
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clareza nas expectativas mútuas, reforçando a confiança entre o cliente e a empresa e 

consolidando uma relação profissional de continuidade, tanto para o acompanhamento 

do projeto como para futuras candidaturas.  

Um dos riscos mais relevantes no desenvolvimento desta tarefa assenta na 

complexidade dos regulamentos e critérios de elegibilidade. Cada programa de 

financiamento europeu possui requisitos específicos, frequentemente sujeitos a 

interpretações técnicas e legais detalhadas , em que uma leitura incorreta ou incompleta 

dos avisos pode conduzir à inelegibilidade da candidatura, mesmo que o projeto 

apresente mérito técnico ou económico.  

Outro risco prende -se com a incerteza quanto à aprovação das candidaturas. 

Apesar de um trabalho técnico rigoroso, o resultado depende de fatores externos, 

como a dotação orçamental disponível e a qualidade relativa das outras propostas 

submetidas. Assim, existe sempre a possibilidade de não obtenção do financiamento, 

o que implica a necessidade de as empresas considerarem cenários alternativos de 

execução, com ou sem apoio público. A disponibilidade e fiabilidade da informação 

fornecida pelos clientes cons titui igualmente um ponto crítico. Em muitos casos, as 

empresas não possuem dados financeiros atualizados, estudos de mercado recentes 

ou projeções devidamente fundamentadas. A falta de informação quantitativa e 

qualitativa pode comprometer a consistência do plano de negócios e da análise de 

viabilidade económico -financeira, aumentando o risco de erros ou omissões no 

processo de candidatura. Os riscos operacionais também são significativos, 

especialmente em termos de gestão de prazos e cumprimento de requis itos 

documentais. Os períodos de submissão são, por norma, curtos e exigem coordenação 

entre várias partes, tais como clientes, contabilistas e consultores , em que atrasos na 

entrega de documentos, incoerências nas informações financeiras ou falhas na 

submissão eletrónica podem resultar em exclusões.  

Finalmente, deve referir-se o risco associado à fase pós -aprovação, isto é, à 

execução do projeto. Mesmo após a aprovação do financiamento, é necessário garantir 

o cumprimento rigoroso das metas e indicadores definidos. O não cumprimento das 

obrigações con tratuais, atrasos na execução ou desvios face ao plano aprovado 

podem levar à redução ou devolução do apoio financeiro, afetando a estabilidade 

económica da empresa beneficiária.  
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Apesar dos riscos identificados, o processo de candidatura a fundos 

comunitários desempenha um papel crucial na tomada de decisão estratégica das 

empresas clientes. O envolvimento neste processo implica uma reflexão profunda 

sobre o posicionamento competit ivo, os objetivos de crescimento e a sustentabilidade 

económica da organização. A análise técnica e económica exigida para a elaboração 

da candidatura obriga os clientes a avaliar com maior rigor os seus investimentos, 

ponderando o retorno esperado e a ade quação das suas estratégias de 

desenvolvimento. Esta etapa funciona, portanto, como um instrumento de 

planeamento estratégico, que permite às empresas clarificar prioridades, identificar 

oportunidades de inovação e redefinir metas de longo prazo.  

Além disso, o processo contribui para a profissionalização da gestão empresarial, 

uma vez que impõe o cumprimento de normas de transparência, responsabilidade 

financeira e monitorização de resultados. Ao preparar uma candidatura, o cliente é 

incentivado a melhorar a sua estrutura organizacional, atualizar dados financeiros e 

definir indicadores de desempenho, o que resulta num fortalecimento da capacidade 

interna de gestão. Outro contributo importante é a diversificação das fontes de 

financiamento, onde a possibilidade de acesso a fundos públicos reduz a dependência 

do crédito bancário e permite realizar investimentos que, de outro modo, poderiam não 

ser exequíveis. Esta diversificação melhora a resiliência financeira da empresa e 

aumenta a sua capacidade de enfrentar períodos de incerteza económica. Finalmente, 

o acompanhamento técnico prestado pela equipa responsável pela elaboração da 

candidatura, incluindo o papel do estagiário , facilita a transferência de conhecimento e 

competências entre consultores e c lientes. As empresas passam a compreender 

melhor as exigências dos programas comunitários, os mecanismos de avaliação de 

mérito e a importância do planeamento financeiro a longo prazo.  
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4.2.3 Atividades ligadas à Margem  

 

Como a margem acaba por ser empresa parceira da Voltface, foi dada uma 

função ao estagiário, desenvolvida ao longo do estágio, relativa a essa empresa. Esta 

tarefa, passava por, em primeiro lugar, contactar possíveis interessados em participar 

num programa de formação-ação, onde o principal objetivo era angariar empresas para 

os parceiros da empresa onde o estagiário se inseriu.  

Foi realizado um primeiro contacto telefónico com potenciais empresas 

interessadas, com o objetivo de apresentar de forma preliminar e personalizada o 

programa de Formação-Ação e, simultaneamente, sensibilizar os empresários para os 

benefícios da sua participação. Durante essa abordagem inicial, os interlocutores foram 

informados de que, após esse contacto, seria enviado um e -mail com todos os detalhes 

e com a documentação necessária para formalizar a inscrição, futuramente explicado. 

Este primeiro contacto  visava estabelecer uma comunicação direta e próxima com os 

empresários, permitindo esclarecer dúvidas imediatas, verificar o interesse inicial e 

explicar os contornos gerais do programa. Foi destacado que a participação seria 

totalmente gratuita para as empresas, uma vez que o projeto seria financiado por 

fundos públicos e pela própria associação. Durante a chamada, foi explicado que o 

programa de Formação-Ação consistia numa intervenção prática e individualizada 

dentro de cada empresa, através da qual ser ia disponibilizado um consultor 

especializado. Este consultor, através de um acompanhamento contínuo e presencial 

ao longo de vários meses, consoante a disponibilidade de cada empresa, realizaria um 

diagnóstico personalizado da realidade da empresa e, com base nas dificuldades 

identificadas, elaboraria e implementaria um plano de ação adaptado às necessidades 

específicas da organização. Esta metodologia permitiria às empresas melhorar 

processos, aumentar a produtividade, reduzir custos e desenvolver competê ncias 

internas, com impacto direto na sua competitividade e sustentabilidade. O contacto 

telefónico revelou-se fundamental para estabelecer uma relação de confiança com os 

empresários, facilitando a aceitação posterior da proposta formal enviada por e -mail, e 

garantindo uma comunicação mais eficaz sobre os objetivos, funcionamento e 

vantagens do projeto. Esta abordagem personalizada traduziu -se num processo de 

mobilização mais eficiente e na obtenção de uma maior taxa de adesão por parte do 

tecido empresarial local. 



 96 

Após o contacto por via telefone, era necessário, através de um quadro de Excel  

(ver anexo LIV), detalhar cada contacto feito da listagem recebida , para ser fácil a 

visualização pelos colaboradores (as) da Margem, quem tem realmente interesse 

participar ou não, e o ponto de situação de cada cliente , como se pode ver pela figura 

95. Assim, foi desenvolvida uma grelha para colocar, em cada respetiva linha, as 

entidades a quem já se contactou ou se vai contactar; o CAE da mesma, isto é, o 

código numérico que identifica e classifica as atividades econômicas desenvolvidas 

pelas empresas e outras entidades; o contribuinte de cada entidade; o email, 

fundamental para posteriormente se enviar email para as entidades interessadas em 

participar; o contacto de cada entidade, fundamental também nos casos das entidades 

que ainda se vai contactar;  e por fim, um campo relativo a observações, em que o 

estagiário colocava informações relevantes, tais como, mencionar a vontade ou não de 

cada empresa participar, ou então em certos casos evidenciar que certa empresa não 

atendeu o telefone ou pedem para l igar em determinado momento por questões de 

conveniência. Assim, com estas colunas todas com informações fundamentais de cada 

entidade, aumenta-se a produtividade e reduz o tempo despendido em tarefas 

administrativas, tornando -se mais fácil acompanhar cada cliente e medir resultados, 

tanto positivos (adesão ao programa), como negativos (clientes não quererem 

participar). 

O e-mail enviado pelo estagiário, em nome de uma associação empresarial, tem 

como principal intuito servir de continuação ao contacto via telefone e assim, informar 

e sensibilizar os empresários e associados para a futura implementação de um projeto 

de Formação-Ação, no âmbito de programas financiados. De forma geral, o objetivo 

da comunicação é auscultar o tecido empresarial local e recolher manifestações de 

interesse por parte das empresas, permitindo à associação preparar atempadamente 

uma proposta de ca ndidatura coletiva a esta tipologia de projeto, mesmo perante a 

existência de incertezas sobre os moldes finais de funcionamento do programa. A 

formação-ação é apresentada no e-mail como uma oportunidade estratégica para as 

empresas se modernizarem, tornarem-se mais competitivas e aumentarem a sua 

eficiência organizacional. Este tipo de projeto combina consultoria individualizada com 

formação prática, aplicada diretamente nas operações das empresas, resultando em 

impactos concretos na gestão, produtividade,  cumprimento legal e presença digital. 

Neste sentido, o e-mail visa não apenas informar, mas também motivar a adesão das 

empresas, explicando os benefícios e as áreas de intervenção possíveis, que abrangem 
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desde a gestão financeira à certificação ambiental, passando pela digitalização, 

marketing, qualidade e acesso a financiamento, evidenciando uma grande flexibilidade 

da intervenção. Adicionalmente, a comunicação reforça o facto de o projeto ser 

financiado a fundos públicos e pela própria associação, o que torna a participação 

totalmente gratuita para as empresas, assumindo -se como um argumento forte de 

mobilização, sobretudo para micro, pequenas e médias empresas que muitas vezes 

enfrentam restrições orçamentais para investir em formação e consultoria 

especializada. Tem ainda como finalidade, explicar de forma clara e concisa a natureza 

e os objetivos dos projetos de formação -ação, sublinhando a sua abordagem 

metodológica e os benefícios práticos que podem r esultar para as empresas aderentes. 

Trata-se de um texto de cariz informativo e mobilizador, inserido num contexto de 

divulgação institucional, que visa sensibilizar os empresários para a importância 

estratégica da sua participação neste tipo de iniciativa .  

A abordagem descrita assenta numa metodologia personalizada, que não se 

limita à transmissão de conhecimentos teóricos ou genéricos, mas que promove, antes, 

uma aplicação prática e contextualizada desses conhecimentos no quotidiano da 

empresa. Assim, evidencia-se que o modelo de formação -ação se distingue por 

responder às reais necessidades operacionais de cada organização, através da 

identificação de problemas concretos e da implementação de soluções alinhadas com 

os seus objetivos estratégicos. Ao indicar  que o tempo médio de intervenção, o email 

transmite a ideia de profundidade e continuidade da intervenção, o que permite que o 

processo formativo seja acompanhado de forma sustentada e que os resultados se 

consolidem ao longo do tempo. Este aspeto reforça  a noção de que não se trata de 

ações pontuais ou isoladas, mas sim de um trabalho evolutivo e estruturado, conduzido 

por profissionais especializados, com impacto direto e mensurável na gestão da 

empresa.  

O e-mail inclui ainda a listagem dos documentos necessários à inscrição, 

promovendo uma recolha organizada da informação prévia à submissão formal da 

candidatura. Esta abordagem proativa demonstra uma preocupação em garantir uma 

preparação eficiente do pro cesso, promovendo simultaneamente o envolvimento direto 

das empresas desde a fase inicial.  
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No âmbito do processo de candidatura das empresas ao programa de formação -

ação, foi solicitado um conjunto de documentos obrigatórios, de forma idêntica e 

constante a todas as empresas, com o objetivo de verificar a elegibilidade das 

entidades, assegurar a sua regularidade fiscal e jurídica, e garantir a conformidade com 

os critérios definidos pelas entidades financiadoras. A recolha desta documentação é 

um passo essencial para que a associação possa submeter uma candidatura completa, 

devidamente instruída e conforme com os requisitos regulamentares, estando assim 

as empresas prontas a receber o respetivo consultor.  

A certidão permanente, no caso das sociedades, ou a declaração de início de 

atividade, no caso de empresários em nome individual, serve para comprovar a 

existência legal da empresa, bem como a sua situação atual no registo comercial ou 

fiscal. Este documento permite identificar a forma jurídica, o CAE, a sede, os 

representantes legais e o objeto social da entidade, sendo fundamental para efeitos de 

validação institucional da candidatura. A entrega da IES de 2023 (Informação 

Empresarial Simplificada) ou, no caso dos empresários em nome individual, a 

declaração de IRS de 2023, com os respetivos anexos B ou C (dependendo da 

existência ou não de contabilidade organizada), tem como principal objetivo a 

demonstração da atividade económica da empresa no último exer cício fiscal, 

permitindo verificar a dimensão da empresa, a sua situação financeira e o volume de 

negócios, sendo também utilizados para efeitos de comprovação da sua qualificação 

como micro, pequena ou média empresa (PME), conforme os critérios legalmente  

estabelecidos. As certidões de não dívida à Autoridade Tributária (AT) e à Segurança 

Social (SS) são documentos essenciais para comprovar que a empresa se encontra 

regularizada perante as obrigações fiscais e contributivas. A apresentação do mesmo 

é obrigatória na maioria dos programas públicos de apoio e financiamento, como forma 

de garantir que apenas entidades cumpridoras beneficiam dos incentivos concedidos. 

O certificado PME atualizado, com emissão posterior a outubro de 2024, é um 

documento emitido p elo IAPMEI que classifica a empresa em termos da sua dimensão 

(micro, pequena ou média) com base em critérios como o número de trabalhadores, 

volume de negócios e balanço anual. A apresentação deste certificado é determinante 

para verificar se a empresa está elegível para participar num programa especificamente 

dirigido ao universo das PME. O licenciamento, alvará ou licença para o exercício da 

atividade, conforme aplicável à natureza da atividade desenvolvida pela empresa, 

destina-se a confirmar que a mesma está autorizada legalmente a exercer a sua função, 
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respeitando a legislação e regulamentação em vigor no seu setor, sendo especialmente 

relevante em atividades sujeitas a regulação específica. Por fim, a ficha de inscrição, 

disponibilizada em anexo no respetivo e -mail, é o formulário onde são recolhidas 

informações essenciais para efeitos de registo e organização interna do projeto. Esta 

ficha permite identificar a empresa, o responsável pela candidatura, as áreas de 

interesse prioritário de intervenção e outros dados operacionais úteis para o 

planeamento da intervenção (ver anexo e XLVIII e XLIX). 

Esta experiência assumiu uma ligação direta à consultoria estratégica, uma vez 

que o programa de formação -ação constitui uma ferramenta de intervenção coletiva 

orientada para o reforço da competitividade regional. Ao facilitar o acesso das 

empresas a processos de diagnóstico, planeamento e acompanhamento técnico, o 

programa promove a profissionalização da gestão, a adoção de práticas inovadoras e 

a otimização dos recursos internos. Desta forma, contribui para o aumento da 

eficiência, produtividade e sustent abilidade das pequenas e médias empresas (PME), 

que representam o núcleo do tecido económico local.  

A nível estratégico, a atuação da empresa consultora , e, por consequência, o 

contributo do estagiário , insere-se numa lógica de consultoria de desenvolvimento 

regional, na qual a prestação de serviços de apoio à gestão é entendida não apenas 

como uma resposta individual às necessidades de cada cliente, mas também como 

um instrumento de política económica e territorial. Ao apoiar a integração das empresas 

nestes programas, a consultora assume um papel ativo na promoção da coesão 

económica, do empreendedorism o e da inovação, alinhando-se com os objetivos de 

competitividade definidos a nível regional e nacional.  

O envolvimento do estagiário neste processo proporcionou uma compreensão 

prática sobre como a consultoria estratégica atua como motor de transformação 

empresarial, através da articulação entre conhecimento técnico e visão de futuro. As 

atividades desenvolvidas, desde a análise do perfil das empresas até à comunicação 

de oportunidades de financiamento e formação , reforçaram competências de análise 

de contexto, planeamento estratégico e relacionamento com stakeholders, essenciais 

para a atuação no setor da co nsultoria. 
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Em suma, o e-mail teve como finalidade estratégica mobilizar o tecido 

empresarial da região para participar num projeto estruturado de capacitação 

empresarial, contribuindo para o reforço da competitividade local. Esta ação insere -se 

numa lógica de planeamento antecipado e de prestação de apoio técnico às empresas, 

reforçando o papel da associação como entidade dinamizadora do desenvolvimento 

económico regional.  

As atividades de contacto com potenciais interessados no programa de 

formação-ação evidenciaram a importância da comunicação estratégica e da 

capacidade de persuasão na angariação de empresas parceiras. A experiência permitiu 

compreender que, para além da vertente comercial, estas iniciativas exigem 

alinhamento com os objetivos institucionais e criação de valor mútuo, aspetos que 

fundamentam as reflexões apresentadas na conclusão.  
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4.3 Síntese final do capítulo  

 

A experiência desenvolvida ao longo do estágio, nos departamentos de Projetos 

e Técnico, revelou-se fundamental para a consolidação de conhecimentos teóricos e 

para o desenvolvimento de competências práticas aplicadas ao contexto empresarial. 

A participação ativa nas diferentes atividades destes departamentos permitiu 

compreender, de forma integrada, o funcionamento dos processos de planeamento 

estratégico, de elaboração e gestão de projetos e de apoio técnico às candidaturas a 

fundos comunitários.  

No Departamento de Projetos, o estagiário teve oportunidade de acompanhar 

todas as fases associadas à elaboração, acompanhamento e análise de projetos de 

investimento, desde a recolha de dados e definição de objetivos até à análise de 

viabilidade económico -financeira. Este contacto direto com o ciclo de vida dos projetos 

proporcionou uma visão abrangente sobre a importância do planeamento estratégico, 

da estruturação metodológica do plano de negócios e da avaliação de indicadores 

financeiros e operacionais. Para além do desenvolvimento técnico, foi possível 

compreender o papel das ferramentas de apoio à decisão, como a análise SWOT e os 

estudos de viabilidade, na formulação de estratégias de crescimento sustentáveis.  

Já no Departamento Técnico, o estágio permitiu explorar dimensões mais 

operacionais e analíticas, nomeadamente na gestão de clientes e na elaboração de 

candidaturas a incentivos e fundos comunitários. A utilização de ferramentas de gestão 

em Excel, a organização de dados, a criação de indicadores de desempenho e o 

desenvolvimento de dashboards de controlo revelaram -se experiências 

particularmente enriquecedoras, contribuindo para o reforço de competências de 

análise quantitativa e tratamento de informação. Paralelamente, o envolvimento no 

processo de candidatura a fundos comunitários ƞ desde a análise dos avisos, 

preparação documental, elaboração do plano de negócios e estudo de viabilidade 

económica, até à submissão formal ƞ permitiu compreender a complexid ade e o rigor 

técnico exigidos neste tipo de projetos, bem como o seu impacto estratégico nas 

decisões empresariais dos clientes.  

Do ponto de vista do desenvolvimento profissional, o estágio representou uma 

oportunidade de crescimento significativo, não apenas em termos técnicos e analíticos, 
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mas também comportamentais. Foram adquiridas competências de planeamento, 

organização e gestão do tempo, bem como capacidade de comunicação eficaz com 

diferentes stakeholders, desde colegas de equipa e superiores hierárquicos até clientes 

e entidades externas. A necessidade de lidar com prazos apertados, de resolver 

imprevistos e de trabalhar em ambiente colaborativo reforçou a resiliência, o sentido 

de responsabilidade e a capacidade de adaptação a contextos exigentes.  

Em termos de ligação à teoria, o estágio permitiu aplicar na prática conceitos 

centrais da gestão estratégica, da tomada de decisão e da gestão de projetos. A 

utilização de metodologias como a análise SWOT, a definição de objetivos SMART, o 

planeamento de recursos e o controlo de indicadores de desempenho traduziu, de 

forma concreta, os princípios teóricos estudados em contexto académico. Do mesmo 

modo, a elaboração de estudos de viabilidade económico -financeira possibilitou o 

aprofundamento dos conheciment os de análise financeira e avaliação de 

investimentos, reforçando a compreensão sobre a importância da sustentabilidade 

económica como base da decisão empresarial.  

Em síntese, a experiência nos dois departamentos proporcionou uma formação 

completa e integrada, combinando dimensões estratégicas e técnicas com uma forte 

componente de análise crítica e tomada de decisão. O estágio constituiu, assim, um 

marco de desenvolvimento profissional e pessoal, consolidando a transição do 

conhecimento teórico para a aplicação prática e preparando o estagiário para enfrentar 

com competência os desafios do mercado de trabalho e da gestão organizacional.  
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5. Conclusão  

 

Serve este capítulo com o objetivo de concluir o presente relatório , em que a 

elaboração deste relatório, permitiu ao estagiário fazer uma retrospetiva de todo o 

trabalho executado na organização , adicionando a elaboração de um manual prático , 

ilustrado nos anexos, destinado a apoiar académicos e profissionais da área, servindo 

como guia de referência para futuras aplicações e investigações.  

Este estágio feito na entidade Voltface, no departamento de projetos e no 

departamento técnico , revelou-se uma experiência bastante positiva para o estagiário, 

que ganhou alguma experiência no mercado de  trabalho, bem como serviu para 

fornecer Soft e Hard skills. Foi vantajoso no sentido em  que o estagiário conseguiu 

trabalhar com ferramentas do office 365 como é exemplo o  Excel, podendo ser 

bastante útil para o futuro.  

Ao se trabalhar num ambiente real juntamente com colegas que estavam 

dispostos a  ajudar em qualquer questão, foi possível aplicar conceitos teóricos 

aprendidos no mestrado em Gestão, sendo esta bastante benéfica para realizar o 

estágio com sucesso, uma vez que foram utilizados diversos conhecimentos  

previamente aprendidos.  A observação e participação nas atividades da Voltface , 

como a elaboração de planos de negócio,  possibilitaram uma visão clara da influência 

determinante de departamentos -chave, em que a interação com estas áreas deu a 

oportunidade de compreender como as estratégias empresariais são desenvolvidas e 

aplicadas para alcançar resultados distintos no mercado.   

Em suma, o estagiário acredita que graças ao estágio realizado, conseguiu se 

crescer a nível profissional e a nível humano. Está grato pela oportunidade dada pela 

empresa inserida, caraterizando-se por ter sido um ambiente dinâmico e cheio de 

desafios. Revelou-se assim, uma experiência marcante e fundamental para o 

desenvolvimento deste, uma vez que permitiu conhecer melhor  o mundo do trabalho , 

principalmente, a área da consultoria e dos projetos de investimento , assumindo-se 

como uma experiência que irá servir de exemplo no futuro.  É de destacar que a 

empresa Voltface - Consultores Em Gestão Global, Unipessoal Lda., é uma 

organização muito acolhedora, que permite a integração dos estagiários e que ajuda 

no crescimento dos mesmos.  



 104 

 

5.1  Principais contributos  

 

O presente estágio curricular, desenvolvido na empresa Voltface, trouxe 

contribuições significativas para a organização, para os seus clientes e para o avanço 

do conhecimento na área de consultoria estratégica, gestão de projetos financiados e 

inovação empresarial. O foco do trabalho centrou -se na participação ativa em projetos 

de investimento e inovação, bem como o acompanhamento de candidaturas a fundos 

comunitários e nacionais.  

Para a organização, o estágio permitiu consolidar e ampliar as capacidades da 

Voltface na execução de projetos complexos, tornando os processos de gestão mais 

robustos, adaptáveis e alinhados com as exigências atuais do mercado. A participação 

direta na definição de estratégias e na elaboração de propostas contribuiu para a 

melhoria contínua dos métodos internos, promovendo a implementação de novas 

abordagens e a otimização de procedimentos existentes. Este envolvimento no ciclo 

completo de projetos assegur ou que as soluções desenvolvidas respondessem de 

forma ágil e eficaz às necessidades dos clientes, reforçando a posição da Voltface 

como referência em consultoria estratégica e inovação empresarial.  

Para os clientes da empresa, o projeto trouxe benefícios concretos, 

nomeadamente a possibilidade de analisar e estruturar dados estratégicos de forma 

mais sistemática, identificar oportunidades de investimento e inovação, e melhorar a 

tomada de decisão bas eada em indicadores e análises detalhadas. A utilização de 

dashboards e relatórios estratégicos facilitou o acompanhamento do progresso dos 

projetos e a avaliação de resultados, promovendo maior eficiência na alocação de 

recursos e maior transparência nos processos de implementação.  

No âmbito académico e científico, o estágio permitiu aplicar conceitos teóricos 

de gestão estratégica, análise de mercado, consultoria e inovação em contextos reais, 

enriquecendo o conhecimento prático e promovendo a integração entre teoria e 

prática. O trabalho desenvolvido constitui um case study relevante para a área, 

demonstrando como a aplicação de ferramentas de análise estratégica, aliada à gestão 

de projetos e à inovação, pode gerar valor acrescentado para organizações de 

consultoria e para os seus clientes. Adicionalmente, os resultados obtidos poderão ser 
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divulgados em eventos académicos e profissionais, com o objetivo de partilhar boas 

práticas, promover a discussão sobre desafios da inovação empresarial e contribuir 

para o avanço do conhecimento em gestão estratégica e consultoria.  

Assim, os contributos decorrentes do estágio desenvolvido na empresa Voltface 

podem ser analisados em três dimensões complementares: profissional, organizacional 

e académica.  

A nível profissional, o estágio permitiu ao estagiário consolidar e aplicar os 

conhecimentos adquiridos ao longo do Mestrado em Gestão, desenvolvendo 

competências técnicas e analíticas essenciais no contexto da consultoria de projetos 

de investimento. O envolvimento direto na elaboração de planos de negócio, análises 

de viabilidade económica e candidaturas a sistemas de incentivos proporcionou um 

contacto real com processos de decisão estratégica, potenciando a capacidade de 

resolução de problemas, pensamen to crítico e autonomia.  

No plano organizacional, o estágio constituiu uma mais -valia para a Voltface, 

contribuindo para a otimização de processos internos, o reforço da capacidade de 

resposta aos clientes e a criação de novas metodologias de apoio à elaboração e 

acompanhamento de projetos. O trabalho desenvolvido apoiou a empresa na 

consolidação de práticas de consultoria mais eficientes e orientadas para resultados, 

em linha com as exigências do mercado e dos programas de financiamento.  

No domínio académico e científico, o estágio reforçou a ligação entre a teoria e a 

prática, demonstrando a aplicabilidade dos conceitos de gestão estratégica e tomada 

de decisão em contextos reais. Como contributo adicional, destaca -se a elaboração 

de um manual prático destinado a apoiar académicos e profissionais da área, que 

sintetiza metodologias, etapas e boas práticas identificadas ao longo da experiência 

de estágio. Este manual representa um recurso de valor para futuras aplicações, 

estudos e intervenções no campo da consultoria e dos projetos de investimento.  

Em relação aos objetivos propostos previamente definidos no capítulo 1.2, o s 

contributos do estágio desenvolvido na empresa Voltface podem ser analisados em 

função dos objetivos específicos definidos inicialmente, permitindo demonstrar de 

forma clara a correspondência entre as metas propostas e os resultados efetivamente 

alcançados.  



 106 

O primeiro objetivo consistiu em compreender o funcionamento da consultoria 

em projetos de investimento e o seu impacto nas empresas. Este objetivo foi 

plenamente alcançado através da participação ativa em diferentes fases de elaboração 

de projetos, desde o diagnóstico inicial até à análise de viabilidade económica. Essa 

experiência permitiu compreender as dinâmicas internas da Voltface e o papel 

estratégico da consultoria no apoio ao crescimento e sustentabilidade das empresas 

clientes.  

O segundo objetivo visava analisar os requisitos e necessidades dos clientes para 

propor soluções estratégicas adequadas. Este propósito foi atingido ao longo do 

acompanhamento direto de promotores em programas de apoio ao 

empreendedorismo, onde o estagiár io identificou necessidades específicas e adaptou 

soluções personalizadas, assegurando que os projetos se ajustavam à realidade 

operacional e financeira de cada cliente.  

O terceiro objetivo referia-se à participação na preparação e acompanhamento 

de candidaturas a fundos comunitários, assegurando a sua conformidade e qualidade. 

Este objetivo foi concretizado através da elaboração e submissão de várias 

candidaturas no âmbit o do IEFP, onde o estagiário aplicou metodologias de 

enquadramento técnico, análise documental e cumprimento de critérios de 

elegibilidade, contribuindo para a eficiência e rigor dos processos.  

O quarto objetivo pretendia realizar estudos de viabilidade de projetos e 

investimentos, ajustando propostas às condições de mercado. Este foi alcançado 

através da elaboração de múltiplas análises financeiras e económicas, aplicando 

indicadores como o Valo r Atual Líquido (VAL) e a Taxa Interna de Rentabilidade (TIR), 

o que permitiu avaliar a sustentabilidade e o potencial de retorno dos investimentos 

propostos.  

O quinto objetivo tinha como foco definir e monitorizar indicadores -chave de 

desempenho (KPIs) para avaliar os resultados das soluções implementadas. Através 

da utilização de ferramentas do Office 365, particularmente o Excel, foram criadas 

grelhas de controlo e de acompanhamento de projetos, permitindo avaliar a execução 

e desempenho de cada iniciativa de forma objetiva e mensurável.  

O sexto objetivo consistiu em avaliar o impacto das estratégias de consultoria 

com base em dados e métricas de desempenho. Este resultado foi alcançado mediante 

a análise comparativa entre projetos em diferentes fases de desenvolvimento, o que 
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possibilitou identificar fatores críticos de sucesso e propor melhorias nos processos 

internos de consultoria da Voltface.  

Por fim, o sétimo objetivo visava desenvolver competências técnicas, analíticas 

e de gestão relevantes para o contexto da consultoria e do investimento empresarial. 

Este objetivo foi amplamente atingido, refletindo -se no domínio de ferramentas digitais, 

no aprimoramento da capacidade analítica, na autonomia na execução de tarefas e na 

consolidação de uma postura profissional ética e proativa. Para além do cumprimento 

destes objetivos específicos, destaca -se ainda a elaboração de um manual prático 

destinado a académicos e profissionais da área, que sistematiza os procedimentos, 

metodologias e boas práticas observadas durante o estágio. Este manual constitui um 

contributo relevante e duradouro, com potencial de aplicação em contextos futuros de 

formação e consultoria. Em síntese, todos os objetivos definidos no início do estágio 

foram concretizados, traduzindo -se em resultados tangíveis tanto para o 

desenvolvimento pessoal e profissional do estagiário, como para o fortalecimento 

organizacional da Voltface e a consolidação do vínculo entre a teoria académica e a 

prática empresarial. 

Em síntese, os contributos deste estágio estendem -se para além da vertente 

individual, assumindo relevância tanto para a empresa como para a comunidade 

académica. O estágio consolidou o perfil profissional do estagiário e simultaneamente 

contribuiu para o fortalecimento das práticas de gestão e consultoria da Voltface, 

evidenciando a importância da integração entre conhecimento científico e experiência 

prática. O estágio destacou-se não só pela execução de tarefas técnicas e 

estratégicas, mas também pelo im pacto real gerado na organização, na satisfação dos 

clientes e no avanço do conhecimento na área. A valorização do trabalho realizado 

reside na sua capacidade de inovação, na resposta adaptada às necessidades do 

mercado e no potencial de transformação dos processos de gestão e de consultoria, 

reforçando a importância estratégica de abordagens estruturadas, análise robusta e 

práticas inovadoras na atuação da Voltface.  
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5.2 Trabalhos futuros  

 

Os trabalhos futuros na Voltface irão centrar -se na evolução contínua dos 

processos de consultoria estratégica e gestão de projetos, prevendo -se a 

implementação de novas metodologias e ferramentas de análise, bem como o 

desenvolvimento de dashboards e indi cadores-chave de desempenho específicos para 

cada projeto. Estas melhorias permitirão uma avaliação ainda mais fundamentada da 

eficiência das intervenções, da alocação de recursos e do impacto das estratégias 

adotadas, apoiando a tomada de decisão e a melh oria contínua dos processos internos 

e dos resultados para os clientes. Paralelamente, está previsto o alargamento das 

capacidades de integração de tecnologias digitais e soluções de inovação nos projetos 

da empresa, incluindo a automatização de tarefas re correntes e a utilização de 

ferramentas avançadas de análise de mercado e de risco. Estes desenvolvimentos 

garantirão que os serviços da Voltface continuem a evoluir em sintonia com as 

necessidades dos clientes, com as tendências de inovação e digitalizaçã o empresarial, 

e com as melhores práticas de gestão estratégica. Além disso, está planeada a 

exploração de novas áreas de consultoria, como a transformação digital sustentável e 

a inovação organizacional, promovendo o desenvolvimento de soluções 

personalizadas e de alto valor agregado. O objetivo é consolidar a posição da Voltface 

como referência no setor de consultoria estratégica, garantindo que os futuros projetos 

continuem a gerar impacto positivo para os clientes e a contribuir para a evolução do 

conhecimento na área. 
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5.3 Reflexão crítica  

 

A realização do estágio na Voltface, revelou-se uma experiência extremamente 

enriquecedora e vantajosa, tanto do ponto de vista profissional como pessoal  para o 

estagiário. Ao longo do estágio, foram identificados diversos desafios, cujas soluções 

exigiram capacidade de adaptação, autonomia e pensamento crítico. Um dos 

principais desafios enfrentados prendeu -se com a complexidade e diversidade dos 

documentos a preencher, no meadamente no contexto das candidaturas ao IEFP e aos 

programas de apoio ao empreendedorismo. A elevada exigência quanto ao rigor formal 

e à consistência dos dados obrigo u a desenvolver um olhar minucioso e atento ao 

detalhe, especialmente nos primeiros tempos de adaptação ao departamento inserido 

pelo estagiário. A solução passou por implementar métodos de verificação sistemática 

da informação, cruzando dados com documentos oficiais e utilizando listas de controlo, 

o que permitiu aumentar a fiabilidade do trabalho produzido. Outro desafio relevante 

foi a gestão do volume de informação associado aos diferentes promotores e projetos 

em simultâneo. Para superar essa dificuldade, adotou-se estratégias de organização 

pessoal, nomeadamente a criação de pastas digitais estruturadas, o uso de agendas e 

a priorização de tarefas com base em prazos e níveis de urgência. Estas práticas 

permitiram manter a produtividade e assegurar o cumprimento rig oroso dos prazos 

definidos pela instituição. Questões e desafios surgiram também ao nível das 

candidaturas pelos rigorosos prazos. A candidatura a fundos comu nitários na aplicação 

do balcão de fundos tinha um prazo rigoroso a seguir que não permitia candidatura 

fora de prazos, pelo que era necessário seguir de forma rigorosa os mesmos, mas 

também apresentando uma candidatura completa submetendo todo o tipo de 

documentação ou informação pedida.  

Do ponto de vista dos contributos para a entidade de acolhimento, o estagiário 

considera que a colaboração do mesmo teve impacto no apoio à formalização de várias 

candidaturas, na execução eficiente de tarefas administrativas e na produção de 

conteúdos estruturados,  bem como na formalização de candidaturas de clientes, 

produzindo assim uma consultoria com qualidade para os respetivos clientes . O 

envolvimento ativo do mesmo permitiu libertar tempo dos técnicos seniores para 

tarefas mais complexas, contribuindo para o bom funcionamento do departamento e 

para a celeridade dos processos.  
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Relativamente às aprendizagens e competências adquiridas, é destacada a 

consolidação de conhecimentos técnicos na área dos projetos de investimento, 

especialmente na aplicação prática de conceitos como análise financeira, elaboração 

de planos de negócio e interpretação de critérios de elegibilidade. Desenvolv eu-se 

igualmente competências transversais, como o sentido de responsabilidade, a 

comunicação formal, a organização do trabalho e a capacidade de resolver problemas 

de forma autónoma. Do ponto de vista pessoal, o estágio proporcionou um maior 

autoconhecimento, permitindo reconhecer os pontos fortes e as áreas a melhorar. 

Reforçou também a confiança na tomada de decisão e a capacidade de integração 

num ambiente profissional exigente e colaborativo.  

Em suma, a experiência de estágio na Voltface revelou-se altamente formativa, 

permitindo  aplicar conhecimentos académicos num contexto real, contribuir para o 

bom desempenho da instituição e adquirir competências fundamentais para a futura 

vida profissional. 
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5.4 Propostas de melhorias  

Ao longo do período de estágio, foi possível observar práticas consolidadas que 

contribuem para a eficiência da empresa, bem como identificar oportunidades de 

aprimoramento que podem gerar benefícios tanto para a organização quanto para o 

desenvolvimento do estagiário.  

No que se refere à empresa, recomenda-se a adoção de soluções tecnológicas 

que favoreçam a automatização de tarefas operacionais, reduzindo retrabalho e 

aumentando a produtividade. A implementação de programas de capacitação 

contínua, alinhados às necessidades estratégicas da instituição, também se apresenta 

como medida relevante para o fortalecimento das competências técnicas e 

comportamentais da equipa envolvida. Além disso, a estruturação de canais de 

comunicação internos mais integrados pode contribuir para maior clareza na troca de 

informações entre setores, otimizando fluxos de trabalho e tomadas de decisão.  

Em relação ao estágio, sugere-se o estabelecimento de um plano de 

acompanhamento mais estruturado, com definição clara de objetivos, 

responsabilidades e metas a serem alcançadas. A realização de encontros periódicos 

de feedback proporcionaria maior direcio namento ao desenvolvimento dos estagiários, 

assegurando alinhamento entre expectativas individuais e organizacionais. Ademais, a 

ampliação da participação dos estagiários em projetos multidisciplinares possibilitaria 

um aprendizado mais abrangente, estimulando a aquisição de competências práticas 

diretamente relacionadas às demandas do mercado.  

Estas propostas visam, em conjunto, promover a melhoria contínua da empresa, 

ao mesmo tempo em que fortalecem a qualidade do programa de estágio, tornando -o 

ainda mais formativo e estratégico para ambas as partes.  
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Anexos  

Anexo I Ɲ Segunda folha da elaboração do contrato (minuta apoio prévio).  
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Anexo II - Terceira folha da elaboração do contrato (minuta apoio prévio).  
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Anexo III Ɲ Passo final relativo à ficha de avaliação da EPAT. 
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Anexo IV Ɲ Continuação do passo final relativo à ficha de avaliação da EPAT. 

 

 

 

 

 

 

 



 118 

Anexo V Ɲ Quadro número sete do documento denominado impresso IEFP.  
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Anexo VI - Quadro número oito, nove e dez do documento denominado impresso IEFP.  
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Anexo VII - Quadro número onze, doze e treze do documento denominado impresso 

IEFP. 



 121 

Anexo VIII - Quadro número catorze e quinze do documento denominado impresso 

IEFP. 
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Anexo IX - Quadro número dezasseis do documento denominado impresso IEFP.  
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Anexo X Ɲ Índice da memória descritiva.  
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Anexo XI Ɲ Continuação do índice da memória descritiva.  
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Anexo XII Ɲ Sumário executivo da memória descritiva.  
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Anexo XIIIƝ Continuação do sumário executivo da memória descritiva.  
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Anexo XIV Ɲ Histórico da promotora na memória descritiva.  
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Anexo XV Ɲ Continuação do histórico da promotora na memória descritiva.  
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Anexo XVI Ɲ Apresentação do projeto da promotora na memória descritiva.  
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Anexo XVII Ɲ Continuação da apresentação do projeto na memória descritiva.  
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Anexo XVIII Ɲ Visão, Missão e valores do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XIX Ɲ Potenciais serviços e mercados do projeto na memória descritiva.  
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Anexo XX Ɲ Continuação dos potenciais serviços e mercados do projeto na memória 

descritiva. 
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Anexo XXI Ɲ Público-alvo / clientes do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXII Ɲ Continuação do público -alvo / clientes do projeto da promotora, na 

memória descritiva. 
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Anexo XXIII Ɲ Fornecedores do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXIV Ɲ Continuação dos fornecedores do projeto da promotora, na memória 

descritiva. 
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Anexo XXV Ɲ Concorrência do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXVI Ɲ Continuação da concorrência do projeto da promotora, na memória 

descritiva. 
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Anexo XXVII Ɲ Meios logísticos do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXVIII Ɲ Continuação dos meios logísticos do projeto da promotora, na memória 

descritiva. 
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Anexo XXIX Ɲ Análise SWOT do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXX Ɲ Objetivos estratégicos  do projeto da promotora, na memória descritiva.  
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Anexo XXXI Ɲ Primeira parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXII Ɲ Segunda parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXIII Ɲ Terceira parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXIV Ɲ Quarta parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXV Ɲ Quinta parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  

 

 



 149 

Anexo XXXVI Ɲ Sexta parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXVII Ɲ Sétima parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXVIII Ɲ Oitava parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XXXIX Ɲ Nona parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XL Ɲ Décima parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XLI Ɲ Décima primeira parte dos avisos para apresentação de candidaturas.  
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Anexo XLII Ɲ Referencial de mérito (primeira parte). 
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Anexo XLIII Ɲ Referencial de mérito (segunda parte). 
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Anexo XLIV Ɲ Referencial de mérito (terceira parte). 
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Anexo XLV Ɲ Referencial de mérito (quarta parte). 
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Anexo XLVI Ɲ Referencial de mérito (quinta parte). 
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Anexo XLVII Ɲ Referencial de mérito (sexta parte). 

 



 161 

Anexo XLVIII Ɲ Ficha de inscrição dos clientes interessados em participar.  
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Anexo XLIX Ɲ Continuação da f icha de inscrição dos clientes interessados em 

participar.  
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Anexo L Ɲ Declaração de autoria. 
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Anexo LI Ɲ Manual referente ao capítulo 4.1.1 

 

Na elaboração de projetos, o primeiro passo passava pela elaboração do 

contrato (minuta apoio prévio)  ilustrado na figura 9, isto é, o contrato de prestação de 
apoio técnico à criação e consolidação de projetos, referente à modalidade de Apoio 

Técnico Prévio à Aprovação do Apoio. Este contrato é um instrumento jurídico 
celebrado entre, neste caso apresentado, a AIEV (Associação Industrial e Empresarial 

de Valongo), na qualidade de entidade prestadora de apoio técnico, sendo exemplos 
de outras entidades pres tadoras, a Querer Ser, FISOOT, AEMF e ACIRO,  e a 

promotora, neste caso apresentado, Cátia Sofia Nogueira Carvalho, com o objetivo de 

regulamentar o apoio técnico a ser prestado no âmbito do programa de apoio ao 

empreendedorismo do IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional).  
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Figura 9 Ɲ 1º passo da elaboração do contrato (minuta apoio prévio ). 

 

Este contrato encontra fundamento legal na Portaria n.º 157/2015, de 28 de maio, 

que instituiu a medida de apoio técnico à criação e consolidação de projetos. Segundo 
esta Portaria, promotores de projetos empreendedores podem beneficiar de apoio 

técnico, p restado por entidades previamente credenciadas pelo IEFP, com a finalidade 

de desenvolver competências e estruturar devidamente os seus projetos antes da 

submissão a eventuais apoios financeiros. A natureza do apoio prestado neste contrato 
é prévia à aprovação de qualquer financiamento, destinando -se a apoiar a promotora 
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na conceção do seu próprio projeto, especialmente na elaboração de planos de 

investimento e de negócio, que servem como base para futuras candidaturas a apoios 
ou para a execução efetiva do projeto. O contrato tem início marcado para o dia 3 de 

março de 2025, e a sua duração decorre enquanto estiver a ser prestado o apoio 
técnico no âmbito definido. No decurso do apoio, a entidade prestadora compromete -

se a elaborar, juntamente com a promotora, dois documentos essenciais: a Ficha de 

Identificação do Projeto  e o Plano de Investimento e de Negócio, documentos esses 

que devem ser assinados por ambas as partes e entregues no Serviço de Emprego da 
área de localização do projeto, constituindo evidência formal das atividades 

desenvolvidas (ver anexo I). 

A entidade também se compromete a realizar uma avaliação da satisfação da 

promotora no final do processo e a entregar esta avaliação ao mesmo Serviço de 

Emprego, no prazo máximo de 15 dias após o fim do apoio. No que diz respeito às 
obrigações da AIEV, a entidade deve cumprir rigorosamente os critérios de 

credenciação, manter toda a documentação técnica disponível para consulta pela 
promotora, atuar em conformidade com as normas legais e contratuais, respeitar as 

leis de proteção de dados pessoais e manter um dossier atualizado com todos os 

documentos referentes ao projeto. Importa salientar que é vedado à AIEV cobrar 

quaisquer valores à promotora pela prestação do apoio técnico, independentemente 

de a promotora vir a receber ou não apoio financeiro por part e do IEFP, sob pena de 

perder a credenciação como entidade prestadora. Além disso, a entidade 

compromete -se a cooperar ativamente com a promotora, garantindo o bom 

funcionamento do serviço. Para isso, deverá assegurar condições mínimas de 

operação, como ma nter as instalações abertas pelo menos 3,5 horas por dia útil, 

garantir atendimento telefónico durante 7 horas nos dias úteis, e disponibilizar meios 
materiais como computador com acesso à internet, fotocopiadora e scanner, para 

utilização da promotora dur ante o apoio (ver anexo II). 

A promotora, por sua vez, obriga -se a cooperar com a entidade prestadora no 

desenvolvimento das atividades do apoio técnico, contribuindo para o bom andamento 
do processo. O contrato também prevê a autorização por parte da promotora para a 

utilização dos seus dados pessoais, exclusivamente para efeitos de gestão e 
acompanhamento do apoio técnico pelo IEFP, em conformidade com as regras da 

proteção de dados. Em caso de necessidade de revogação do contrato, qualquer das 

partes pode fazê-lo, desde que exista justa causa, mediante comunicação formal à 
outra parte e ao Serviço de Emprego da área, com uma antecedência mínima de 15 

dias. A revogação só se efetiva após autorização do IEFP. Caso a cessação do contrato 

ocorra por justa causa por parte da promotora, es ta poderá celebrar novo contrato com 

outra entidade prestadora, desde que devidamente credenciada.  

Por fim, o contrato é celebrado em três vias: uma fica com cada uma das partes 

contratantes e a terceira é remetida pela entidade prestadora ao IEFP para efeitos de 

registo e acompanhamento.  
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Dentro da parte do contrato, o estagiário deveria colocar o número do contrato, 

na primeira página, a amarelo para a responsável do departamento futuramente colocar 
o número do mesmo correto, e também na mesma página, alterar o nome e o número 

do cartão de  cidadão (ir buscar estes dados ao cartão de cidadão da promotora ou 
título de residência) e a morada (ir buscar estes dados à certidão comprovativa de 

morada nas finanças). Na segunda página, na cláusula dois, no ponto dois, apenas 

teria de colocar na dat a o primeiro dia útil do mês da entrega (o estagiário deveria 

questionar em que mês será). Por fim, na quarta página, como se pode ver na figura 
10, na data antes da assinatura, colocar o local que está na morada da residência a 

seguir ao código postal e a data será novamente o primeiro dia útil do mês da entrega.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 Ɲ Último passo da e laboração do contrato (minuta apoio prévio ). 
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Na elaboração de projetos, o segundo passo passa Listagem de contratos de 

prestação de apoio técnico à criação e consolidação de projetos (CPATCP) , como é 
ilustrado na figura 11. Dentro deste Excel, em primeiro lugar surge identificada a 

entidade prestadora de apoio técnico (neste caso a AIEV), bem como o responsável 
pelo apoio técnico, evidenciando o seu nome, telefone e email. Além disso surge ainda 

o mês e ano do projeto em qu estão, a enviar até ao dia 10 do mês seguinte, e que se 

deve adaptar para o mês correto (questionar em que mês será novamente). Após as 

informações da entidade prestadora, na primeira página, na primeira coluna do quadro, 
deve-se apagar o número de contrato que lá constar. Na terceira e quarta coluna, o 

objetivo é adaptar com o nome  e número de contribuinte respetivamente da promotora 

em causa, em que o nome deve-se copiar do contrato previamente preenchido e o 
número de contribuinte deve -se ir buscar à copia do cartão de cidadão da futura 

empresária. Ainda em relação à primeira página, o conteúdo da quinta, da sexta e da 
sétima coluna é para ser sempre apagado e deixar em branco. As colunas não 

mencionadas, foram sempre para deixar como estavam independentemente do projeto 

em questão.  

Figura 11 Ɲ Primeiro passo da Listagem de contrato s. 

 

De seguida, em relação à segunda página deste documento,  visualizada na figura 

12, na quinta coluna do quadro (data de início de vigência do contrato) deve -se colocar 

a data do primeiro dia útil do mês da entrega e que deverá coincidir com a data já 

colocada no contrato. Em relação à sétima coluna do quadro, isto é, antecipações das 
prestaĕłes de desemprego, deverĆ se selecionar ƕSimƖ ou ƕNĈoƖ conforme a 

promotora tem ou não prestações de subsídio de desemprego a receber para ajudar a 
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financiar o próprio negócio da mesma, informação essa que o estagiário consegue 

verificar no final da ficha preenchida aquando da reunião inicial entre promotora e 
responsável do departamento, a cooperar com a entidade prestadora. Neste caso, a 

resposta seria ƕSimƖ, pois o projeto da futura empresĆria irĆ ser financiado pelas suas 
próprias prestações de desemprego. Considerando a oitava coluna do quadro, apoio 

ą criaĕĈo de empresas, deverĆ se selecionar ƕSimƖ ou ƕNĈoƖ, conforme a promotora 

quer ou não beneficiar de um empréstimo bancário, informação essa que o estagiário 

consegue verificar no final da ficha preenchida aquando da reunião inicial entre 
promotora e responsável do departamento, a cooperar com a entidade prestadora. 

Neste caso, a promotora, para obter capital para o desenvolvimento do seu projeto, 

não irá depender de financiamento bancário, pelo que a resposta no quadro seria 
ƕNĈoƖ.  Todas as colunas nĈo mencionadas foram sempre para deixar como estavam 

previamente, de forma uniforme independente mente do projeto em questão.  

Figura 12 Ɲ Último passo da Listagem de contrato s. 

 

De seguida, na elaboração de projetos, o terceiro passo passa pela elaboração 

da ficha de identificação do projeto e de elaboração do plano de investimento e de 
negócio, como se pode observar na figura 13 e 14. Dentro deste Excel, em primeiro 

lugar surge, no ponto um, identificada a entidade prestadora de apoio técnico (neste 
caso a AIEV), bem como o responsável pelo apoio técnico, evidenciando o seu nome, 

telefone e email. Em relação ao ponto dois, o estagiári o deve apagar todos os dados 
das colunas do quadro e adaptar consoante as informações da promotora em questão. 

O nome e a morada devem-se ir buscar ao contrato, o número de contribuinte retirar 

da listagem, o Número de Identificação de Segurança Social (NISS) retirar a informação 

da cópia do cartão de cidadão da futura empresária em questão, o email encontra -se 

na ficha inicial feita após a reunião inicial com a promotora ou então no currículo da 
mesma. Ainda na primeira página, após o ponto dois, surge o ponto três referente à 

caraterização do projeto.   Neste ponto deve-se apagar os dados do ponto três ponto 

um, trěs ponto dois e trěs ponto trěs, referentes a ƕAtividadeƖ e ƕCAEƖ, ƕValor do 

InvestimentoƖ e ƕCapitais Prŀprios (excluindo prestaĕłes de desemprego)Ɩ, 

respetivamente, deixando os campos destes  pontos em amarelo para a responsável 

do departamento preencher futuramente quando o resto dos passos estiverem todos 
concluídos. Em relação ao ponto três ponto quatro, região de implantação do projeto, 

o objetivo é adaptar os campos aqui mencionados, conc elho, freguesia e código 
postal, de acordo com a caderneta predial que será do espaço onde se irá localizar a 

sede do negócio, e pode não coincidir com o domicílio fiscal da promotora.  Neste 
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exemplo evidenciado, Cátia Carvalho irá abrir o seu espaço em Gandra, sendo a 

morada do mesmo diferente da sua habitação própria. De seguida, no ponto três ponto 
cinco, o intuito é verificar o número de postos de trabalho a criar na criação deste 

negócio, isto é, verificar se é só um posto de trabalho ou se terá mais algum recurso 
humano (questionar quantas pessoas serão). Neste caso será apenas a promotora a 

laborar, uma vez que é uma empresa em nome individual. 

Figura 13 e 14 Ɲ Primeira página passo da ficha de identificação do projeto . 
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Logo após, surge a página dois do documento em questão,  mencionada na figura 

15 e 16, iniciada pelo ponto quatro, com o nome de identificação da modalidade de 
financiamento, em que apenas se preenche o número quatro ponto um, isto é, 

antecipação das prestações de desemprego, que visto anteriormente, deve -se colocar 
uma cruz em ƕSimƖ, uma vez que a mesma irá financiar o seu projeto com as prestações 

mensais de subsídio de desemprego. Os pontos quatro ponto dois ponto três 

(investimento igual ou inferior a 20.000,00ƫ - INVEST+) e quatro ponto dois ponto 

quatro (investimento superior a 20.000,00ƫ - MICROINVEST) podem ser também 
preenchidos (neste caso não), caso o projeto seja para ir a banco, e no nome do banco 

deve-se colocar, quando um projeto recorra a financiamento bancĆrio, ƕInstituiĕĈo 

BancĆriaƖ. Todos os campos restantes deste ponto quatro nĈo de devem alterar ou 

modificar, independentemente do projeto.  

Em relação ao ponto cinco, surge o apoio técnico, em que no ponto cinco ponto 
um deve-se colocar novamente o primeiro dia útil do mês da entrega e que coincidirá 

com o contrato e a listagem. O ponto cinco ponto dois, isto é, descrição da atividade 
desenvolvida nunca é para preencher, uma vez que a responsável do departamento, 

irá futuramente preencher consoante as informações detalhadas pelo estagiário.  Por 

fim, surge o ponto seis (aprovação e pagamento do projeto), onde é um espaço onde 

surge a data de aprovação e de pagamento do projeto, bem como, o número do 

projeto/processo. Ainda neste ponto surge um espaço exclusivo para assinaturas do 

responsável pelo apoio técnico e da promotora.  
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Figura 15 e 16 Ɲ Segunda página passo da ficha de identificação do projeto . 
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Todavia, ao continuar a desenvolver um projeto, o quarto passo passa 

elaboração do pedido de pagamento , tarefa esta apresentada na figura 17 e 18. No 
ponto um, como já foi visto em documentos prévios, surge a identificação da entidade 

prestadora de apoio técnico, que neste caso é a AIEV, mais especificamente, a 
designação e o Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) da entidade, e 

posteriormente, o responsável pelo apoio técnico, mencionando o nome, número de 

telemóvel e email. 

O estagiário começa a preencher este documento no ponto dois, identificação 
do promotor, em que o principal intuito era adaptar todos os campos. O nome, a 

morada (endereço e código postal), o número de contribuinte e email basta retirar da 

ficha de identif icação do projeto, enquanto, o número de telemóvel, obtém -se na ficha 

inicial, após a primeira reunião entre responsável do departamento e promotora, mas 

deve-se comparar com a cópia do currículo para perceber se coincide.  

De seguida, surge o ponto três, denominado pedido de pagamento. Aqui, em 

relação ao ponto três ponto um, montante total, não se deve mexer pois é para 

preenchimento futuro da responsável do departamento, e o ponto três ponto dois, o 

valor do IAS deve ser uniforme independente do projeto, pois é um valor que apenas 

muda anualmente. Assim, deve-se verificar se o valor do IAS é o valor do ano em que 

se estĆ a realizar o projeto. Neste caso, o valor do mesmo em 2025 Ě de 522,50ƫ. JĆ 

no ponto três ponto três, ap enas é necessário alterar o nome da promotora em causa 

e verificar a questão do feminino/masculino. Por fim, ainda dentro deste ponto, surge 

um campo para assinaturas futuras do responsável pelo apoio técnico e o da EPAT, 

juntamente com um espaço para colo car as datas no dia da assinatura, sendo este um 

espaço para deixar sempre em branco.  

O último ponto deste documento, o ponto quatro, serve para análise e parecer 
técnico, pelo que é uma fase apenas de confirmação se o valor do IAS está de acordo 

com o ano do projeto, o montante total novamente e por fim, um campo novamente 
para assinaturas, do técnico e do diretor, com um espaço para observações e decisão 

respetivamente. 
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Figura 17 e 18 Ɲ Elaboração do pedido de pagamento . 
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Certamente, o processo de elaboração de projetos não termina aqui, pelo que o 

quinto passo, é concluído com a realização da ficha de avaliação da EPAT pela 
promotora/empresa. Como tem acontecido anteriormente, o primeiro ponto diz 

respeito à identificação da empresa prestadora de apoio técnico (EPAT) à criação e 
consolidação dos projetos, pelo que o estagiário não necessita de alterar nada nos 

campos que se inserem dentro deste ponto, incluído nomeadamente, designação, 

neste caso AIEV, NIPC, e o nome, número de telemóvel e email do responsável pelo 

apoio técnico.  

Imediatamente a seguir, surge o ponto dois, isto é, a identificação da 

destinatária/promotora. Dentro deste ponto é necessário preencher a tabela com os 

campos de ƕNomeƖ, ƕNIFƖ (nřmero de identificaĕĈo fiscal), ƕNISSƖ (Nřmero de 

Identificação de Segurança Social), ƕMoradaƖ e ƕEmailƖ, bastando adaptar estes dados 

de uma forma igual ao quadro da ficha de Identificação do Projeto, facilitando a 

realização desta etapa copiando a informação do mesmo , ilustrado na figura 18. 

Consecutivamente, o próximo ponto diz respeito à identificação da empresa , 

como se pode visualizar na figura 19 e 20. Em relaĕĈo ao campo da ƕdesignaĕĈoƖ e 

ƕNIPCƖ sĈo preenchidos de forma de forma distinta. Caso seja para uma empresĆria 

em nome individual é o nome e o número de contribuinte da promotora, que é como 

deve ser preenchido neste exemplo, e caso seja para a constituição de uma empresa, 

deve-se colocar em ambos os locais ƕA DesignarƖ. Neste caso, sabe-se a forma jurídica 

(empresa em nome individual), uma vez que, a informação da mesma aparece na ficha 

inicial, através da reunião feita inicialmente previamente ao início da elaboração do 

projeto. Em suma, ainda neste ponto, surge a parte da localização e contactos. A 

morada neste campo é a morada da sede do negócio, que neste caso não é igual à do 

domicílio fiscal, devido à informação na caderneta predial e também no contrato 
anexado à mesma. O número do telemóvel e o email da promotora basta apenas ir a 

documentos preenchidos previamente (Pedido de P agamento) para encontrar a 

informação necessária à realização destes parâmetros. 

De seguida, surge a identificação da modalidade de financiamento, que o objetivo 
é colocar uma cruz na cumulação dos respetivos apoios para a realização deste 

negócio. Como neste caso, a futura empresária apenas irá recorrer a um financiamento 
das suas prestações do subsídio de desemprego, apenas é necessário colocar uma 

cruz em ƕSimƖ no campo da antecipaĕĈo das prestaĕłes de desemprego. Como neste 

exemplo de projeto a promotora não irá recorrer a financiamento bancário nem a outras 

modalidades de financiam ento, tudo o resto dentro deste ponto não é para ser 

preenchido. O ponto cinco, aprovação do projeto, e o ponto seis, período de prestação 
do apoio técnico, são ambos para não serem preenchidos, pois é um processo futuro 

à realização do projeto. Só no fim do processo total da elaboração do projeto é que é 
determinado se o projeto é aprovado, e caso seja, pode -se completar estes pontos 

com datas concretas de aprovação e pagamento, bem como a data de início e fim da 

prestação de apoio técnico, incluindo o núm ero do projeto/processo.  
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Figura 19 e 20 Ɲ Realização da ficha de avaliação da EPAT. 
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Por fim, surge o ponto sete, que diz respeito à aferição do interesse e utilidade 

do apoio técnico prestado pela empresa prestadora de apoio técnico. Este é um campo 
a ser preenchido pela promotora e não pelo estagiário, pois serve para perceber o 

benefício do apoio neste projeto com várias questões, onde a promotora deve colocar 
uma cruz numa escala de um a cinco, no número mais adequado consoante a pergunta 

em relação ao seu projeto, em que o número um é logicamente a pontuação mais baixa, 

crescendo gradualmente até à pontuação número cinco. No fim desta autoavaliação 

feita pela promotora, ainda existe um campo para observações e assinatura da mesma  

(ver anexo III e IV). 

As etapas seguintes, para a elaboração com sucesso de um projeto, dizem 

respeito a declarações. Assim, o sexto passo é relativo à declaração de afetação de 

equipamentos próprios , ilustrada na figura 21. Para que esta declaração seja feita de 

forma correta, são necessárias informações específicas da promotora em questão, que 
podem ser obtidas através do preenchimento de documentos anteriores pelo 

estagiário. Deste modo, o nome, o número do cartão de cidadã o e a morada basta 
apenas retirar do contrato, enquan to o Número de Identificação Fiscal e o Número de 

Identificação de Segurança Social deve-se extrair da ficha de identificação do projeto. 

Em relação ao estado civil da promotora, o mesmo é encontrado na ficha inicial feita 

pela responsável do departamento graças à reunião com a promotora, ao passo que a 

idade da mesma é necessário calcular a idade da futura empresária verificando a sua 

data de nascimento na cópia do cartão de cidadão. Para terminar as informações da 

promotora, falta detalhar a profissão, qu e neste caso, deve-se ir ao currículo analisar 

qual foi a última experiência profissional da indivídua em questão, e também, detalhar 

as habilitações literárias, podendo ser obtido ou na ficha inicial ou então no currículo e 

certificados de habilitações em  anexo ao currículo. 

A finalidade é candidatar-se a apoios regulamentados, ou seja, pedir apoio 

financeiro ou técnico no âmbito da criação de um negócio próprio, ao abrigo de 
legislação específica portuguesa: Decretos -Leis e Portarias mencionados dizem 

respeito a apoios à criação do próprio emprego e empreendedorismo. No final da 
declaraĕĈo Ě importante colocar a fundo amarelo o texto desde ƕirei afetar ą 

atividadeƏƖ atĚ ƕque jĆ detenhoƖ. Assume, sobre compromisso de honra, que vai 
utilizar certos bens pessoais (neste caso uma viatura, um telemóvel, uma cadeira e uma 

secretária) no desenvolvimento de um projeto de negócio próprio. Ao declarar que vai 

utilizar bens próprios na atividade, a candidata demonstra que está verdadeiramente 
empenhada no projeto, reforçando a credibilida de da candidatura junto das entidades 

que avaliam os pedidos de apoio, e também, já possuindo parte dos recursos 

necessários ao funcionamento do negócio, significa que o valor do investimento inicial 

é menor, podendo tornar o projeto mais viável financeira mente e mais sustentável no 

curto prazo.   

No final do documento tem a data e a localidade. Antes da data, deve -se colocar 

a localidade que vai a seguir ao código postal do domicílio fiscal. Em relação à data, é 

necessário colocar a amarelo a data total, escrevendo o dia da assinatura do 
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documento como ƕ00Ɩ, para futuramente substituir para o dia exato, e měs e ano 

também da assinatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 Ɲ Declaração de afetação de equipamentos próprios . 

 

A seguinte declaração, ou seja, o passo número sete da execução de um projeto, 

é a declaração Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 
Emprego (PAECPE), apresentada na figura 22. Para realizar o primeiro parágrafo com 

sucesso, desde o nome ao nível de escolaridade, é necessário copiar esses dados à 
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declaração de Afetação de Equipamentos Próprios. Além desta primeira parte ser igual, 

a localidade e a data no final do documento também deverão ficar exatamente igual, 

incluindo colocar em amarelo a data.  

De seguida, surgem diversos pontos, isto é, regras específicas e obrigatórias para 
beneficiar destes apoios, que a futura empresária se compromete, declarando sob o 

compromisso de honra. Estes pontos não devem ser alterados nem modificados com 

exceção do ú ltimo (oitavo ponto), que depende de projeto para projeto. Assim, estes 

pontos passam por:  

Adquirir todo o investimento até doze meses após o início de atividade, ou seja, 

o projeto tem de estar totalmente equipado e operacional dentro de um ano;  

Comprar equipamento apenas a fornecedores especializados, nunca a 
particulares, garantindo a legalidade e a rastreabilidade das compras, evitando 

aquisições informais ou não comprováveis;  

Ter faturas em nome próprio (ou da sociedade a constituir) com o respetivo 

Número de Identificação Fiscal, isto é, as despesas só serão aceites se forem 

corretamente faturadas à titular do apoio;  

Pagar todo o investimento por meios formais: transferência bancária, multibanco 

ou cheque da conta do negócio, sendo o objetivo garantir transparência e 

rastreabilidade financeira; 

Realizar os investimentos apenas após o início de atividade, ou seja, as compras 

só são válidas depois de formalmente começar o negócio (abrir atividade nas 

Finanças); 

Iniciar atividade com o(s) CAE(s) (Código de Atividade Económica) que indicou na 

candidatura, garantindo que o negócio segue o plano aprovado;  

Justificar o FMN (Fundo de Maneio Necessário) nos primeiros 2 a 3 meses e 

nunca exceder 30% do investimento elegível. O fundo de maneio é o valor necessário 

para despesas correntes (como rendas, consumíveis, etc.), mas tem um limite imposto;  

O último ponto, como referido anteriormente, deve ser alterado consoante o 

projeto a executar, uma vez que diz respeito a toda a documentação a entregar de 
início de negócio à Entidade Prestadora de Apoio Técnico (EPAT). Para saber qual a 

documentação nece ssária a ser entregue, e assim alterar nesta declaração, deve-se 

ver o mapa das sociedades/empresários em nome individual.  
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Se a promotora constituir uma sociedade, a documentação a colocar no ponto 

oito desta declaração, pode ser dividida em três grupos:  

¶ Sociedade e foi pedido apenas montante único (antecipação das 

prestações de desemprego): Os documentos a escrever são, o parecer do IEFP, 

carta de aprovação da segurança social, extrato da segurança social direta com 

valor do montante único e data, início de atividade, certidão permanente e cópia 

do contrato de sociedade assinado;  

 

¶ Sociedade e foi pedido montante único e crédito bancário: Os 

documentos a escrever são, a carta de aprovação da segurança social, extrato 

da segurança social direta com valor do montante único e data, início de 

atividade, certidão permanente, cópia do cont rato de sociedade assinado, 

extrato comprovativo do pagamento do primeiro tranche e cópia do contrato 

assinado com o banco;  

 

¶ Sociedade e foi pedido apenas crédito bancário: Os documentos a 

escrever são, início de atividade, extrato comprovativo do pagamento do 

primeiro tranche, cópia do contrato assinado com o banco, certidão 

permanente e cópia do contrato de sociedade assinado.  

 

Caso a promotora seja uma empresária em nome individual (como é o caso), a 
documentação a colocar no ponto oito desta declaração, pode ser dividida em três 

grupos: 

¶ Empresária em nome individual que pediu apenas montante único (que 

neste caso seriam estes os documentos a escrever na declaração): Os 

documentos a escrever são, o parecer do IEFP, carta de aprovação da 

segurança social, extrato da segurança social direta com valor do montante 

único e data e início de atividade;  

 

¶ Empresária em nome individual que pediu montante único e crédito 

bancário: Os documentos a escrever são, carta de aprovação da segurança 

social, extrato da segurança social direta com valor do montante único e data, 

início de atividade, extrato comprovativ o do pagamento do primeiro tranche e 

cópia do contrato assinado com o banco;  

 

¶ Empresária em nome individual que pediu apenas crédito bancário: Os 

documentos a escrever são, início de atividade, extrato comprovativo do 

pagamento do primeiro tranche e cópia do contrato assinado com o banco.  
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Figura 22 Ɲ Declaração PAECPE. 

 

Após o preenchimento desta declaração, surge a declaração sob compromisso 

de honra, traduzindo-se no passo número oito , representada na figura 23. Do mesmo 
modo da declaração anterior, para realizar o primeiro parágrafo de forma bem -

sucedida, deve-se copiar desde o nome ao nível de escolaridade os dados à 

declaração de afetação de equipamentos próprios, assim como, a localidade e a data 

no final do documento também deverão ficar igual, incluindo colocar em amarelo a 

data. Tudo o resto presente na declaração  o estagiário não deve alterar ou modificar.  
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Esta declaração, serve para a promotora, que está a candidatar -se a apoios 

públicos ao abrigo de várias leis e portarias portuguesas que regulamentam os 
mesmos, assumir, sob compromisso de honra, várias condições necessárias para 

poder beneficiar de ajudas  com vista à criação do seu negócio.  

Nesse sentido, a primeira condição é que não se pode encontrar em situação de 

incumprimento no que respeita a apoios comunitários ou nacionais, 

independentemente da sua natureza e objetivos, significando que a futura empresária 

declara que, até à data, cumpriu integralmente as obrigações relativas a quaisquer 
apoios financeiros recebidos do Estado português ou da União Europeia, incluindo 

subsídios ao emprego, incentivos à formação, apoio ao empreendedorismo ou outras 

ajudas públicas. 

O segundo ponto, refere-se a não concorrer a outros apoios para o mesmo 

investimento. Isto significa que a promotora afirma que não está a solicitar apoio 
financeiro adicional para o mesmo projeto ou iniciativa através de outros programas, 

entidades ou mecanismos de financiamento.  

De seguida, surge o comprometimento a manter o posto de trabalho apoiado a 

tempo inteiro, traduzindo -se em, se o apoio está ligado à criação ou manutenção de 

um posto de trabalho (o que é comum em programas de incentivo ao emprego), 

compromete -se a manter esse posto de trabalho ativo, com horário completo.  

Adiante, diz respeito a possuir conhecimento de todos os dados constantes no 

formulário de candidatura, isto é, neste caso, Cátia declara que leu, entendeu e 
concorda com todos os dados, condições e informações que constam no formulário 

que entregou para a candidatura. 

Por fim, a última condição, remete a comprometer -se a assegurar as fontes de 

financiamento necessárias à cobertura financeira do investimento a realizar, ou seja, 

declara que tem ou conseguirá obter o valor complementar necessário para executar 

o projeto q ue apresentou (o apoio que está a pedir não cobre 100% do investimento, 

e ela própria garantirá o valor restante).  

Em suma, estes compromissos mostram que a declarante se apresenta como 
uma candidata idónea, responsável e financeiramente preparada para receber e aplicar 

corretamente os apoios que solicita, conforme previsto na legislação aplicável.  
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Figura 23 Ɲ Declaração sob compromisso de honra . 

 

A última declaração na elaboração de um projeto para o apoio à criação de 

empresas, é a declaração de domicílio fiscal, que se assume como o passo número 

nove neste processo, visível na figura 24. Tal como as duas declarações anteriores, 
para realizar o primeiro parágrafo com sucesso, desde o nome ao nível de escolaridade, 

é necessário copiar esses dados à declaração de Afetação de Equipamentos Próprios. 
Além desta primeira parte ser igual, a localidade e a data no final do documento 
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também deverão ficar exatamente igual, incluindo colocar em amarelo a data. Tudo o 

resto presente na declaração o estagiário não deve alterar ou modificar.  

Esta declaração é um documento formal no qual, neste exemplo, Cátia Sofia 

Nogueira Carvalho, promotora de um projeto no âmbito do Programa de Apoio ao 
Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE), assume sob 

compromisso de honra, como irá utili zar a sua residência no contexto do projeto que 

está a desenvolver.  

Assim, declara que a sua residência habitacional não será utilizada como local de 
exercício efetivo da atividade económica a que se propõe no âmbito do seu projeto, 

traduzindo-se, que o seu domicílio servirá unicamente como domicílio fiscal, isto é, 

apenas como endereço oficial para efeitos administrativos e fiscais, como por exemplo 
para o registo da atividade nas finanças. Além disso, específica que não irá utilizar essa 

habitação para receber clientes, fornecedores ou qualquer outra pessoa relacionada 
com a atividade profissional, eliminando assim qualquer função comercial, industrial ou 

de prestação direta de serviços no local, significando que não haverá contacto 

presencial com o público na morada indicada, o que é muitas vezes uma exigência 

legal ou urbanística, principalmente quando se trata de um espaço exclusivamente 

destinado à habitação. Por fim, a declarante também assegura que não armazenará 

bens, produtos ou mercadorias associados à sua atividade naquela residência. Esta 

indicação é particularme nte importante, pois reforça que o espaço não será 

transformado, mesmo que parcialmente, num armazém ou local de guarda de 

materiais, o que poderia implicar riscos de segurança, alterações no uso do imóvel, ou 

implicações legais.  

Em resumo, trata-se de uma declaração que visa demonstrar que a sua 

residência não será usada como estabelecimento comercial ou ponto de atividade 
prática, mas apenas como sede fiscal e local para tarefas administrativas internas, 

como gestão de documentos , comunicações ou contabilidade, respeitando assim as 

regras do programa de apoio a que se candidata e a legislação aplicável.  
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Figura 24 Ɲ Declaração de domicílio fiscal . 

 

O passo seguinte para a realização deste projeto é o número dez, que diz respeito 
ao documento denominado Impresso IEFP, caraterizado por ser um formulário de 

candidatura ao apoio à criação do próprio emprego por beneficiários de prestações de 

desemprego. 

O primeiro passo a desenvolver pelo estagiário neste documento é apagar todos 
os dados e informações que constam do empresário anterior ao do projeto em questão, 
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desde o quadro um ao quadro dezasseis. De seguida, em relação à primeira página, 

como é para o preenchimento do IEFP e da promotora, não é para efetuar alterações 

nesta mesma página. 

Assim, para transformar este documento para o projeto em questão, deve -se 
começar pelo preenchimento do quadro um,  visualizado na figura 25, que diz respeito 

à identificação do projeto e da promotora em questão. Em relação ao nome ou 

designação social, caso seja uma empresária em nome individual (como é o caso), o 

intuito é colocar o nome da promotora, e por outro lado, se este projeto incutir  na 
constituiĕĈo de uma empresa, o objetivo Ě escrever ƕA DesignarƖ. De seguida, na grelha 

são necessárias informações relativas ao nome da promotora, número de bilhete de 

identidade, número de utente e percentagem de capital social. Para conseguir estas 

informações, em relação às duas primeiras, basta ir ao contrato que foi preenchido 

(primeiro documento) e retirar de lá essa mesma informação. Para saber o número de 
utente, é necessária visualizar a ficha inicial relativa à reunião prévia, e este número diz 

respeito ao número de ID do IEFP. Por último o capital social, neste caso, é 100%, uma 
vez que não irá recorrer a financiamento bancário, mas sim os seus próprios 

rendimentos do subsídio de desemprego. Ainda no quadro um, mas já fora da grelha, 

surge a morada, código postal, localidade (freguesia que consta na primeira página da 

caderneta predial do imóvel), concelho e distrito, que é relativo ao espaço onde será a 

sede do negócio, e não o domicílio fiscal, ou seja, deverá ser igual à morada da sede 

colocada no ponto três ponto três da ficha de avaliação do projeto.  Em relação ao 

contacto de telemóvel e email da futur a empresária, apenas é necessário retirar essas 

informações da documentação preenchida do pedido de pagamento e ficha de 

avaliação. Para preencher o número de identificação fiscal é semelhante ao primeiro 

passo deste quadro, isto é, se for uma empresária e m nome individual (como é o caso) 
é o NIF da promotora, caso seja relativo à constituição de uma empresa deve -se utilizar 

a expressĈo ƕA DesignarƖ.  No que diz respeito ą forma jurĪdica, neste caso a expressĈo 
a utilizar Ě ƕEmpresĆria em nome individualƖ, mas em outros projetos, pode ser uma 

sociedade unipessoal ou por quotas, dependendo de caso para caso em que se está 
a trabalhar. A atividade e o CAE no qual este negócio se irá integrar não são para o 

preenchimento do estagiário, pelo que apenas se deve c olocar reticências em fundo 
amarelo, para a realização desta tarefa futuramente pela responsável do departamento. 

Por fim, surge o Número de Identificação Bancária (NIB), em que esta informação deve -

se ir buscar ao comprovativo de IBAN (ƕInternational Bank Account NumberƖ) ou do 
NIB, que está na documentação da promotora, disponibilizada pela mesma. Quando 

são dois promotores, o que não acontece neste caso, apenas é necessária esta 

informação do indivíduo que se encontra desempregado.  

Logo após, surge o quadro dois, também visualizado na figura 18, referente à 
calendarização para a realização do projeto, onde apenas é necessário colocar a data 

prevista para a constituição da empresa com o sublinhado em amarelo, para revisão 

futura da responsável do departamento. A responsabilidade do estagiário neste  

documento acaba aqui no quadro dois, mas os quadros seguintes, o mesmo realizou -
os na memória descritiva (passo da elaboração dos projetos que se irá falar 
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futuramente), em que a responsável do departamento, após análise da memória 

descritiva, coloca essa mesma informação em cada respetivo quadro.  

 

Figura 18 Ɲ Aspetos a alterar no documento denominado Impresso IEFP . 

 

Assim, o quadro três é alusivo aos objetivos do projeto. Ao detalhar os objetivos 
de um projeto, é importante incluir informações que transmitam clareza, estrutura e 

foco em relação às metas que se pretende atingir pela promotora. Deve ser enquadrado 
no contexto geral do projeto, mostrando a sua pertinência e ligação à necessidade ou 

oportunidade que motivou a sua criação, implicando justificar o porquê de cada meta 

ser relevante, em função do problema identificado ou do propósito da iniciativa, 

reforçando o alinhamento estratégico do objetivo com a visão global do projeto.  

O seguinte quadro diz respeito aos tipos de bens a produzir ou serviços a prestar. 
Nesta secção é essencial apresentar uma descrição detalhada, clara e fundamentada 

da oferta principal do negócio, ou seja, aquilo que será efetivamente entregue ao cliente 
ou utilizador final: produtos, serviços ou ambos. Se o projeto consiste na prestação de 
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serviços, é importante descrever: A natureza concreta dos serviços (o que incluem, 

como são prestados); O público -alvo a que se destinam (particulares, empresas, 
grupos específicos); O modelo de funcionamento (presencial, online, por marcação, por 

contrato ); A proposta de valor (o que torna o serviço útil ou diferente no mercado); 
Exemplos práticos de aplicações (o que o cliente ganha com esse serviço). Caso o 

projeto envolve a produção ou venda de bens, a descrição deve incluir: O tipo de 

produto a fabrica r ou comercializar (matérias-primas, design, utilidade); Processo de 

produção ou fornecimento (produção própria, revenda, transformação); Público -alvo e 
necessidades que o produto satisfaz; Diferenciação ou valor acrescentado (preço, 

qualidade, inovação, sustentabilidade); Escalabilidade e variedade de produtos, se 

aplicável. 

De seguida, surge o quadro relacionado ao mercado, subdividido entre clientes 

e fornecedores. Na secĕĈo ƕClientesƖ, deve-se descrever quem são os destinatários 
diretos, ou seja, o público -alvo dos bens ou serviços que o projeto vai oferecer. Mais 

do que nomeá-los de forma genérica, é essencial caracterizar o perfil dos clientes 
(idade, localização, ocupação, hábitos de consumo), o tipo de necessidades que têm 

e que o projeto irá satisfazer, a forma como se pretende chegar até eles (canais de 

comunicação e vendas), a estimativa do volume ou número de clientes nos primeiros 

tempos e se já existem contactos, pré -acordos ou estudos de mercado que sustentem 

essa mesma escolha. Na secĕĈo ƕFornecedoresƖ, deve-se indicar quem são os 

parceiros comerciais ou empresas que vão fornecer os bens, serviços ou matérias -

primas necessárias ao funcionamento do projeto. Aqui, é importante mostrar: que 

existe planeamento e identificação clara das fontes de fornecimento, que existe 

variedade ou alternativas, o que reduz riscos, qu e os fornecedores são confiáveis, 

acessíveis e compatíveis com o orçamento do projeto, se possível, indicar nomes, 
localizações e tipos de fornecimento, e por fim, deve -se também indicar se os bens 

serão comprados localmente, importados ou adquiridos onlin e.  

Continuadamente, emerge o quadro referente às instalações. Deve ser 

apresentada uma descrição clara, detalhada e fundamentada do espaço físico onde a 
atividade será desenvolvida. O objetivo desta secção é demonstrar que a promotora 

tem um local adequado, l egalmente admissível e funcional para exercer a atividade, 
sendo importante identificar o espaço físico onde se pretende desenvolver a atividade, 

indicando a morada, tipo de utilização e se é propriedade própria, arrendada ou cedida. 

Além disso, é fundamental descrever o estado do espaço e explicar por que razão é 
adequado para a atividade a desenvolver, em termos de área, equipamentos, 

acessibilidade ou enquadramento legal, bem como detalhar como será utilizado, isto 

é, se é apenas para tarefas administrativas, se inclui atendimento a clientes, se há 

armazenamento de mercadorias ou produção, ou se será um ponto de venda. Se 
aplicável, mencionar os custos com arrendamento ou despesas fixas, demonstrando 

que estão devidamente previstos no plano financeiro do projeto. 

Os quadros seguintes, desde o quadro número sete ao último (dezasseis) 

referem-se ao desenvolvimento da viabilidade económica (último passo da elaboração 
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dos projetos), realizada pelo estagiário via Excel. Para consultar todos os modelos 

destes quadros basta (ver desde o anexo V ao IX). 

O quadro sete refere-se ao investimento e financiamento, nomeadamente se os 

ativos do projeto em questão são propriedades de investimento (Terrenos e recursos 
naturais, edifícios e outras construções e/ou outros), Ativos fixos tangíveis, ou seja, 

tudo aqui lo que pode ser visto e tocado, e que é usado na atividade da empresa ou 

projeto (Terrenos e recursos naturais, edifícios e outras construções, equipamento 

básico, equipamento transporte, equipamento administrativo, equipamentos 
biológicos e/ou outros) e/o u ativos intangíveis, ou seja, têm valor económico e podem 

gerar benefícios futuros para a empresa. Não se podem tocar, mas são muitas vezes 

essenciais ao funcionamento do negócio (Goodwill, projetos de desenvolvimento, 

programas de computador, propriedade  industrial, e/ou outros), e/ou diversos (usada 

para incluir despesas menores ou complementares que não se enquadram diretamente 
noutras categorias específicas do orçamento) e/ou fundo de maneio (valor necessário 

para assegurar a atividade corrente do negócio nos primeiros meses de funcionamento, 

antes de começar a gerar receitas suficientes). 

Além disso, este quadro, detém uma grelha para identificar se o financiamento 

do projeto é feito por capitais próprios, podendo ser capital (Social/Inicial), recebimento 

antecipado de prestações de desemprego, ou outros. Neste exemplo de projeto, acaba 

por ser utilizada o recebimento antecipado das prestações de desemprego. Pode 

ainda, o financiamento, ser feito através de capitais alheios, nomeadamente 

empréstimos bancários, empréstimos de sócios, créditos de fornecedores ou outros 

Capitais Alheios. Neste caso, nenhum tipo de capital alheio acaba por ser utilizado.  

O quadro seguinte diz respeito a incentivos recebidos ao abrigo de outros 

regimes, sendo o principal objetivo indicar se a promotora já beneficiou de quaisquer 
apoios públicos ou comunitários anteriores, e, em caso afirmativo, quais foram esses 

apoios, em que contextos, e para que finalidades.  

Ademais, o próximo quadro menciona as vendas de bens ou serviços do projeto, 

em que o objetivo é apresentar uma descrição clara e realista de como o projeto irá 
gerar receitas, apresentando quantidades e valores monetários para cada um dos bens 

ou serviços ao longo da vida útil do projeto em questão, que irão ser disponibilizados 

ao seu público-alvo em específico. 

De seguida, surge o quadro referente ao consumo de mercadorias e matérias -

primas. Deve ser detalhado o conjunto de bens materiais necessários para a produção 
dos bens ou a prestação dos serviços que o projeto se irá desenvolver. Esta parte é 

essencial para demonstrar que a empreendedora tem consciência dos recursos físicos 
necessários para operar e que esses custos foram planeados de forma realista e 

fundamentada, apresentando quantidades e valores monetários para cada uma das 

rúbricas.  
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O quadro seguinte é bastante importante pois trata -se dos fornecimentos e 

serviços externos (FSE), onde o mesmo inclui: Subcontratos; Eletricidade; 
Combustíveis; Água; Ferramentas e Utensílios; Material de Escritório e Expediente; 

Rendas e Alugueres; Comunicações; Seguros; Deslocações e Estadas; Comissões 
sobre Vendas; Publicidade e Outros Fornecimentos Serviços Externos. Deve-se 

detalhar todos os custos relacionados com a contratação de bens e serviços, 

identificando quais as rúbricas mencionadas anteriorm ente que fazem sentido incluir 

custos neste respetivo projeto, ao longo dos anos da vida útil do mesmo, e que não 
são produzidos internamente pelo projeto, mas que são essenciais para o seu 

funcionamento e desenvolvimento.  

Após este quadro, surge o de gastos com pessoal. Nesta tabela surgem os 

gastos com funções ao nível de administração/direção, administração/financeira, 

comercial, produção, manutenção e/ou outros. Neste caso, como a forma jurídica é 
empresária em nome individual, os gastos com pessoal serão unipessoais, ou seja, 

gastos próprios, nomeadamente o salário mensal da mesma, que juntamente com os 
quadros anteriormente mencionados, irão ser desenvolvidos via Excel e explicados ao 

longo do presente documento.  

No seguinte quadro é elucidado os gastos de depreciação e de amortização, que 

diz respeito aos investimentos realizados em ativos fixos, tangíveis ou intangíveis, que 

irão ser contabilizados ao longo do tempo sob a forma de desgaste ou perda de valor, 

ou seja, depreciação (para bens materiais) e amortização (para bens imateriais). Esta 

secção não se refere a uma saída direta de dinheiro, mas sim a um registo contabilístico 

que reflete o uso e envelhecimento dos bens adquiridos para o funcionamento do 

projeto, e que tem implicações na análise de resultados e na gestão fiscal da atividade.  

Na secĕĈo ƕEncargos financeirosƖ, deve-se descrever todos os custos 
relacionados com o financiamento externo do projeto, ou seja, os juros, comissões 

bancárias e quaisquer outras despesas associadas à obtenção e manutenção de 
crédito, empréstimos ou outras  formas de apoio financeiro que não sejam a fundo 

perdido, em que neste caso a promotora não recorre a financiamento bancário ou a 
qualquer tipo de capital alheio. Estes encargos dizem respeito a custos que não estão 

diretamente ligados à operação produtiv a ou comercial da atividade, mas sim ao 
esforço de financiamento que a futura empresária terá para implementar o projeto, 

assegurando a liquidez e a viabilidade dos investimentos.  

Ademais, na secção "Demonstração de Resultados Previsionais", devem ser 
apresentados os resultados económicos esperados do projeto durante um 

determinado período (geralmente 3 anos), de forma estruturada e fundamentada. Esta 
demonstração tem como principal  objetivo prever, estimar e justificar a rentabilidade 

do projeto, baseando -se nas receitas esperadas e nos custos operacionais previstos.  

Começa-se pelos valores de vendas e serviços prestados, que representam o 

total de receitas esperadas diretamente da atividade principal da empresa. De seguida, 
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indicam-se eventuais subsídios à exploração, ou seja, apoios financeiros atribuídos por 

entidades públicas com o objetivo de cobrir custos operacionais e não investimentos. 
Caso o projeto envolva produção própria, o que não é o caso, considera -se a variação 

nos inventários da produção, que reflete a diferença entre o que foi produzido e o que 
foi efetivamente vendido, podendo representar um ganho ou uma perda consoante 

aumente ou diminua o stock. Também podem ser registados os trabalhos para a 

própria entidade, ou seja, quando a empresa realiza internamente serviços ou obras 

para uso próprio, como o desenvolvimento de um website ou melhoria de instalações. 
Nos custos, uma das rubricas principais é o Custo das Mercadorias Vendidas e das 

Matérias Consumidas (CMVMC), que abrange o valor de aquisição de produtos para 

revenda ou o custo das matérias -primas utilizadas na produção, como explicado em 
cima. Os Fornecimentos e Serviços Externos já foram previamente explicados sobre 

como calcular. Os Gastos com Pessoal que incluem salários, subsídios, seguros e 
contribuições obrigatórias para a Segurança Social da promotora, semelhante aos FSE 

também já foi previamente mencionado. A demonstração também contempla perdas 
potenciais, como a imparidade de inventários, que é a desvalorização de produtos em 

stock por estarem danificados ou obsoletos, e a imparidade de dívidas a receber, que 
representa o risco de não cobrança de valores devidos por clientes. As provisões são 

montantes reservados para fazer face a responsabilidad es futuras incertas, como 

litígios ou garantias de produtos, e as outras imparidades abrangem desvalorizações 

de ativos como equipamentos ou imóveis. Também pode ocorrer a atualização do valor 

de ativos através dos aumentos ou reduções de justo valor, espe cialmente em ativos 

financeiros ou imóveis. Os outros rendimentos e ganhos englobam receitas não 

diretamente relacionadas com a atividade principal, como rendas recebidas ou 

descontos obtidos, enquanto os outros gastos e perdas abrangem despesas 

extraordinárias como multas ou perdas por extravios. O resultado antes de 

depreciações, gastos de financiamento e impostos, conhecido como EBITDA, 
demonstra o desempenho operacional puro da empresa. Ao subtrair as depreciações 

e amortizações, que representam o desgaste anual de ativos tangíveis e intangíveis, 

obtém-se o resultado operacional ou EBIT. Seguem-se os juros e rendimentos 

financeiros obtidos, como rendimentos de aplicações financeiras, e os juros e encargos 

financeiros suportados, como os custos de emprést imos ou leasing. 

Finalmente, calcula-se o resultado antes de impostos, ao qual se subtrai o valor 

estimado de impostos sobre os rendimentos, como o IRC. O montante que sobra 
corresponde ao resultado líquido do período, ou seja, o lucro efetivo da empresa após 

todas as deduções. Esta previsão permite antecipar a capacidade de o projeto gerar 
resultados positivos e fundamentar decisões de investimento ou pedidos de apoio 

financeiro. 

Por fim, o último quadro apresentado no documento denominado de impresso 

IEFP, diz respeito ao balanço previsional, futuramente desenvolvido pelo estagiário via 

Excel, caraterizado por ser uma ferramenta fundamental para antecipar a posição 

financeira de um projeto empresarial, permitindo avaliar os recursos que a empresa 
terá (ativos), as obrigações que assumirá (passivos) e o valor próprio investido pelos 

sócios ou acumulado pela atividade (capital próprio). Esta previsão é normalmente 
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elaborada para três anos (por exemplo, 2025, 2026 e 2027) e organiza-se em três 

grandes blocos: ativo, capital próprio e passivo.  

No ativo, registam-se todos os bens e direitos que a atividade da futura 

empresária possuirá. Este divide-se em ativo não corrente, que inclui os recursos com 
permanência superior a um ano, como os ativos fixos tangíveis (como o caso de 

equipamentos, mobil iário ou viaturas), ativos intangíveis (como software ou licenças), 

investimentos financeiros de longo prazo e valores ainda por realizar pelos sócios. Já 

o ativo corrente abrange os recursos a curto prazo, tais como inventários (matérias -
primas, mercadorias), valores a receber de clientes, adiantamentos a fornecedores, 

créditos sobre o Estado (como por exemplo reembolsos de IVA), contas a receber de 

terceiros, gastos pagos antecipadamente (diferimentos), dinheiro em caixa ou 

depósitos bancários. Todos este s elementos representam a estrutura económica do 

projeto.  

O capital próprio corresponde aos recursos pertencentes aos sócios ou gerados 

pelo próprio negócio. Inclui o capital realizado (valor investido), reservas legais (parte 

dos lucros retida por obrigação legal), outras reservas, resultados acumulados de anos 

anteriores, excedentes por reavaliação de ativos e o resultado líquido do período 

previsto. Este bloco demonstra a autonomia financeira da empresa, ou seja, a sua 

capacidade de sustentar a atividade sem depender totalmente de financiamentos 

externos.  

Por sua vez, o passivo representa todas as obrigações que a empresa terá de 

cumprir. Também se divide em passivo não corrente (dívidas a longo prazo, como 

empréstimos bancários ou provisões para responsabilidades futuras) e passivo 
corrente (obrigações com  vencimento até um ano, como pagamentos a fornecedores, 

impostos a entregar ao Estado, valores a devolver a clientes, partes de empréstimos 
de curto prazo, entre outros). A presença destes elementos evidencia o grau de 

endividamento do projeto e a sua capa cidade de responder aos compromissos.  

Por fim, o balanço deve sempre apresentar equilíbrio, ou seja, o total do ativo tem 

de ser igual à soma do passivo e do capital próprio. Isto assegura que todos os 
recursos têm uma origem identificada, seja ela interna (capital) ou externa 

(financiamento). Esta demonstração é essencial para a análise da viabilidade financeira 
de um projeto, especialmente quando se pretende candidatar a apoios, financiamentos 

ou apenas planear o negócio de forma estruturada.  

 

Passando agora para o décimo primeiro passo da realização dos projetos, surge 

a elaboração das lombadas. As lombadas, também conhecidas como capas com 
lombada ou encadernações com lombada, são utilizadas para apresentar documentos 

formais de forma organizada, profissional e durável, sendo especialmente importantes 
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em projetos de candidatura a apoios públicos, como os do IEFP ou programas de 

empreendedorismo, como é o caso do Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à 
Criação do Próprio Emprego (PAECPE). As lombadas neste tipo de projetos são 

bastante importantes pois  permitem uma organização e apresentação cuidada de 
todos os documentos do projeto, evidencia um alto profissionalismo e credibilidade 

transmitindo uma imagem de seriedade, empenho e rigor. A lombada protege o 

conteúdo e ajuda a manter o documento em bom e stado até ao fim do processo, e 

além disso, permite a facilidade de arquivo e referência. Neste caso, na lombada deste 
projeto é identificada a da entidade prestadora de apoio técnico, que é a AIEV, o IEFP 

e o PAECPE, além da informação da promotora e do seu projeto, como se pode ver na 

figura 26. 

Assim, para realizar este documento com sucesso, o estagiário, utilizando a 

lombada ƕtipoƖ, adaptou o nome, primeiro e řltimo, para o da promotora em questĈo. 
Além disso, escolher uma imagem no google, sem direitos de autor, que se adeque à 

atividade em causa, para substituir pela imagem que esteja na lombada anterior é uma 
das tarefas a realizar. Após isso, deve-se alterar para o ano em que vai ser realizada a 

entrega do projeto, neste caso em 2025, e por fim, alterar a cor da lombada, caso se 

justifique, para uma que faça sentido e se adeque ao projeto em questão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 Ɲ Lombadas. 
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Seguidamente, é necessária a realização do documento do ofício ao centro de 

emprego e ofício ao banco, como o décimo segundo passo deste projeto. O 
documento apresentado é uma carta formal de entrega de candidatura ao PAECPE 

(Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego). Esta 
carta acompanha a submissão do projeto ao IEFP e cumpre vários propósitos 

fundamentais que reforçam a seriedade e a preparação da candidatura. A candidata 

dirige-se de forma respeitosa à entidade responsável (normalmente o IEFP), 

comunicando que está a entregar o seu projeto de criação do próprio emprego no 
âmbito do PAECPE, juntamente com o formulário oficial de candidatura. De seguida, 

informa que, neste caso, contou com o apoio da EPAT da AIEV, uma entidade 

certificada para prestar acompanhamento técnico a empreendedores. Essa 
colaboração contribuiu para áreas cruciais do projeto, nomeadamente a estruturação 

do modelo de negócio, a análise e mitigação de riscos, a identificação de fontes de 
financiamento, bem como a definição de estratégias de sustentabilidade e 

consolidação da ideia empreendedora. A candidata esclarece também que pretende 
beneficiar de ambas as modalidades de apoio técnico previstas pelo PAECPE: por um 

lado, o apoio técnico prévio à aprovação do projeto, que envolveu ações de 
capacitação em empreendedorismo e auxílio na elaboração dos planos de 

investimento e de negócios; por outro, o apoio técnico à consolidação do projeto, 

previsto para os dois primeiros anos de atividade da empresa, com foco  no 

acompanhamento prático da execução e apoio especializado na gestão e 

operacionalização do negócio , verificado pela figura 27. 

Após entender a finalidade deste documento e a sua relevância para o processo 

e realização de projetos, as suas funções no mesmo passavam por, no início da página, 

alterar o nome e morada do domicílio fiscal para o da promotora em questão. Esta 
informação é obtida facilmente em qualquer declaração previamente elaborada. Por 

fim neste documento, a sua outra responsabilidade era a de colocar as datas 
exatamente iguais às declarações feitas, ou seja, antes da data deve-se colocar a 

localidade que vai a seguir ao código postal do domicílio fiscal. Em relação à data, é 
necessário colocar a amarelo a data total, escrevendo o dia da assinatura do 

documento como ƕ00Ɩ, para futuramente substituir para o dia exato, e měs e ano 

também da assinatura. 
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Figura 27  Ɲ Realização do documento do ofício ao centro de emprego . 
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Após o término deste documento, surge o documento de requerimento total à 

segurança social, traduzindo -se no décimo terceiro passo na elaboração de projetos. 
Este documento tem a finalidade de a requerente solicitar a concessão do pagamento 

parcial do subs ídio de desemprego, uma medida que tem como objetivo apoiar 
financeiramente os desempregados que queiram investir na criação do seu próprio 

posto de trabalho, funcionando como uma forma de capital inicial,  comprometendo -

se a colaborar com os serviços comp etentes, declarando que está disposta a 

apresentar quaisquer documentos ou informações adicionais que venham a ser 

solicitados durante o processo de análise da candidatura , presenciado na figura 28. 

Após entender a finalidade deste documento e a sua relevância para o processo 

e realização de projetos, as funções do estagiário no mesmo passavam por, logo no 

primeiro parágrafo ter muito cuidado em alterar a minuta, pois nem todas as 

informações são iguais a todas as declarações feitas anteriormente, pois esta 
declaração não pode incluir o número de contribuinte da promotora, ao contrário de 

todas as declarações elaboradas. Assim, para preencher esta minuta deve -se abrir uma 
das declarações anteriormente preenchidas e copiar um dado de cada vez, não 

alterando os restantes dados da presente declaração.  

No final do documento, outra responsabilidade era a de colocar as datas 

exatamente iguais às declarações feitas, ou seja, antes da data deve-se colocar a 

localidade que vai a seguir ao código postal do domicílio fiscal. Em relação à data, é 

necessário colocar a amarelo a data total, escrevendo o dia da assinatura do 

documento como ƕ00Ɩ, para futuramente substituir para o dia exato, e měs e ano 

também da assinatura.  

Por fim, era necessário verificar se o Centro Distrital que consta no início da 

declaração coincide com o Centro Distrital que vem referido no final da declaração de 
não dívida da promotora disponibilizada pela mesma, e caso não coincida, deve -se 

adaptar a declaração. Neste caso, o Centro Distrital a ser utilizado é o Centro Distrital 

de Porto do ISS, I.P. 
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Figura 28  Ɲ Realização do documento de requerimento total à segurança social . 

 

Os dois próximos documentos, as tarefas a realizar são muito simples e diretas. 

Assim, o décimo quarto e quinto passo da elaboração dos projetos são os separadores 

(Īndice) e o documento ƕTomei conhecimentoƖ, respetivamente. 

Em relação ao documento dos separadores, o estagiário apenas teria de adaptar 

a cor do contorno da página para ir ao encontro da cor escolhida lombada. A 

informação do índice, a colocar futuramente pela responsável do departamento, foram 
tópicos desenvolvi dos ou a desenvolver futuramente pelo estagiário em conjunto com 
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a responsável do departamento. Deste modo, Este índice apresenta as etapas 

essenciais para a candidatura ao PAECPE (Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Criação do Próprio Emprego):  

1. Formulário de Candidatura: É o documento principal da 

candidatura, fornecido pelo IEFP, onde a candidata preenche os seus dados 

pessoais, o tipo de atividade a desenvolver, o investimento previsto e as 

condições de acesso. Este formulário formaliza o pedid o de apoio ao abrigo do 

PAECPE; 

 

2. Documento de Identificação: Inclui uma cópia do Cartão de 

Cidadão. É obrigatório para comprovar a identidade da requerente;  

 

3. Currículo e Comprovativos de Formação: Deve-se anexar o 

currículo atualizado da pessoa candidata, bem como certificados de 

habilitações e formações relevantes para a atividade que se pretende 

desenvolver, demonstrando que tem competências adequadas ao negó cio; 

 

4. Declaração do CSDD (Montante Global das Prestações de 

Subsídio de Desemprego): Este é um documento emitido pelo Centro de 

Emprego (CSDD - Centro de Solidariedade e Desenvolvimento do 

Desempregado) que indica quanto a pessoa ainda tem a receber de subsídio de 

desemprego. É com base nesse montante que será calculado o apoio financeiro 

para a criação do próprio emprego;  

 

5. Requerimento ao Diretor CDSS: É o pedido formal dirigido ao 

diretor do Centro Distrital da Segurança Social (CDSS), solicitando o pagamento 

antecipado parcial do subsídio de desemprego para investir na criação do 

próprio posto de trabalho, de acordo com o regime legal previsto (décimo 

terceiro passo da elaboração de projetos);  

 

6.  Plano de Negócios e VE (Viabilidade Económica): Inclui a 

descrição detalhada do projeto, com: objetivos; produtos ou serviços; análise 

de mercado; plano financeiro; demonstração de viabilidade económica (VE), ou 

seja, estimativas realistas que mostram que o negócio pode gerar receitas 

suficientes para ser sustentável (últimos dois passos da elaboração de projetos 

que irão ser explicados e desenvolvidos mais à frente); 

 

7.  Documentos do Espaço Onde Será a Sede da Atividade: 

Comprova a localização da empresa. Pode incluir o contrato de arrendamento, 

o contrato -promessa de arrendamento, a escritura ou declaração de 
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autorização de uso de morada, se for o domicílio da requerente, não se 

aplicando este último caso a este projeto;  

 

8. Orçamentos / Faturas Pró-Forma: São os documentos que 

detalham os custos previstos com os investimentos iniciais (como 

equipamentos, mobiliário, informática, etc.), servindo de base para justificar o 

montante que se pretende investir com os apoios solicita dos; 

 

9. Declaração de Não Dívida à Segurança Social e Finanças: 

Representam os documentos oficiais que comprovam que o requerente não tem 

dívidas fiscais ou contributivas, o que é uma condição obrigatória para aceder 

a apoios públicos, sendo emitidos online nos po rtais respetivos (AT e Segurança 

Social Direta); 

 

10. Declaração Sob Compromisso de Honra: É uma declaração 

assinada pela candidata, onde se compromete a utilizar o apoio corretamente, 

a manter o posto de trabalho, a cumprir as condições legais, a não acumular 

apoios indevidamente e a prestar quaisquer inform ações solicitadas pelas 

entidades (oitavo passo da elaboração de projetos);  

 

11. Diversos: Espaço reservado para outros documentos relevantes 

ou qualquer outra informação útil para reforçar a candidatura da futura 

empresária. 

 

Em relaĕĈo ao documento de ƕTomei conhecimentoƖ, tal como o anterior, apenas 

era necessário adaptar a cor para ir de encontro com a cor escolhida na lombada, e 
além disso, adaptar o nome da promotora no rodapé do lado direito inferior. O 

documento denomina do "Tomei conhecimento" ou "Consciência do Projeto Entregue" 
serve como comprovativo formal de que a empreendedora leu, analisou e concorda 

com o conteúdo do projeto que será entregue ao IEFP no âmbito de uma candidatura, 

neste caso do PAECPE, havendo um espaço para duas assinaturas, a responsável da 

EPAT do projeto elaborado e a das promotora (tomando conhecimento do projeto 

entregue), como se pode verificar na figura 2 9. 



 200 

Figura 29  Ɲ Realização do documento denominado de ƕTomei conhecimentoƖ. 
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De seguida, surgem os dois últimos passos da elaboração de projetos, 

conhecidos como memória descritiva e viabilidade económica, sendo os passos mais 

trabalhosos e extensos. 

Em primeiro lugar, falando da memória descritiva, é um documento essencial 
num processo de candidatura a apoios como o PAECPE, servindo para descrever de 

forma clara, detalhada e estruturada o projeto de criação do próprio emprego ou 

empresa. Este documento apresenta a ideia de negócio, a sua justificação, a forma 

como será implementada e os recursos necessários.  

A responsabilidade do estagiário começava por, logo na primeira página, adaptar 

o nome para o da promotora em questão, a imagem consoante a usada na lombada e 

a cor da capa, tal como a imagem, deve -se usar a mesma cor da lombada, ilustrado 
na figura 30. De seguida, na segunda página, inclui o índice de todos os pontos que o 

estagiário irá desenvolver ao longo do documento, devendo nesta página, alterar a cor 
caso seja necessário, e no cabeçalho ou rodapé, alterar o nome para o da futura 

empresária em questão. Pelo índice (ver anexo X e XI), irá se elaborar, neste 

documento, um: sumário executivo, histórico da promotora, apresentação do projeto, 

potenciais serviços e mercados, relação ao público -alvo/clientes, fornecedores, 

concorrência, meios logísticos, análise swot  e estudo de viabilidade 

económico -financeira, que diz respeito à viabilidade económica desenvolvida no último 

passo em formato Excel (pressupostos, pressupostos financeiros, plano global de 

investimento, plano global de financiamento, estrutura d e financiamento, 

fornecimentos e serviços externos, custo das mercadorias vendidas e das matérias 

consumidas, custos com o pessoal, amortizações e depreciações, evolução do volume 

de negócios, demonstração de resultados previsionais, balanço previsional e cash-

flow). 
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Figura 30  Ɲ Capa da memória descritiva.  
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Iniciando pelo sumário executivo  (ver anexo XII e XIII), este deve ser um resumo 

claro e estruturado do plano de negócios, neste caso proposto por Cátia Sofia Nogueira 
Carvalho, que pretende criar um pequeno negócio em nome individual, no setor da 

tabacaria e papelaria. Este documento serve como introdução ao projeto e contém 
informações essenciais sobre a promotora, a natureza da atividade e os apoios 

envolvidos. Em primeiro lugar, é necessário apresentar informações relativas aos dados 

da futura empresária, como é o caso do nome da mesma, do seu número de cartão de 

cidadão, NIF, NISS, início da atividade, sede (do negócio), contactos (número de 
telemóvel e email) e CAE. Todas as informações necessárias para preencher estes 

campos, tirando o início da ativi dade e CAE que é para deixar a fundo amarelo para 

preenchimento futuro pela responsável do departamento, são facilmente obtidos em 
diversos documentos previamente feitos ao longo dos passos da elaboração do 

respetivo projeto. De seguida, nesta fase, o cont eúdo do mesmo deve ainda incluir uma 
explicação do negócio que a promotora pretende abrir (natureza do projeto) e respetivo 

tipo de atividade, sendo neste caso, a abertura de uma loja de tabacaria e papelaria, 
um negócio de venda ao público que irá disponi bilizar produtos do quotidiano como 

tabaco, acessórios, material escolar e de escritório, bem como pequenos artigos de 
conveniência. Além disso, incluir um pequeno perfil sobre a promotora, explicando que 

a promotora se encontra em situação de desemprego i nvoluntário e procura, através 

da criação do seu próprio emprego, uma alternativa profissional estável, e estando 

consciente dos riscos, adota uma postura cautelosa, optando por um investimento 

reduzido, mitigando os riscos através de um planeamento rigoro so. Nesta secção é 

importante também, mencionar o financiamento. Assim, em relação a este projeto em 

específico, o projeto será financiado parcialmente através do reembolso das 

prestações de subsídio de desemprego, no âmbito do programa PAECPE (Programa 

de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego), previsto pelo IEFP. 

Importante mencionar também, o apoio técnico em questão, que neste caso a 
promotora contou com o apoio da EPAT da AIEV, entidade especializada que presta 

serviços de apoio técn ico a empreendedores, que foi fundamental para a estruturação 

do projeto e elaboração do plano de negócios, a identificação de riscos e estratégias 

de mitigação, a angariação de financiamento e avaliação da viabilidade e a definição 

de estratégias para o desenvolvimento e consolidação da atividade. Por fim, o 

estagiário deve ainda mencionar, caso a futura empresária pretenda, a mesma irá 

beneficiar, de ambas as modalidades de apoio: antes da aprovação do projeto (apoio 
na elaboração de planos de investiment o e desenvolvimento de competências 

empreendedoras) e após o início da atividade (acompanhamento da gestão e 
desenvolvimento do negócio durante os primeiros dois anos, com apoio técnico e 

consultoria especializada). 

Seguidamente surge o tópico do histórico da promotora  (ver anexo XIV e XV). 

Aqui, o estagiário deve, utilizando o currículo, certificado de habilitações e respetivos 

anexos, desenvolver de forma estruturada e detalhada o perfil pessoal, académico e 

profissional da empreendedora, neste caso Cátia Sofia Nogueira Carvalho, no âmbit o 
da sua candidatura à criação do próprio emprego. A sua função principal é a de 

demonstrar, com base em factos e experiências, que a promotora possui as 
competências técnicas, acadé micas e comportamentais adequadas e suficientes para 
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liderar e gerir o negócio que pretende criar, detalhando todas as suas experiências 

laborais, as suas principais competências (exemplo: conhecimentos linguísticos), 
competências profissionais e pessoais (exemplo: capacidade de comunicação) e 

detalhar as suas habilitações ao longo de toda esta secção. Este tipo de documento 
reforça a credibilidade do projeto, evidenciando que a promotora não está apenas 

motivada, mas também qualificada para garantir o sucesso da sua iniciativa 

empresarial, sendo essencial para validar a capacidade da promotora enquanto futura 

empresária, transmitir confiança à entidade avaliadora e justificar o seu pedido de apoio 

financeiro para criar o próprio emprego.  

Após o histórico da promotora é necessário elaborar a apresentação do projeto  

(ver anexo XVI e XVII). Serve como uma descrição geral e estratégica do negócio que 

a promotora pretende desenvolver, tendo como principal finalidade apresentar de 

forma clara, detalhada e fundamentada a ideia empreendedora, explicando o que é o 
projeto, qual o seu objetivo, co mo será implementado, quem será o público -alvo e por 

que razão é viável e oportuno. Trata-se de uma peça essencial na candidatura a 
programas de apoio ao empreendedorismo, como o PAECPE do IEFP, pois permite 

aos avaliadores perceber a lógica, o enquadramento e a sustentabilidade da iniciativa. 

Neste caso, deve-se mencionar que o projeto apresentado por Cátia Carvalho consiste 

na abertura de uma loja de tabacaria, papelaria e serviços de impressão em Gandra, 

estrategicamente localizada junto à CESPU (instituição de ensino superior), rodeada 

por empresas e áreas residenciais, o que garante um bom fluxo diário de potenciais 

clientes. Esta localização é um ponto forte do projeto, pois conjuga três públicos 

distintos, mas complementares entre estudantes, empresas  e população em geral. O 

foco principal é em que consiste em prática o projeto e a atividade em si da promotora, 

e neste caso, a loja será estruturada em três áreas principais: tabacaria, com venda de 
produtos como tabaco, raspadinhas, jornais e revistas; papelaria, oferecendo materiais 

escolares e de escritório como cadernos, canetas, capas, entre outros; serviços de 
impressão, incluindo impressões em diferentes formatos, plastificações, fotocópias e 

encadernações. O projeto deve basear-se numa análise realista e fundamentada do 
mercado, destacando que os serviços e produtos propostos respondem a 

necessidades práticas do dia a dia, e que a procura por este tipo de soluções tem vindo 
a crescer, especialmente no que diz respeito a impressões e serviços rápido s, 

acessíveis e de proximidade. Além disso, é importante realçar que a promotora 

evidencia um entendimento das exigências do setor, reconhecendo que este se tornou 
competitivo e que, como empresária em nome individual, irá ser uma profissional que 

crie o máximo de valor para os seus clientes. O documento elaborado pelo estagiário, 
também detalha os métodos de divulgação do negócio, que neste projeto, passarão 

por estratégias de marketing de proximidade, nomeadamente o boca -a-boca, 
presença online e colaborações com entidades locais. A reputação e o atendimento 

serão aspetos fundamentais na criação de uma relação de confiança com o público. A 

política de preços será orientada para garantir equilíbrio entre competitividade e 

rentabilidade, oferecendo produtos e serviços de qualidade a preços acessíveis.  

Por fim, ao apresentar o projeto, deve -se referir que o principal objetivo da 

promotora é criar um espaço de referência local, que se destaque pelo atendimento 
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personalizado e pela resposta eficiente às necessidades dos clientes, reforçando o 

perfil empreendedor, dinâmico e estratégico de Cátia Carvalho, demonstrando que a 
promotora está preparada, motivada e capacitada para tornar a sua ideia num negócio 

sólido, viável e sustentável no tempo. 

O passo seguinte da realização da memória descritiva trata -se da elaboração da 

missão, visão e valores do projeto em questão  (ver anexo XVIII). A elaboração dos 

mesmos, num projeto ou negócio é fundamental porque fornece uma base sólida para 

a sua identidade estratégica e orientação futura. Estes três elementos funcionam como 
uma bússola que guia todas as decisões, ações e comportamentos relativ os ao próprio 

negócio da futura empresária, tanto interna como externamente. Assim, o estagiário 

adaptando para o projeto em questão, deve elaborar a missão com o intuito de 

descrever o propósito fundamental da organização: o que faz, para quem o faz e como 

o faz, sendo uma declaração prática e objetiva que orienta a atuação diária do negócio 
em específico, servindo de definição da identidade da empresa de Cátia Carvalho. Em 

relação à visão, o estagiário adaptando para o projeto em questão, deve elaborar a 
mesma com o intuito de ser uma declaração de futuro, ou seja, o que a empresa 

pretende alcançar a médio/longo praz o, representando uma aspiração ambiciosa e 

motivadora, servindo de direção estratégica do projeto em questão e permitindo alinhar 

metas e ações com uma imagem clara de sucesso futuro. Por fim, é necessário a 

realização dos valores do negócio em questão, ou  seja, adaptar os valores aos 

princípios éticos e culturais que orientam o comportamento do negócio e da pessoa 

que nele trabalha, sendo as convicções que definem como a empresa em questão atua, 

servindo para estabelecer a cultura da empresa e os padrões d e conduta.  

Elaborar a missão, visão e valores serve para construir a identidade estratégica 

do negócio, orientar a ação e criar coerência entre o que a empresa faz, quer ser e 
acredita. Estes elementos são especialmente importantes em fases iniciais, pois 

ajudam a empreendedora a manter o rumo e a diferenciar -se no mercado. 

Continuadamente, surge a elaboração dos potenciais serviços e mercados do 

projeto (ver anexo XIX e XX). Esta secção é essencial para demonstrar o alinhamento 
entre a oferta do negócio e as necessidades reais dos consumidores, devendo o 

estagiário escrever de forma clara, estruturada e convincente, permitindo a quem avalia 
a candidatura perceber exatamente o que o projeto pretende oferecer, a quem se 

destina e de que forma se enquadra no mercado atual. A inclusão de uma descrição 

detalhada dos potenciais ser viços e mercados na memória descritiva é fundamental 

porque demonstra que a promotora compreende profundamente o contexto em que o 

seu negócio vai operar, permitindo validar a relação entre os serviços oferecidos e as 
necessidades reais dos consumidores, r evelando um estudo prévio do mercado e uma 

visão estratégica do futuro do próprio negócio. Além disso, é nesta secção que se 
percebe se o negócio é viável em termos de oferta e procura, se existe espaço no 

mercado para mais um concorrente e se a proposta d e valor apresentada tem 

diferenciação suficiente para atrair clientes, e também mostra à entidade financiadora 

ou avaliadora que a futura empresária está preparada, tem conhecimento do setor e 
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possui um plano bem fundamentado para alcançar e fidelizar o público -alvo. Por estas 

razões, a secção dos potenciais serviços e mercados é uma das mais críticas da 
memória descritiva, pois fundamenta a viabilidade comercial e económica do projeto, 

ou seja, sem este tópico, o negócio pode parecer uma ideia vaga, sem estratégia ou 
foco definido, o que compromete seriamente as hipóteses de aprovação e sucesso. 

Neste caso é fundamental falar sobre a variedade de serviços que esta loja vai incluir, 

explicando-os e desenvolvendo-os ao longo desta secção na memória descritiva: 

tabacaria, papelaria, serviços de impressão, encadernação e plastificação, pagamento 
de serviços e venda de revista de jornais, atendendo a várias necessidades dos 

consumidores (alargado públ ico-alvo), uma vez que abrange uma quantidade 

diversificada de serviços.  

Imediatamente após, surge a execução relativa ao público -alvo/clientes (ver 

anexo XXI e XXII). É nesta parte que se identifica quem são os potenciais clientes e 
quais as suas necessidades, bem como se analisa o mercado onde o projeto se insere 

e se posiciona. O público -alvo correspondendo ao conjunto de pessoas ou entidades 
que têm maior probabili dade de consumir os produtos ou serviços oferecidos pela 

futura empresa, é fundamental descrever as principais características desse público, 

tais como a faixa etária, género, nível de escolaridade, ocupação, hábitos de consumo, 

estilo de vida, localização geográfica, poder de compra e interesses específicos. Além 

da descrição demográfica, é importante fazer uma análise comportamental, ou seja, 

identificar como esse  público toma decisões de compra, com que frequência consome 

o tipo de produto ou serviço em questão, que fatores valoriza mais (preço, qualidade, 

atendimento, conveniência, etc.) e quais são as suas expectativas. Também se deve 

considerar se existem públi cos secundários, que embora não sejam o foco principal, 

podem contribuir significativamente para a sustentabilidade do negócio. Por exemplo, 
neste caso de projeto de uma papelaria com serviços de tabacaria e impressão 

localizada junto a uma universidade, o público -alvo principal serão os estudantes, mas 
haverá igualmente empresas, professores, profissionais liberais e residentes da zona 

que poderão necessitar desses serviços.  

Em seguida, é essencial, pelo estagiário, realizar uma descrição do mercado onde 

o negócio irá operar, implicando uma análise do contexto económico, social e 
concorrencial da área envolvente, identificando oportunidades e ameaças. Devem ser 

referidos o nível de concorrência existente, os principais concorrentes diretos e 

indiretos, o grau de saturação do mercado, e os aspetos que diferenciam o projeto dos 
restantes operadores, e não menos importante, identificar tendências de consumo e 

comportamentos emerge ntes, de modo a demonstrar que a promotora está atenta à 

evolução do mercado e preparado para responder de forma adequada. Outro ponto a 

abordar é a segmentação de mercado, ou seja, como o público é dividido em grupos 
distintos, neste caso estudantes, empr esas e público em geral, com necessidades e 

características próprias, e como o projeto se adapta a cada um desses segmentos, 

oferecendo produtos ou serviços direcionados. Para além da identificação do público -

alvo e da caracterização do mercado, esta secçã o deve explicar de que forma a 
promotora pretende alcançar os seus clientes, ou seja, quais os canais de 

comunicação e distribuição que irá utilizar, e ainda, abordar as estratégias de 
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fidelização de clientes e de crescimento do negócio ao longo do tempo. Esta 

informação é crucial para mostrar que o projeto não é apenas viável no curto prazo, 

mas que também tem potencial para se desenvolver de forma sustentável.  

Para realizar uma memória descritiva com qualidade, o passo seguinte passa por 
efetuar o tópico relativo a fornecedores do projeto em questão  (ver anexo XXIII e XXIV).  

Esta secção deve ser descrita pelo estagiário com vista a mencionar aspetos como, 

quem são os principais fornecedores, que tipo de produtos ou serviços fornecem, 

como será estabelecida a relação comercial com eles (condições de pagamento, 
prazos de entrega, quantidades mínimas, etc.), a fiabilidade do fornecimento e a 

localização dos mesmos e ainda justificar a escolha desses fornecedores com base em 

critérios como a qualidade dos produtos, a relação custo -benefício, a capacidade de 

entrega, a reputação no mercado e o apoio ao cliente.  

No caso específico da loja de Cátia Carvalho, cujo conceito abrange tabacaria, 
papelaria e serviços de impressão, os fornecedores assumem um papel central e 

diversificado. Para o setor da tabacaria, será necessário estabelecer contrato com 

distribuidores autorizados de tabaco e jogos sociais, obedecendo às regras e licenças 

impostas por lei, tendo estes fornecedores como caraterísticas, serem regulados e 

obrigam a requisitos específicos. Para o segmento de papelaria, é fundamental 

identificar fornecedores q ue comercializem materiais escolares e de escritório (canetas, 

lápis, cadernos, dossiers, papel, capas, etc.) a preços competitivos. Nestes casos, 

podem ser consideradas grandes papelarias grossistas ou distribuidores regionais que 

permitem encomendas em q uantidade e com condições vantajosas. Relativamente aos 

serviços de impressão, será necessário adquirir equipamentos próprios (como 

impressoras multifunções, encadernadoras, plastificadoras) e garantir um fornecimento 

regular de consumíveis, como papel de diferentes gramagens, capas de encadernação, 
plĆsticos para plastificaĕĈo, tinteiros e ƕtonersƖ. AlĚm disso, sĈo apresentados 

fornecedores que garantem produtos com qualidade com vista a satisfazer as 
necessidades dos consumidores agregando valor para os m esmos, ao nível da bijuteria 

e T-shirts, Canecas e Chapéus. 

Esta secção da memória descritiva serve para assegurar aos avaliadores que a 

promotora tem os recursos necessários para iniciar e manter a atividade com 
regularidade e qualidade. Além disso, evidencia que há um planeamento logístico e 

comercial adequado, o  que é fundamental para a operacionalização do negócio.  

De seguida, o passo seguinte da elaboração da memória descritiva diz respeito 
à concorrência (ver anexo XXV e XXVI). Neste ponto, o estagiário, tem como principal 

objetivo demonstrar que existe consciência sobre os principais agentes que já atuam 
na mesma área de negócio, avaliando as suas características, ofertas e o 

posicionamento no mercado, o que contribui signific ativamente para a fundamentação 
da viabilidade e sustentabilidade do projeto em que está a trabalhar. Ao redigir esta 

parte da memória descri tiva, é importante começar por identificar os concorrentes 

diretos e indiretos, sendo os primeiros, aqueles que oferecem os mesmos produtos ou 
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serviços que o negócio proposto, neste caso, outras lojas de tabacaria, papelaria e 

serviços de impressão. Já os concorrentes indiretos podem incluir supermercados, 
quiosques, lojas de conveniência e centros de cópias que, apesar de não oferecerem 

exatamente os mesmos serviços, podem, de alguma forma, satisfazer as mesmas 

necessidades dos clientes.  

Deve-se igualmente descrever a localização e a proximidade desses 

concorrentes em relação ao espaço onde se pretende instalar o novo negócio. A 

presença de concorrentes próximos pode representar uma ameaça, mas também pode 
ser uma oportunidade para captar clientes insatisfeitos ou para oferecer uma proposta 

de valor mais atrativa e diferenciada. Em seguida, deve ser feita uma análise 

comparativa dos concorrentes, permitindo identificar falhas na oferta dos concorrentes 

e destacar pontos fortes que podem ser  replicados ou superados., com o principal 

objetivo o de encontrar lacunas no mercado e satisfazer as necessidades dos clientes. 
No caso específico do projeto da futura empresária Cátia Carvalho, cuja loja será 

instalada em Gandra, é relevante considerar que a concorrência pode incluir papelarias 
tradicionais, quiosques de jornais e tabaco, lojas de conveniência e pequenas gráficas. 

No entanto, o projeto distingue -se por combinar três áreas de atuação complementares 

(tabacaria, papelaria e serviços de impressão), permitindo dar resposta a um público 

diversificado, que inclui estudantes universitários, trabalhadores das empresas 

próximas e moradores da zona. Neste tópico é fundamental apresentar as vantagens 

competitivas do negócio em questão, pois serve para  perceber, na realidade, o que é 

que a futura empresária irá fazer de diferente da concorrência e o porquê de os clientes 

escolherem satisfazer as suas necessidades na loja da mesma e não da concorrência. 

Assim, como vantagens competitivas, o projeto da pr omotora destaca -se pela 

localização privilegiada, pela diversidade de produtos e serviços num só espaço, pela 
possibilidade de atendimento personalizado (atenção dedicada aos clientes, 

garantindo que cada experiência de compra seja única e ajustada aos seu s gostos e 
necessidades) e pela flexibilidade para realizar encomendas e prestar serviços 

diferenciados, como plastificações, encadernações, impressões de qualidade, bem 
como venda de artigos personalizados, como t -shirts e canecas. Adicionalmente, o 

facto de a promotora assumir todas as funções do negócio (empresária em nome 
individual) garante um acompanhamento próximo e constante, permitindo responder 

com eficácia às necessidades dos clientes.  

Logo após, surge a secção dedicada aos meios logísticos, que deve conter uma 
descrição completa e minuciosa de todos os recursos físicos, materiais, tecnológicos 

e organizacionais indispensáveis ao funcionamento eficaz do negócio  (ver anexo XXVII 

e XXVIII). Esta parte do documento assume particular importância, pois permite 

evidenciar o grau de planeamento e organização por parte da promotora, 
demonstrando a viabilidade prática e operacional da implementação do projeto. É 

necessário que sejam mencionados tanto os bens e equipamentos que se prevê 

adquirir como também, aqueles que a promotora já possui e que pretende afetar à 

atividade, mencionados na declaração de afetação de equipamentos próprios 
elaborada e explicada anteriormente, ou seja, os bens e equipamentos em que não irá 

necessitar de ter custos para os possuir.  
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De forma estruturada, deve-se começar por indicar o local de instalação do 

negócio, especificando se se trata de um espaço próprio, arrendado ou cedido, 
descrevendo as condições físicas do mesmo e identificando se será necessário 

proceder a obras de adapta ção ou melhorias para o desenvolvimento da atividade. Em 
seguida, deve-se fazer referência aos materiais e equipamentos a adquirir, justificando 

a escolha de cada um deles, isto é, a importância de cada um deles para o bom 

funcionamento do negócio. A justi ficação das escolhas feitas relativamente aos meios 

logísticos deve ser apresentada de forma clara, explicando de que forma cada 
aquisição ou recurso contribui para a organização do negócio, para a funcionalidade 

dos serviços prestados, para a segurança da s operações e para a produtividade global 

da empresa. Assim, este tópico serve para demonstrar que a promotora tem plena 
consciência dos recursos que necessita para a atividade, que dispõe de um plano claro 

e estruturado para a instalação e operação do seu  negócio, e que irá trabalhar com 
equipamentos adequados, tendo em vista a qualidade do serviço, a segurança, o 

controlo financeiro e a boa experiência do cliente. Desta forma, esta componente da 
memória descritiva reforça significativamente a credibilidad e do projeto e comprova 

que a promotora se encontra preparada para garantir um funcionamento eficiente, 

organizado e sustentável da sua futura loja. 

Antes de passar para o último ponto de realização necessária, que diz respeito à 

viabilidade económico -financeira do projeto, realizada via Excel, é fundamental passar 

para a elaboração da análise SWOT e, logo após, para os objetivos estratégicos do 

projeto em específico.  

Em relação à análise SWOT, esta deve ser feita de forma a servir de ferramenta 

fundamental para avaliar, de forma estratégica, a posição atual e futura do negócio  (ver 

anexo XXIX). Esta secção permite identificar os fatores internos e externos que podem 
influenciar o sucesso da empresa, servindo como base para a definição de estratégias 

de crescimento, mitigação de riscos e reforço da competitividade.  Assim os pontos 
fortes devem referir-se aos aspetos internos positivos do projeto, ou seja, os recursos, 

capacidades ou vantagens que a promotora já possui e que contribuem para o bom 
desempenho do negócio. Já os pontos fracos, devem corresponder às limitações 

internas ou aspetos que podem colocar o projeto em desvantagem relativamente à 
concorrência. Em relação às oportunidades, devem ser os fatores externos positivos 

que podem favorecer o crescimento do negócio. Por fim, as ameaças devem dizer 

respeito a fatores externos que podem prejudicar o negócio e que exigem medidas 

preventivas ou planos de contingência . 

No caso de Cátia Carvalho, esta análise mostra que, apesar de alguns desafios 
naturais num projeto em fase de arranque, existe uma base sólida e bem estruturada 

para a criação de um negócio de sucesso, ancorado na diversificação, boa localização 

e capacidade de adaptação.  

Passando para os objetivos estratégicos, o estagiário, desenvolveu este tópico 

demonstrando a visão a médio e longo prazo da empresa, revelando o caminho que a 
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promotora pretende seguir e os resultados que ambiciona alcançar. Esta parte deve 

ser apresentada de forma clara, estruturada e realista, alinhada com o perfil do negócio, 
com as condições do mercado e com os recursos disponíveis. Os objetivos devem ser 

específicos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazos definidos (modelo 
SMART). Devem refletir o que a futura empresária quer atingir em termos de 

crescimento, notoriedade, rentabilidade, qualidade de serviço e fidelização de clientes, 

sendo importante alinharem-se com a missão da empresa, com a sua proposta de valor 

e com os recursos e condições do mercado onde irá operar  (ver anexo XXX). 

Por fim, a última tarefa passava pelo Estudo de viabilidade económico -financeira. 

Nesta parte, era importante mencionar certos pontos da viabilidade feita via Excel, 

como último ponto da elaboração de projetos. Assim, dentro da viabilidade total, era 

importante mencionar na memória descritiva: Pressupostos, Pressupostos financeiros, 

Plano Global de Investimento, Plano Global de Financiamento, Fornecimentos e 
Serviços Externos, Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas, 

Custos com o Pessoal, Amortizações e Depreciações, Evolução do Volume de 
Negócios, Demonstração de Resultados Previsionais, Balanço Previsional, Cash-Flow, 

Ponto Crítico das Prestações de Serviços, Indicadores Financeiros, e por fim, fazer uma 

conclusão sobre a viabilidade econó mico-financeira.  

Futuramente, ao longo do documento, irá ser explicada e desenvolvida toda a 

viabilidade e passos para a realização da mesma com sucesso, adaptando obviamente 

para este caso em específico, não esquecendo que cada projeto é diferente, com 

nuances distintas, o que acabará por incluir todos os pontos falados na memória 

descritiva 

Finalmente, o último passo da elaboração de projetos, diz respeito à viabilidade 

económica do projeto, assumindo -se como o décimo sétimo passo. Esta viabilidade 
desenvolvida via Excel, detinha várias folhas a serem feitas, sendo cada uma detalhada 

e explicada de seguida. 

A parte dedicada à viabilidade económica do projeto tem como principal função 

demonstrar que o negócio é financeiramente sustentável, ou seja, que reúne condições 
realistas para gerar receitas suficientes que cubram os custos, permitam o retorno do 

investimento e assegurem a continuidade e crescimento da atividade ao longo do 
tempo. No caso específico do projeto desenvolvido por Cátia Carvalho, com a abertura 

de uma loja de tabacaria, papelaria e serviços de impressão, a análise da viabilidade 

económica ganha especial relevância, uma vez que se trata de um investimento 
pessoal com recurso a apoio do subsídio de desemprego, pelo que se torna essencial 

assegurar que o negócio tem potencial para se manter e evoluir num mercado local 

competitivo.  

A primeira folha a preencher diz respeito aos pressupostos , mencionada na figura 
31. Em primeiro lugar, é necessário adaptar o nome no canto superior esquerdo, que 

irá assim, alterar para o resto das folhas todas. Os valores utilizados são expressos em 
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euros, as utilizações de valores são arredondadas aos cêntimos, as taxas de 

crescimento de mercado utilizadas são taxas previsionais, o ano de Início de 
Investimento é 2025, dizendo respeito a um estudo da Viabilidade Económica de uma 

exploração previsional para quatro anos, a preços constantes. A taxa de Atualização 
de 13,65%, e os inputs e outputs relativos ao IVA são de 23%. Neste caso, 

consideraram-se doze meses de atividade para todos os anos em análise, com 

exceção do primeiro ano, onde só consideramo s nove meses, devido ao mês em que 

este projeto foi desenvolvido.  

Após alterar o nome, é necessário preencher os prazos médios:  

¶ Prazo Médio de Recebimento: Tempo médio entre a realização da venda 

e o recebimento do pagamento. Aqui é zero, o que indica que todas as vendas 

são a pronto pagamento, pois os clientes para comprarem algo numa loja 

pagam no momento da compra, ainda antes d e sair da mesma. 

 

¶ Prazo Médio de Pagamento: Tempo médio entre a compra e o 

pagamento ao fornecedor. Também é zero, significando que as compras são 

pagas imediatamente.  

 

¶ Prazo Médio de Stockagem (existências): Duração média que os 

produtos permanecem em stock antes de serem vendidos. Um valor de quinze 

tendo em consideração que a atividade da promotora é prestação de serviços, 

não é necessário existir algum tipo de stock d e produtos.  

 

Em relação a todas as taxas de IVA, é necessário colocar a 23%, uma vez que 

diz respeito ao valor em vigor na atual conjuntura fiscal Nacional. As taxas de IVA 
(Imposto sobre o Valor Acrescentado), incidem sobre o valor das transações comerciais 

e representam uma fonte significativa de receita fiscal para o Estado. No caso em 
análise, todas as rubricas referentes ao IVA, nomeadamente a taxa sobre vendas, 

prestação de serviços, CMVMC (Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias 

Consumidas) e FSE (Fornecimentos e Serviços Externos), são aplicadas à taxa legal 
normal em Portugal, que é de 23%, significando que tanto os produtos vendidos como 

os serviços prestados pela empresa, bem como os custos com mercadorias e 
fornecedores externos, estão sujeitos a esta taxa.  A inclusão desta percentagem 

assegura que a simulação financeira reflete corretamente o impacto fiscal das 
operações comerciais da promotora. Estes valores foram, independentemente do 

projeto para deixar em 23,00%, mantendo -se constantes ao longo dos vari adíssimos 

projetos realizados pelo estagiário.  
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Relativamente aos impostos sobre o rendimento, verifica -se que o projeto está 

estruturado sob a forma de empresária em nome individual, o que tem implicações 
diretas na forma como os lucros são tributados. Neste regime, os rendimentos obtidos 

através da atividade são englobados no IRS (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares), estando sujeita a uma taxa média de 5%, segundo os pressupostos 

definidos. Por não se tratar de uma sociedade comercial, a taxa de IRC (Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas), fixada nos pressupostos em 20%, não se aplica. 

A opção por não constituir empresa também implica que não há distribuição formal de 
dividendos, razão pela qual essa rubrica surge com uma taxa de 0%. Neste caso era 

necessário alterar, dependendo do projeto o ƕSimƖ e o ƕNĈoƖ em ƕEmpresĆria e nome 

individualƖ e ƕEmpresaƖ, consoante a forma jurĪdica do projeto em questĈo. 

Quanto às taxas de juro e aplicações, estas refletem os custos e retornos 

associados à utilização ou aplicação de capital. A taxa de aplicações financeiras de 
curto prazo, definida em 2,50%, representa o retorno esperado de investimentos 

temporários com ba ixo risco e alta liquidez. A taxa de juro de empréstimo de 
médio/longo prazo e a de curto prazo, ambas também fixadas em 2,50%, indicam o 

custo estimado do financiamento necessário, caso a promotora recorra a crédito 

bancário ou outras formas de financiame nto externo. Estes valores têm impacto direto 

nos cálculos de rentabilidade e de capacidade de endividamento do projeto, e foram, 

independentemente do projeto para deixar em 2,50%, mantendo -se constantes ao 

longo dos variadíssimos projetos realizados pelo estagiário. 

Por fim, os indicadores de avaliação de risco e rentabilidade são fundamentais 

para a análise da viabilidade a longo prazo do projeto. A taxa de juro de ativos sem 

risco (Rf) é fixada em 2,50% e serve como base para o cálculo da taxa de desconto, 

refletindo o rendimento de um investimento considerado seguro, como obrigações do 
tesouro. O prémio de risco de mercado (Rm - Rf), definido em 10%, representa o 

retorno adicional exigido pelos investidores para compensar o risco de investir num 
negócio, em comparaç ão com um ativo sem risco. O Beta das empresas equivalentes, 

estabelecido em 100%, significa que o projeto assume um risco igual ao do mercado 
(Beta = 1). Este parâmetro é essencial para o cálculo do custo do capital próprio através 

do modelo CAPM (Capital  Asset Pricing Model). Finalmente, a taxa de crescimento dos 
cash-flows na perpetuidade, definida em 2%, é utilizada para projetar os fluxos de caixa 

para além do horizonte temporal do plano de negócios, refletindo o crescimento 

esperado de forma constante  e sustentável. Estes valores foram, independentemente 
do projeto em questão, para deixar com os valores constantes ao longo dos 

variadíssimos projetos realizados pelo estagiário.  

A taxa de inflação (medida da taxa de variação dos preços dos bens e serviços 

numa economia, indicando quanto os preços aumentaram ou diminuíram ao longo do 
tempo) foi definida em 1,02%, mantendo -se constante ao longo dos anos e igual para 

todos os projeto s elaborados. 
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 Em conjunto, todas estas variáveis permitem realizar uma simulação financeira 

realista, coerente com o contexto fiscal e económico do projeto, e são indispensáveis 

para validar a sustentabilidade e a rentabilidade do negócio a médio e longo prazo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31  Ɲ Pressupostos da viabilidade económica.  

 

De seguida, surge a realização do plano de investimento da promotora, que 
apresenta um resumo detalhado de todos os custos associados à implementação do 

projeto, divididos por categorias e tipologias de investimento , desenvolvido na figura 
32. Nesta folha o estagiário necessita de alterar/modificar tudo, pois o plano de 

investimento nunca é igual de projeto para projeto. Para perceber onde cada 
investimento feito pela promotora se enquadra, é necessário visualizar o quadro sete 

do documento do  impresso IEFP, realizado previamente.  
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Como neste caso, estão incluídos nos investimentos feitos pela promotora, 

diversos materiais de construção e acabamento que serão utilizados para preparar o 
espaço físico onde funcionará a atividade empresarial, trata -se de investimentos em 

bens tangíveis necessários à adaptação, renovação ou melhoria das instalações, de 
forma a garantir condições adequadas de operação, segurança e conforto, agrupando -

se no grupo de "Edifícios e Outras Construções". Estes elementos são fundamentais 

para garantir um ambiente adequado à prestação dos serviços, assegurando qualidade 

e durabilidade nas infraestruturas.  

Além disso, foram incluídos ativos essenciais para a operação do ponto de venda 

e a gestão do negócio. O destaque vai para o uma gaveta de dinheiro, que se trata de 

um terminal de ponto de venda com ecrã tátil, que permite registar vendas, emitir 

faturas, controlar o stock e facilitar o processo de pagamento. Este tipo de 

equipamento é indispensável num contexto comercial moderno, contribuindo para uma 
gestão eficiente e profissionalizada. Adicionalmente, a inclusão de uma grade 

sugerindo a preocupação com a segurança do espaço. Este tipo de grade é 
normalmente utilizado para proteger entradas ou áreas sensíveis fora do horário de 

funcionamento, funcionando como uma barreira física contra acessos não autorizados. 

Assim, este tipo de investimentos, sendo ativ os tangíveis, pois são palpáveis, agrupam-

se no grupo do ƕEquipamento AdministrativoƖ (bens materiais utilizados para o 

funcionamento de uma empresa), onde está contemplada a aquisição de ferramentas 

essenciais para a gestão e operacionalização do negócio.   

Além disso, ainda são considerados os custos de entregas ao domicílio, que 

correspondem à logística associada ao transporte dos materiais e equipamentos 

adquiridos. Estes valores não representam a compra de viaturas ou ativos 

permanentes, mas sim um custo de aquisição relacionado com a disponibilização física 
dos bens no local de implementação do projeto, agrupando -se assim em ƕCustos de 

TransporteƖ assumindo-se como ativos tangíveis. 

Relativamente a Ativos Fixos Intangíveis, este plano de negócio em específico 

não contempla qualquer despesa nesta categoria, significando que, neste momento, 
não se prevê a aquisição de Goodwill, Projetos de desenvolvimento, Programas de 

computador, Propr iedade Industrial e/ou Outros, mas que poderiam também contribuir 

para a atividade futura, e depende obviamente do projeto em questão.  

Por fim, destaca-se o valor do Fundo de Maneio Necessário. Esta rubrica 

corresponde a uma reserva financeira destinada a assegurar o funcionamento corrente 
do negócio nos primeiros meses de atividade, o que acaba por ser bastante benéfico 

utilizar ao longo dos diversos projetos realizados, em que o valor em questão a utilizar 
depende do projeto em questão. Para calcular um valor ajustado ao projeto em 

questão, é necessário somar o total de despesas em ativos tangíveis e intangíveis e de 
seguida, multiplicar  por 30%. O fundo de maneio permite fazer face a despesas 

operacionais básicas, como aquisição de matérias -primas, até que a empresa comece 
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a gerar receitas de forma regular. É, portanto, uma almofada de segurança fundamental 

para garantir a sustentabilidade financeira na fase inicial do projeto.  

 

Figura 32  Ɲ Plano de investimento da viabilidade económica.  

 

Assim, chega-se ao valor do total do investimento, assumindo -se como a soma 
do total de despesas em ativos tangíveis, intangíveis e fundo de maneio , explicito na 

figura 33. 

Logo após, surge a realização do plano de financiamento, descrevendo as fontes 

de onde provêm os recursos financeiros necessários para suportar o investimento total 
do projeto. As rúbricas estão divididas em cinco grandes categorias (Capitais Próprios, 
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Autofinanciamento, Capitais Alheios, Empréstimos e Outros), permitindo compreender 

com clareza se os fundos têm origem própria, de terceiros ou de outras formas de 

apoio.  

Assim, os Capitais Próprios referem-se aos fundos que pertencem diretamente à 
empreendedora e que não envolvem qualquer tipo de dívida ou obrigação de 

reembolso a terceiros. Dentro desta categoria, destacam -se duas rúbricas. A primeira, 

Capital com Prestações de Subsídio de Desemprego, refere-se à possibilidade de 

capitalizar as prestações futuras do subsídio de desemprego para investir na criação 
do próprio emprego. Contudo, neste caso, não foi utilizada essa modalidade, como 

demonstra o valor nulo. A segunda rúbrica, Reembolso das Prestações de Subsídio de 

Desemprego, corresponde ao montante efetivamente utilizado: os 3.969,11 ƫ do 

investimento total foram integralmente financiados por esta via. Trata -se, portanto, de 

um caso em que a futura empresária recorre exclusivamente ao valor a que tem direito 
no âmbito do apoio à criação do próprio emprego, o que revela uma estratégia de 

financiamento autónoma e sem recurso ao endividamento.  Para preencher esta 
rúbrica, apenas basta ir buscar o valor total do inve stimento, do plano de investimento 

na folha anterior. 

O Autofinanciamento diz respeito à utilização de lucros próprios gerados em 

exercícios anteriores, reinvestidos no próprio negócio. Esta forma de financiamento é 

muito comum em empresas já em atividade, mas neste caso, como se trata do 

lançamento de um novo projeto por uma empresária em nome individual, ainda não 

existem resultados operacionais acumulados. Por essa razão, esta rúbrica apresenta 

um valor de 0ƫ, o que Ě normal em casos como este. 

Em relação aos Capitais Alheios, referem-se a financiamentos obtidos junto de 

entidades externas ao projeto. Engloba empréstimos de instituições financeiras, 
créditos de fornecedores ou mesmo dívidas contraídas junto de sócios ou parceiros. 

No plano apresentado, não existe qualquer recurso a capitais alheios como já foi 
mencionado em outros documentos previamente preenchidos ao longo de todo o 

processo da elaboração deste projeto, traduzindo -se em que o projeto não irá 
depender de financiamentos de terceiro s, o que reduz riscos financeiros, encargos com 

juros ou obrigações de pagamento em fases iniciais de atividade.  

Já os empréstimos, destinam -se a identificar eventuais financiamentos formais 

obtidos com instituições bancárias ou no âmbito de programas de apoio ao 

investimento. Contudo, o plano de financiamento não contempla qualquer empréstimo, 
nem bancário, nem resultante de programas de apoio, como foi mencionado em outros 

documentos previamente preenchidos ao longo de todo o processo da elaboração 
deste projeto.  O valor investido será totalmente suportado por capitais próprios, e não 

existe qualquer previsão de financiamento com juros, prestações ou prazos de 
pagamento a cumprir. Esta ausência de empréstimos reflete uma abordagem prudente, 

que evita endividamento e permite maior liberdade na gestão financeira do negócio.  
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Por fim, a rřbrica de ƕOutrosƖ, inclui todas as formas de financiamento 

alternativas que não se enquadram nas anteriores, como por exemplo, donativos, 
crowdfunding, prémios de concursos de empreendedorismo ou apoios extraordinários. 

No caso presente, também aqui não foi identificado nenhum tipo de apoio ou 

financiamento adicional, mantendo -se o valor total da rubrica em 0ƫ.  

A ausência de financiamento alternativo reforça a ideia de um projeto de pequena 

dimensão, com base em fundos próprios, e sem dependência de recursos externos.  

Figura 33  Ɲ Plano de financiamento da viabilidade económica.  

 

O Reembolso das Prestações de Subsídio de Desemprego é uma medida pública 

de incentivo ao empreendedorismo, que permite à beneficiária do subsídio de 
desemprego solicitar antecipadamente o montante remanescente a que ainda teria 

direito, com o objetivo de aplicar esse valor na criação do seu próprio posto de 

trabalho, através da constituição de um negócio por conta própria.  

Esta antecipação funciona como uma forma de financiamento inicial, permitindo 

à promotora arrancar com a atividade com um capital mais robusto, sem necessidade 
de recorrer a empréstimos ou capitais alheios. Para preencher estas rúbricas, era 

necessário visualizar as informações e documentos fornecidos pela promotora do 
projeto em questão. Dependendo do valor diário atribuído pelo subsídio, da data de 

início de recebimento e consequente período do mesmo (em dias) é possível chegar ao 
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valor total devido, apenas multiplicando o valor diário a receber pelo período em dias, 

sendo diferente de projeto para projeto.  

Para calcular os dias decorridos até ao início da atividade, basta subtrair o início 

previsto da atividade pela data de início de recebimento, previamente mencionada. 
Através desse número de dias, chega-se ao valor recebido até ao início de atividade, 

multiplicando o valor diário a receber pelos dias decorridos até ao início da atividade.  

Por fim, é necessário calcular o valor do reembolso, bastando subtrair o valor 

total devido pelo valor recebido até ao início de atividade , ilustrado na figura 34. Este é 
o valor efetivo a ser reembolsado ao beneficiário numa única tranche, para aplicação 

no negócio, servindo, assim, como financiamento direto à criação do próprio emprego, 

estando condicionado à apresentação de um plano de negócios viável e ao 
compromisso de iniciar atividade profissional independente. O valor restante poderá 

ser utilizado para reforçar o fundo de maneio, garantir liquidez para enfrentar despesas 
correntes nos primeiros meses de atividade (como matéria -prima, deslocações, 

pequenas aquisições ou encargos), ou mesmo para suportar eventuais imprevistos. 

Esta estratégia demonstra uma gestão prudente dos recursos, aproveitando um 

mecanismo estatal de apoio para arrancar com o projeto empresarial de forma sólida 

e financeiramente equilibrada. 

 

 

 

 

 

 

Figura 34  Ɲ Continuação do plano de financiamento da viabilidade económica.  

 

De seguida surge a realização da evolução das vendas e prestações, assumindo-
se como uma estimativa projetada das receitas que a empresa espera gerar ao longo 

do tempo. Este exercício é essencial para o plano financeiro e deve basear -se em 
dados realistas e coerentes com o tipo de negócio, público -alvo, capacidade instalada 

e sazonalidade. Assim, é importante mencionar na coluna de prestação de serviços, os 
principais produtos a vender pela promotora, estimando assim uma quantidade anual. 
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Para saber o valor unitário médio de cada tipo de produto a mencionar, é necessária 

uma pesquisa prévia, com o intuito de os dados serem o mais realistas possíveis. Para 
chegar ao valor anual de cada um dos produtos, isto é, as receitas que a promotora irá  

ter por produto, é necessário multiplicar as quantidades anuais pelo valor unitário 
médio. Após fazer este mesmo passo em todos os produtos, no final do ano surge o 

total, que é ilustrado a estimativa do valor que a promotora irá receber com a venda de 

produtos e que é necessário, futuramente retirar os custos de obtenção desses 

mesmos produtos. Para calcular os anos seguintes, em relação às quantidades anuais, 
estas devem ser calculadas com base em doze meses e a crescer em valores realistas. 

Em relação ao valor unitário médio, deve-se ir buscar o valor do ano anterior de certo 

produto e multiplicar pela taxa de inflação, assumindo -se como 1,02%. Por fim, o valor 
é necessário elaborar da mesma forma, ou seja, multiplicar as quantidades anuais pelo 

valor unitário médio, sendo este processo representado na figura 35 e 36. 

O Volume de Negócios cresce com valores estimados para a atividade da 

promotora e sua consolidação no mercado face às oportunidades detetadas. O peso 
da prestação de serviços e vendas representa 100% da faturação total em todos os 

anos analisados (quatro anos). A soma final do volume de negócios é igual aos valores 

da prestação de serviços, reforçando a centralidade desse segmento na empresa. Os 

preços praticados variam consoante os serviços, embora os preços inscritos no plano 

de viabilidade correspondam a preços médios de mercado e à particularidade dos 

produtos. A viabilidade deste negócio é conseguida através da diferença do preço a 

que compra os produtos em comparação aos preços a que vende, baseando -se assim 

nas margens médias de lucro que consegue ob ter em cada produto de forma 

independente.  

Figura 35 e 36 Ɲ Evolução das vendas e prestações da viabilidade económica.  

Seguidamente surge o custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 
(CMVMC). Esta é uma folha em que a sua realização não era necessária ou precisa em 

todos os projetos, mas neste em específico é. A evolução dos custos da mercadoria 
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vendida e das matérias consumidas não é necessária quando o projeto em questão 

não envolve venda de mercadorias nem consumo direto de matérias -primas, como por 

exemplo, projetos exclusivamente de prestação de serviços.  

Esta rúbrica representa os custos de obtenção dos diversos produtos que a 
promotora irá vender na sua loja, realçando os valores dos mesmos, ou seja, é visível 

verificar o preço grossista (O grosso das transações com preço de grossista ocorre 

entre distribuidores e varejistas, que compram em maior volume, permitindo que o 

preço unitário seja mais baixo) e o preço de retalho (preço pelo qual o consumidor final 
compra o produto)Como o preço a que a futura empresária compra os produtos é 

menor em relação ao preço a que vende, permite-lhe obter margens de lucro 

significativas, estando assim mais perto de obter um negócio rentável e com boas 

possibilidades de ser bem -sucedido, com vista a o projeto ser aceite.  

Em relação à coluna da designação dos produtos e quantidades anuais, basta 
apenas colocar de forma igual à realizada na folha da evolução das vendas e 

prestações. O que altera em relação à folha anterior realizada pelo estagiário, é no 

preço unitário médio  e consequentemente o valor final. Assim, para calcular o preço 

unitário médio, é imperativo ir buscar o do produto em questão relativo à evolução das 

vendas e prestações e dividir pela soma de um mais a margem média de lucro, que 

muda consoante a categori a dos produtos. Assim, é percetível que para tabaco e 

raspadinhas, a futura empresária irá beneficiar de uma margem média de lucro de 6%, 

enquanto em jornais e revistas uma margem média de lucro de 20%. Em relação a t -

shirts, polos, bonés e canecas a promo tora consegue obter as maiores margens, 

evidenciando margens médias de lucro em 40% por produto. Após fazer este mesmo 

passo em todos os produtos, no final do ano surge o total, que é ilustrado a estimativa 

dos custos que a promotora irá ter com a compra d e produtos.  

O custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas cresce com valores 

estimados para a atividade da promotora e sua consolidação no mercado face às 
oportunidades detetadas , evidenciado na figura 37 e 38. Para calcular os anos 

seguintes, em relação às quantidades anuais, estas devem ser calculadas com base 
em doze meses e a crescer em valores realistas. Assim, em relação às quantidades 

anuais, estas devem ser iguais às da folha anterior ao longo dos anos do projeto e o 
preço unitário médio deve crescer à  taxa de inflação, do valor calculado no primeiro 

ano previamente explicado. Por fim, o valor é necessário elaborar da mesma forma, ou 

seja, multiplicar as quantidades anuais pelo valor unitário médio.  
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Figura 37 e 38 Ɲ Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas da viabilidade económica.  

 

Continuadamente, surge a folha dos stocks. Esta é a primeira folha até então, em 
que o estagiário não deve mexer pois é de preenchimento automático, uma vez que o 

Excel base já possui fórmulas nesta secção, mas é fundamental analisar os valores 

para perceber se o que se está a fazer até então está a dar valores realistas e possíveis.  

Assim, no ćmbito da gestĈo de stocks, a primeira rřbrica ƕTMExistěncias 
Produtos AcabadosƖ refere-se ao valor dos produtos finalizados que a empresa possui 

em stock. Dentro desta análise, destaca -se o conceito de CMVMC (Totais), que o seu 
preenchimento é feito automaticamente através dos valores chegados anualmente na 

folha realizada anteriormente. Este valor representa o custo total dos produtos e 

materiais que foram vendidos ou consumidos durante o período contabilístico. Outro 
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elemento importante é o Stock Final, que corresponde ao valor dos produtos acabados 

que permanecem em stock no final do período , visualizando-se na figura 39. 

No cálculo do valor das compras, o stock inicial diz respeito ao stock final em 

cima, mas com uma pequena nuance em que o valor do stock final do primeiro ano é 
o valor do stock inicial no segundo ano, isto é, o valor do primeiro ano nesta rúbrica é 

sempre zero. As compras, como mencionado no quadro, calcula -se somando o 

CMVMC com o stock final e após isso, retirar o valor do stock inicial. O valor na rúbrica 

do CMVMC e do stock final é exatamente igual aos da rúbrica em acima que menciona 

estes mesmos aspetos. 

No que diz respeito ao cálculo do saldo de clientes, este está diretamente 

relacionado com as contas a receber. O Volume de Negócios corresponde ao valor 
total das vendas realizadas nesse mesmo intervalo de tempo, e deve -se ir buscar os 

valores totais anuais, calculados pelo estagiĆrio, da folha denominada ƕEvoluĕĈo das 
vendas e prestaĕłesƖ. O Saldo de Clientes representa o montante que os clientes ainda 

devem no final do período, ou seja, os créditos a receber que permanecem em aberto. 

Neste caso o valor é zero, uma vez que nos pressupostos, o valor do prazo médio de 

recebimento também é zero.  

Já no cálculo do saldo de fornecedores as Compras correspondem ao valor total 

das mercadorias ou serviços adquiridos, traduzindo -se no valor da rúbrica das 

compras preenchida em cima, somando com o total do fornecimento e serviços 

externos (FSE), desse respetivo ano em questão. Por último, o Saldo de Fornecedores 

representa o montante que a futura empresária ainda deve aos seus fornecedores no 

final do período, refletindo os compromissos financeiros pendentes. Neste caso o valor 
é zero, uma vez que nos pressupostos, o valor do prazo médio de pagamento também 

é zero. 



 223 

Figura 39 Ɲ Stocks da viabilidade económica.  

Logo após, é fundamental a realização do fornecimento e serviços externos 

(FSE), que representam um conjunto de despesas operacionais que não estão 
diretamente relacionadas com a aquisição de mercadorias para revenda ou com o 

pagamento de salários, mas sim com serviços contratados a terceiros e materiais 
consumidos no funcionamento da empresa , evidenciado na figura 40. Estes custos são 

essenciais ao normal funcionamento da atividade empresarial, sendo geralmente 

variáveis e controláveis, e então assim, era necessário estimar valores reais para as 

rúbricas do FSE que fazem sentido se considerar como gastos para o projeto em mãos. 

Entre as diversas rubricas de FSE, destacam-se: 

Os Subcontratos, que correspondem a serviços contratados a terceiros para 
realizar tarefas específicas que a empresa não executa internamente, como por 

exemplo serviços de produção, montagem ou manutenção especializados.  

No caso da Eletricidade, trata -se do custo do consumo energético necessário ao 

funcionamento da empresa. Neste caso, estimam -se custos para esta secção, tendo 

em consideração o consumo energético necessário para o funcionamento da loja 

(tabacaria/papelaria), incluindo iluminação, equipamentos e outros dispositivos 

essenciais para a atividade comercial.  

Relativamente aos Combustíveis, abrangem os gastos com gasóleo, gasolina ou 

outros combustíveis utilizados em viaturas da empresa.  

A rúbrica Água inclui as despesas associadas ao fornecimento de água potável 

ou industrial para consumo humano ou uso nos processos produtivos. Neste caso, 
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estimam-se custos para esta secção para cobrir despesas sanitárias (autoclismo e 

lavatório). 

Em paralelo, os Outros Fluidos referem-se a consumíveis como óleos, 

lubrificantes, gases técnicos ou outros fluidos indispensáveis à operação industrial.  

A aquisição de Ferramentas e Utensílios diz respeito a pequenos equipamentos 

e instrumentos de trabalho utilizados nas operações do dia a dia, que não são 

considerados ativos fixos pela sua natureza ou valor reduzido.  

No que diz respeito à informação e conhecimento técnico, a compra de Livros e 
Documentação Técnica inclui manuais, normas, publicações especializadas e outro 

material bibliográfico de apoio à atividade técnica e científica da empresa.  

O Material de Escritório compreende consumíveis como papel, tinteiros, canetas 
e outros artigos utilizados nos serviços administrativos. Neste caso, estimam -se custos 

para esta secção tendo em consideração que a atividade da promotora engloba uma 

parte administrativa. 

Os Artigos para Oferta dizem respeito a bens adquiridos com o intuito de serem 

oferecidos a clientes ou parceiros, geralmente no âmbito de ações comerciais ou 

promocionais.  

A rubrica Rendas e Alugueres inclui os pagamentos periódicos pela utilização de 

espaços, edifícios ou equipamentos que não pertencem à empresa.  

Já as Despesas de Representação referem-se a encargos com refeições, 

deslocações e eventos realizados no âmbito da representação institucional ou 

comercial da empresa.  

A rubrica Comunicações abrange as despesas com telefone fixo e móvel, 
internet, correio e outros meios de contacto externo. Neste caso, estimam -se custos 

para esta secção imprescindíveis para a promotora comunicar com os clientes e 

parceiros, fornecedores e para a gestão eficiente do negócio;  

Os Seguros incluem os prémios pagos para cobertura de riscos sobre bens, 

pessoas ou responsabilidades da empresa, como seguros multirriscos, de viaturas, 

responsabilidade civil, entre outros. Neste caso, estimam -se custos para esta secção 
destinados ao seguro da loja, garantindo proteção contra eventuais riscos, como 

furtos, danos materiais ou responsabilidade civil.  
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Os Royalties representam pagamentos feitos pela utilização de direitos de 

propriedade intelectual, como marcas, patentes, software ou processos industriais 

licenciados por terceiros.  

Os Transportes de Mercadorias compreendem os encargos com o envio, receção 

ou movimentação de bens adquiridos ou vendidos.  

No caso das Deslocações e Estadas, trata-se de despesas com viagens e 

alojamento de trabalhadores ou dirigentes em serviço fora das instalações.  

As Comissões são valores pagos a agentes, representantes ou intermediários 

pela angariação de negócios ou contratos.  

A rubrica Honorários inclui pagamentos a profissionais liberais ou empresas que 

prestam serviços técnicos especializados, como contabilistas, advogados, arquitetos, 
engenheiros ou consultores. Neste caso, estimam -se custos para esta secção 

destinados ao pagamento de um contabilista.  

Os Custos com Contencioso e Notariado referem -se às despesas legais, judiciais 

ou notariais associadas à atividade jurídica da empresa.  

A Conservação e Reparação abrange os custos com manutenção preventiva e 

corretiva de máquinas, equipamentos, edifícios ou sistemas informáticos.  

No que respeita à comunicação com o mercado, a rubrica Publicidade e 

Propaganda inclui campanhas publicitárias, ações promocionais, eventos de marketing 
e publicidade digital. Neste caso, estimam -se custos para esta secção para a excelente 

divulgação dos serviços, indo de encontro com o plano de comunicação já 

apresentado.  

As despesas de Limpeza, Higiene e Conforto dizem respeito a serviços de 
limpeza contratados, produtos de higiene e outros elementos que asseguram 

condições de salubridade e bem -estar no local de trabalho. Neste caso, estimam -se 

custos para esta secção para  tratar de limpeza regular do espaço, com o principal 

intuito de ser um espaço agradável para receber os respetivos clientes.  

A Vigilância e Segurança engloba os serviços de empresas de segurança, 

sistemas de alarme, videovigilância e outros mecanismos de proteção de pessoas e 

bens.  

A rubrica Trabalhos Especializados cobre serviços técnicos ou profissionais 
específicos que não se enquadram noutras categorias, como estudos de viabilidade, 

auditorias, traduções, formações externas, entre outros.  
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As Despesas de Alimentação referem-se ao fornecimento de refeições aos 

trabalhadores da empresa, geralmente em cantinas, refeitórios ou refeições 

contratadas externamente, devendo distinguir -se das despesas de representação.  

Por fim, os Outros FSE reúnem todas as despesas com fornecimentos e serviços 
externos que, por sua natureza específica ou pouco habitual, não se inserem nas 

categorias anteriormente descritas, mas que são indispensáveis ao normal 

funcionamento da atividade  da empresa. 

Uma vez estimados os valores para as rúbricas mencionadas em cima que faz 
sentido deter custos, consegue -se perceber os custos anuais ao longo da vida útil do 

projeto. Estes dados são mensais e referentes a 12 meses de atividade para todos os 

anos em análise, com exceção do primeiro ano, onde só consideramos 9 meses. Os 
custos variáveis crescem à taxa de crescimento do negócio, onde a diferença de um 

custo de uma rúbrica de um ano para o outro é a taxa de inflação a uma taxa de 1,02%, 
a não ser que seja relativo ao primeiro ano, uma vez que o custo mensal é multiplicado 

por nove meses e não doze, como nos restantes anos , ilustrado na figura 41. 

Figura 40 e 41 Ɲ Fornecimento e serviços externos  da viabilidade económica.  
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De seguida, surge a elaboração das amortizações, que se traduzem na perda de 

valor dos ativos fixos ao longo do tempo, ou seja, são uma forma contabilística de 

refletir o desgaste, obsolescência ou uso desses bens durante a vida útil do projeto.  

Começando pelas rúbricas, apenas é necessário ir buscar todas, de forma 
exatamente igual, ao plano de investimento. Em relação ao ano e valor de aquisição, o 

processo é semelhante, ou seja, ir buscar a informação ao plano de investimento. Para 

determinar a taxa de amortização, o estagiário, necessitava de recorrer à tabela das 

taxas de amortização anuais de equipamentos em vigor na IST-ID. Esta tabela, dividia 
as taxas de amortização entre ativos tangíveis, divido em cinco grandes grupos, e 

ativos intangíveis. Em relação aos primeiros ativos, estes eram divididos entre: Imóveis 

(exemplo: edificações ligeiras, obras); Instalações (exemplo: instalações de água, 

aquecimento central); Máquinas, Aparelhos e Ferramentas (exemplo: portátil, 

impressora, tablet); Material Rolante ou de Transporte (exemplo: veículos, barcos, 
bicicletas); Elementos Diversos (exemplo: mobiliário). Os ativos intangíveis apenas 

incluíam quatro rúbricas com taxas nesta tabela usada ao longo dos diversos projetos: 
Despesas de Investigação e Desenvolvimento; Elementos de Propriedade Industrial; 

Licenças de Software; Licença.  

Após definir a taxa de amortização a usar consoante cada um dos investimentos, 

utilizando a tabela mencionada, é necessário amortizar as despesas ao longo de todos 

os anos do projeto. Assim, para amortizar estas aquisições feitas, bastava multiplicar 

o valor de aquisição pela taxa de amortização em todos os produtos. Em relação ao 

primeiro ano, como neste caso, a viabilidade económica é para nove meses, é 

necessário fazer a mesma multiplicação, mas de seguida, dividir por doze meses e por 

fim, multiplicar p elo número de meses em questão desse ano. Caso no último ano de 

vida útil do projeto, o valor a amortizar utilizando a multiplicação mencionada acima 
ultrapasse o valor de aquisição desse mesmo investimento, é necessário fazer o valor 

da aquisição menos o total da soma do valor a amortizar em todos os anos anteriores, 
com a obrigação neste último ano de dar um valor que somado aos valores amortizados 

em anos previamente realizados, se chegue ao valor de aquisição do respetivo 
investimento. Somando todos os investimentos, é visualizado o valor a amortizar ao 

longo dos anos, e como previamente falado na folha do plano de investimento, não foi 
feito nenhum investimento na categoria de ativos intangíveis, pelo que todos os valores  

estão a zeros.  
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 Figura 42 Ɲ Amortizações da viabilidade económica.  

 

De seguida surge a elaboração do Quadro Pessoal, detalhando os custos com 

recursos humanos associados à atividade, neste caso com foco na empresária, única 
colaboradora prevista no plano. A estrutura apresenta a evolução dos salários, 

encargos sociais e totais ao longo dos anos, com especial atenção à Segurança Social. 

Considerou-se para todos os anos de análise 12 meses de salário, com exceção no 
primeiro ano de atividade onde foram considerados apenas 9 meses. Considerou -se 

em termos de encargos sociais, e para todos os projetos realizados, conforme a lei em 

vigor, 25,20% para a Segurança Social, tendo a promotora contabilidade organizada é 

feito o cálculo com base no apuro do lucro tributável, com exceção do primeiro ano 

(2025) que é com base em 1,5 o IAS.  

Em primeiro lugar era necessário estimar um rendimento para a futura 
empresária, ilustrado na figura 36, com um crescimento gradual uniforme ao longo dos 

anos, uma vez que o salário cresce através da taxa de inflação definida em 1,02%. 
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Logo após, surge a elaboração dos encargos sociais mensais e dos encargos totais 

mensais dos anos todos do projeto , evidenciado na figura 43. Em relação aos primeiros 
encargos representam os valores pagos mensalmente à Segurança Social pela 

entidade empregadora, neste caso pela própria empresária, com base no salário bruto 
atribuído. Desta forma, pode ser apurado com o lucro tributável do ano a nterior, 

contudo, pode ser reduzida 25% ou multiplicando o salário pelo número de postos de 

trabalho a criar e pela taxa da segurança social (25,20%). Em relação aos encargos 

totais mensais, representado na figura 38, estes são a soma dos salários do negócio a 
criar (neste caso corresponde ao salário bruto da empresária), mais os encargos sociais 

mensais desse ano já calculados, e mais os prémios de produtividade (se houver). Os 

prémios de produtividade são valores adi cionais ao salário base, pagos ao trabalhador 
(neste caso, à empresária) como recompensa pelo bom desempenho, cumprimento de 

metas ou superação de resultados esperados, não tendo utilidade em nenhum projeto 

realizado. 

Ainda no Quadro do Pessoal, surge a elaboração das remunerações anuais, 
visualizado na figura 44, que se refere ao total bruto de salários pagos durante o ano à 

empresária, correspondendo à multiplicação do salário mensal pelo número de meses 

de trabalho; encargos sociais anuais, que diz respeito à multiplicação dos Encargos 

Sociais Mensais com o número de meses de trabalho de cada um dos anos; seguros 

de acidentes de trabalho anuais, que é o valor pago anualmente a uma seguradora para 

cobrir acidentes de t rabalho e doenças profissionais, sendo uma obrigação legal para 

todas as entidades empregadoras em Portugal. Para a calcular, apenas era necessário 

estimar um valor anual realista e crescer gradualmente ao longo dos anos, através da 

taxa de inflação previamente definida. 
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Figura 43 a 47 Ɲ Quadro do pessoal  da viabilidade económica.  

 

Antes de se passar para a demonstração de resultados e balanço previsional, 

folhas estas fundamentais na viabilidade económica, surge a folha do serviço da dívida, 

que tem como objetivo detalhar e controlar todos os pagamentos associados a um 

financiamento obtido pela empresa, nomeadamente capitais alheios. Serve para 
calcular e organizar, mês a mês e ano a ano, os encargos financeiros decorrentes desse 

financiamento, ou seja, tudo o que a empresa terá de pagar até liquidar a dívida, 

incluindo juros, reembo lsos de capital e impostos relacionados. Neste caso esta folha 

não é para preencher, uma vez que, como mencionado na folha do plano de 

financiamento, a empresária irá recorrer a capitais próprios, nomeadamente, o 

reembolso das prestações de Subsídio de Des emprego para financiar o seu negócio. 
Como em outros projetos, foi importante a realização desta secção, irá ser explicada 

de seguida, como esta deve ser feita de forma bem -sucedida. 
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Começando pela taxa de Juro, este valor deve ser aplicado ao montante de 

capital em dívida e serve de base para calcular os juros que a empresa terá de pagar. 
O período de reembolso do empréstimo é o tempo total que a empresa tem para 

devolver a totalidade do valor emprestado, incluindo tanto o capital como os juros. Este 
prazo é importante porque influencia o valor das prestações mensais, isto é, quanto 

mais longo o prazo, menores são os pagamentos mensais, mas maiores serão os juros 

acumulados ao longo do  tempo. Existe ainda um período de carência, o que significa 

que, durante um certo tempo de empréstimo (definir nos projetos a utilizar esta folha), 
a empresa não irá amortizar o capital (ou seja, não devolve parte do valor emprestado), 

pagando apenas os juros correspondentes ao capital em dívida. Esta carência pode 

ser útil para empresas que ainda estão a consolidar -se ou em fase de investimento, 
pois reduz o esforço financeiro inicial. Por fim, definir os pagamentos são mensais, ou 

seja, a regularidade em que a empresa irá efetuar um pagamento, ao longo de todo o 
período de reembolso. Após o fim da carência, esses pagamentos incluirão tanto a 

componente de juros como a de reembolso de capital, ou seja, começa -se 
efetivamente a amortizar o empréstimo. Durante o período de carência, os pagamentos 

mensais incluem apenas juros e o imposto de selo associado.  

A secção relativa às fontes de financiamento, descreve com clareza quais são os 

recursos financeiros que a empresa prevê utilizar para suportar as suas atividades e 

investimentos. Esta análise é fundamental para avaliar a autonomia financeira da 

empresa, bem como a sua dependência de capitais próprios ou de terceiros. A principal 

fonte de financiamento apresentada é a rubrica "Meios Libertos", que representa os 

recursos gerados internamente pelas próprias operações da empresa, ou seja, trata -se 

da capacidad e da empresa de gerar liquidez a partir do seu negócio, após o pagamento 

de todos os custos operacionais, impostos e encargos financeiros. Estes valores são 
muitas vezes vistos como o fluxo de caixa disponível para reinvestimento, pagamento 

de dívida ou distribuição de lucros. Por outro lado, as rubricas "Capital Social", 
"Empréstimos de Sócios" e "Financiamento Bancário" dizem respeito à entrada de 

novos capitais por via de aumentos de capital (seja de investidores, fundadores ou 
novos sócios), e endividamento adicional, seja ele oriundo dos próprios sócios ou de 

instituições bancárias.  

Após este passo, surge o serviço da dívida em cada um dos anos , ilustrado na 

figura 48. O capital em dívida (início de período) representa o montante total que a 

empresa ainda deve no início de cada mês. No primeiro mês após o fim do período de 
carência, este valor corresponde ao montante integral do empréstimo contratado, e 

com o passar do  tempo e à medida que os pagamentos mensais são realizados, este 

valor vai diminuindo, pois parte do capital é amortizado mensalmente. A taxa de juro é 

a taxa anual acordada entre a empresa e a instituição financeira no momento da 
contratação do financiamento e previamente preenchida, sendo essa mesma taxa 

aplicada sobre o capital em dívida no início de cada mês para se calcular o juro mensal. 

O juro mensal corresponde ao valor que a empresa tem de pagar todos os meses como 

compensação pelo uso do capital emprestado, e é calculado aplicando a taxa de juro 
mensal ao capital em dívida no início do período. O reembolso de capital é a parte do 

pagamento mensal que efetivamente reduz o montante da dívida, e como mencionado, 
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durante a carência este valor é nulo, e a amortização do capital só começa após este 

período. A cada mês, uma fração do capital é reembolsada, fazendo com que o saldo 
da dívida vá diminuindo gradualmente até ser totalmente saldada. O reembolso é a 

soma do juro mensal com o reembolso de capital, representando o montante total que 
a empresa paga ao banco a cada mês como parte da liquidação do empréstimo. Além 

disso, sobre o valor do juro mensal incide o imposto de selo, à taxa legal de 4%. Este 

imposto é obri gatório e destina-se ao Estado, sendo calculado aplicando os 4% 

diretamente sobre o valor dos juros pagos no mês. Embora não seja um custo 
financeiro diretamente relacionado ao reembolso da dívida, faz parte das obrigações 

mensais do devedor. Por fim, o serviço da dívida é o valor total que a empresa tem de 

desembolsar mensalmente para cumprir com as obrigações do financiamento, sendo 
composto pela soma do reembolso (capital + juros) com o imposto de selo, ou seja, 

representa o encargo financeiro global que  a empresa assume todos os meses com o 
empréstimo. Depois de efetuado o pagamento mensal, calcula -se o valor em dívida, 

que corresponde ao saldo do empréstimo ainda por pagar, e esse valor resulta da 
subtração entre o capital em dívida no início do período  e o reembolso de capital 

efetuado naquele mês. Este processo repete-se mensalmente até que, ao fim do 

contrato, o valor em dívida seja totalmente amortizado.  

No fim desta secção,  como se pode ver na figura 49, é necessário preencher um 

quadro que é dividido pelo Capital em Dívida, que apenas é necessário ir buscar o valor 

da dívida referente ao último mês do ano concreto que se pretende; Juros Pagos, que 

se referem ao custo financeiro suportado pela empresa por  utilizar o capital 

emprestado. Este valor é calculado aplicando a taxa de juro mensal sobre o capital em 

dívida no início do período; Reembolso, que é calculando pela subtração do Capital em 

Dívida (início de período) do primeiro mês do ano com o Valor em Dívida do último mês, 

desse mesmo ano. 

 

Figura 48 e 49 Ɲ Serviço da dívida da viabilidade económica.  
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Após a elaboração destes pontos todos previamente falados, surge a 

demonstração de resultados previsionais, que acaba por ser através desta, que é 
possível perceber se a empresa teve lucro ou prejuízo, analisando detalhadamente 

todas as receitas e todos os  gastos incorridos no exercício , explicito na figura 50. Este 
relatório permite identificar a principal fonte de rendimento, como as vendas de bens, 

e também todos os tipos de custos associados à atividade, desde o custo das 

mercadorias vendidas, aos fornecimentos e serviços externos, gastos com pessoal e 

amortizações. A sua utilidade é múltipla: permite avaliar a rentabilidade da empresa, 
apoiar a gestão na tomada de decisões estratégicas, controlar a evolução da atividade 

económica, cumprir obrigações leg ais e fiscais, e prestar contas a terceiros, como 

investidores, bancos ou entidades reguladoras. Através da comparação entre 
diferentes períodos, a demonstração de resultados também facilita a análise de 

tendências e o diagnóstico da saúde financeira da em presa, funcionando como uma 

ferramenta essencial de planeamento e gestão financeira, ao longo dos anos.  

Nesta secção é importante analisar os dados e valores da mesma, em vez de 
alterar valores (devido às fórmulas predefinidas, pois são iguais em todos os projetos), 

e perceber se o que foi feito previamente está a concluir valores possíveis e realizáveis 

para o projeto em questão, em que os resultados devem -se prever positivos e 

crescentes ao longo do período em análise.  

A rúbrica Vendas e Prestação de Serviços representa os rendimentos gerados 

diretamente pela atividade principal da empresa, ou seja, as receitas provenientes da 

venda de produtos clientes. Esta é, normalmente, a principal fonte de receita 

operacional. Para o preenchimento da mesma basta ir buscar os valores anuais da 

folha da evolução das vendas e prestações.  

Os Subsídios à Exploração referem-se a apoios financeiros recebidos do Estado 
ou de outras entidades públicas para compensar custos operacionais ou incentivar a 

atividade. Esses subsídios são registados como rendimento e ajudam a melhorar o 

resultado da empresa. Neste caso, assume-se como zero, pois não existem.  

A Variação do Inventário de Produção reflete o aumento ou diminuição dos 
produtos em curso e produtos acabados que não foram vendidos no período. Se a 

produção exceder as vendas, esta rubrica terá um valor positivo, aumentando os 
resultados, caso seja o contrário, o valor será negativo. Em todos os projetos este valor 

deve ser zero, uma vez que a realização da viabilidade económica é sempre uma 

estimativa, pois o negócio em si ainda não foi criado.  

Os Trabalhos para a Própria Entidade correspondem a bens ou serviços 

produzidos pela própria empresa para seu uso interno (por exemplo, construção de 
instalações ou desenvolvimento de software). Estes são contabilizados como 

rendimento porque representam u m ganho interno. Geralmente, este valor também se 

assume como zero ao longo dos vários projetos realizados.  
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Já no Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas, que representa 

os custos de obtenção diretamente associados aos produtos vendidos, é necessário ir 
buscar os valores anuais da folha da evolução do custo das mercadorias vendidas e 

matérias consumida, previamente preenchida. 

Em relação ao Fornecimentos e Serviços Externos, que como previamente 

explicado, são os custos com bens e serviços adquiridos a terceiros que são 

necessários ao funcionamento da empresa, nesta rúbrica basta retirar os valores anuais 

da folha do FSE, previamente preenchida. 

Nos Gastos com Pessoal, que incluem salários, subsídios, contribuições para a 

segurança social e outros encargos relacionados com a colaboradora da empresa, 

nesta rúbrica basta retirar os valores anuais da folha do Quadro de Pessoal, 

previamente preenchida. 

A Imparidade de Inventários corresponde à redução do valor de existências que 
deixaram de ter utilidade, estão obsoletas ou cujo valor de mercado é inferior ao custo 

registado. É uma perda que afeta negativamente os resultados. Este valor, ao longo da 

elaboração de variadíssimos projetos, foi sempre para deixar a zeros ao longo dos 

anos. A Imparidade de Dívidas a Receber refere-se à perda estimada associada a 

créditos sobre clientes que provavelmente não serão pagos, e é um ajustamento 

preventivo, refletindo prudência contabilística. Este valor, ao longo da elaboração de 

variadíssimos projetos, também foi sempre para deixar a zeros ao longo dos anos.  

As Provisões são montantes reservados para cobrir responsabilidades futuras 
incertas, como processos judiciais, garantias de produtos ou obrigações ambientais. 

São registadas como gastos para refletir riscos futuros prováveis. Este valor, ao longo 
da elaboração de variadíssimos projetos, foi sempre para deixar a zeros ao longo dos 

anos, uma vez que é impossível prever este tipo de nuances. 

A imparidade de investimentos não depreciáveis aplica -se, por exemplo, a 

terrenos ou ativos financeiros que não sofrem depreciação regular, mas cujo valor pode 
diminuir significativamente, refletindo essa perda de valor. Já as outras imparidades 

abrangem reduções de valor em outros ativos que não se enquadram nas categorias 
anteriores, mas que também deixaram de ter o valor económico anteriormente 

reconhecido. Este valor, ao longo da elaboração de variadíssimos projetos, foi sempre 

para deixar a zeros ao longo dos anos. 

O Aumentos/Reduções de Justo Valor dizem respeito à reavaliação de ativos ou 

passivos relativo ao seu valor de mercado (justo valor). Se houver aumento, é registado 
como ganho, e se houver redução, é registado como perda. Este valor, ao longo da 

elaboração de variadíssimos projetos, foi sempre para deixar a zeros ao longo dos 

anos.  
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Nomeadamente os outros rendimentos e ganhos, este inclui receitas não 

diretamente ligadas à atividade principal, como indemnizações recebidas, rendimentos 
de investimentos, vendas de ativos, entre outros. Por outro lado, os outros gastos e 

perdas, representa custos não recorrentes ou não operacionais, como multas, 
indemnizações pagas ou perdas com ativos danificados. Neste projeto, ambas as 

rúbricas é para colocar a zero ao longo dos anos.  

A linha de Resultado Antes de Depreciações, Gastos Financeiros e Impostos 

(EBITDA) mostra o lucro operacional antes de descontar amortizações, juros e 
impostos. É um indicador da capacidade da empresa de gerar resultados através da 

sua atividade principal.  A realização desta rúbrica é feita através da soma de todas as 

rúbricas acima mencionadas, desde a rúbrica de vendas e prestação de serviços até à 

rúbrica de outros gastos e perdas.  

Os Gastos/Reversões de Depreciação e de Amortização, representam a perda de 
valor dos ativos fixos tangíveis e intangíveis ao longo do tempo. Para preencher esta 

secção apenas é necessário ir buscar os valores anuais da folha de amortizações.  

A imparidade de investimentos depreciáveis refere -se à redução adicional de 

valor de ativos que já sofrem depreciação, quando o seu valor recuperável se torna 

inferior ao valor contabilístico. Neste projeto, o valor nesta rúbrica assume -se como 

zero ao longo dos anos. 

O Resultado Operacional resulta de subtrair os gastos com amortizações e 

imparidades ao resultado antes de depreciações, ou seja, a soma das três últimas 
rúbricas mencionadas. Este mostra o desempenho da atividade operacional pura, sem 

influência de rendimentos ou custos financeiros.  

Os juros e rendimentos obtidos inclui os ganhos com aplicações financeiras, 

depósitos a prazo, ou rendimentos de investimentos feitos pela empresa e os juros e 

gastos similares suportados são encargos financeiros com empréstimos, descobertos 

bancários, leasings e outros custos financeiros. Neste caso, como não existe capital 
alheio, não recorrendo a financiamentos por parte de terceiros, ambas as rúbricas não 

têm valores. 

O Resultado Antes de Impostos é o lucro da empresa depois de considerar todos 

os rendimentos e gastos operacionais e financeiros, mas antes do pagamento do 
imposto sobre o rendimento. Como neste caso, ambas as rúbricas de juro não existem, 

o valor nesta mesma secção é igual ao da rúbrica do resultado operacional.  O Imposto 

sobre o Rendimento representa o valor do imposto a pagar sobre o lucro do período, 
e é calculado com base no lucro tributável, que resulta do lucro contabilístico ajustado 

por acréscimos e deduções fiscais, de acordo com a legislação fiscal, e sobre este 

valor incide a taxa de IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas). 
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Por fim, o Resultado Líquido é o lucro efetivo da empresa após todos os gastos, 

incluindo impostos. Representa o valor final que pode ser distribuído pelos sócios ou 
reinvestido na empresa. Para o calcular basta retirar o valor do imposto sobre o 

rendimento ao resultado antes de impostos. Não se preveem outros gastos e perdas 
ou rendimentos e ganhos que não os operacionais. Em termos operacionais, os 

Rendimentos prevêem-se como resultado único a prestação de serviços. Os gastos 

operacionais são repartidos entre CMVMC, Amortizações, FSE e Gastos com Pessoal. 

Os resultados prevêem-se positivos e crescentes ao longo do período em análise, o 
que acaba por ser um excelente indicativo. Considera -se o Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), uma taxa média de 5%.  

 

 

 

Figura 50 Ɲ Demonstração de resultados previsionais  da viabilidade económica.  

 

Logo após, surge o Balanço previsional, folha esta fundamental para a 
demonstração de uma boa viabilidade, em conjunto com a folha anterior , como se pode 

visualizar na figura 51. Tal como a demonstração de resultados, nesta secção é 

importante analisar os dados e valores da mesma, em vez de alterar valores (devido às 

fórmulas predefinidas, pois são iguais em todos os projetos), e perceber se o que foi 

feito previamente está a concluir valores possíveis e realizáveis para o projeto em 
questão, em que os resultados devem-se prever positivos e crescentes ao longo do 

período em análise. 

O balanço é uma demonstração financeira fundamental que apresenta, de forma 

estruturada, a posição patrimonial e financeira de uma empresa, mostrando o que a 
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empresa possui (ativos), quanto deve (passivo) e quanto pertence aos sócios ou 

acionistas (capital próprio). A ideia central do balanço é mostrar o equilíbrio entre os 
meios que a empresa controla e os recursos utilizados para os obter. Este equilíbrio é 

representado assim pela soma do Capital Próprio com o Passivo, que dá o Ativo.  O 
ativo inclui todos os bens e direitos que a empresa possui, como dinheiro em caixa, 

contas a receber, equipamentos, imóveis, entre outros. O passivo representa todas as 

dívidas e obrigações da empresa perante terceiros, como empréstimos bancários, 

dívidas a fornecedores e impostos a pagar. O capital próprio corresponde aos recursos 
investidos pelos sócios, mais os lucros retidos e reservas, e representa a parte da 

empresa que pertence aos seus proprietários. Assim, o balanço serve para avaliar a 

saúde financeira da empresa, mostrar se a mesma tem capacidade para pagar as suas 
dívidas, e identificar como estão distribuídos os recursos entre ativos de longo e curto 

prazo.  

Começando pelo Ativo, este divide -se em duas categorias principais: Ativo Não 

Corrente e Ativo Corrente.  

O Ativo Não Corrente compreende os recursos que a empresa pretende manter 

por um período superior a um ano. Dentro desta secção encontram -se os Ativos Fixos 

Tangíveis, como edifícios, viaturas, equipamentos e mobiliário utilizados na operação 

da empresa. Neste caso, todos os investimentos feitos pela promotora dizem respeito 

a ativos fixos tangíveis. Assim, nesta secção, deve-se somar o valor das despesas em 

Ativo fixo tangível no plano de investimento e subtrair pela soma valor das despesas 

em Ativo fixo tangível nas amortizações, referente a cada ano. Esta é a única rúbrica 

neste grupo que apresenta valores. Em seguida, as Propriedades de Investimento são 

bens imóveis que a empresa detém com o objetivo de obter rendimentos (como 

aluguer) ou valorização de capital. Neste caso, assume-se como zero, pois não 
existem. O Goodwill é um tipo de ativo intangível que surge quando uma empresa 

adquire outra por um valor superior ao valor justo dos seus ativos líquidos, refletindo 
fatores como reputação, carteira de cl ientes ou marca. Este valor, ao longo da 

elaboração de variadíssimos projetos, também foi sempre para deixar a zeros ao longo 
dos anos. Os Ativos Intangíveis que incluem elementos como patentes, marcas, 

licenças, software ou direitos de autor, neste projet o em específico é zero, uma vez que 
não existe investimentos na aquisição de nenhum ativo intangível. Já os Ativos 

Biológicos são plantas e animais vivos ligados à atividade agrícola ou pecuária, que 

também geralmente não se verificam na maior parte dos pr ojetos. Além disso, estão 
incluídas as Participações Financeiras ao abrigo do método da equivalência 

patrimonial, que são investimentos em empresas onde há influência significativa, 

normalmente participações superiores a 20%. Quando a influência é menor, a s 

Participações Financeiras por outros métodos são registadas ao custo ou ao justo 
valor. Neste caso, assume-se como zero, pois não existem. Os Acionistas ou Sócios 

podem constar como ativos quando ainda têm entradas de capital por realizar, que 

neste caso também não existem. Os Outros Ativos Financeiros abrangem empréstimos 

concedidos ou títulos de longo prazo, sendo o valor nulo também. Por fim, os Ativos 
por Impostos Diferidos representam benefícios fiscais futuros resultantes de prejuízos 
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fiscais ou diferenças temporárias entre o lucro contabilístico e o fiscal, que se assume 

também como uma rúbrica com valores nulos  

O Ativo Corrente, por sua vez, engloba todos os bens e direitos de curto prazo, 

ou seja, que se espera que sejam convertidos em liquidez dentro de doze meses. Isto 
inclui os Inventários, como matérias -primas, produtos acabados ou mercadorias. 

Como este caso trata-se da criação de uma loja, é necessário haver stock. O valor 

nesta rřbrica deve ser igual ao do stock final na folha ƕStocksƖ, calculando-se pela 

divisão do CMVMC (Totais) pelo número de dias do ano, e de seguida, multiplicar pelo 
prazo médio de stockagem. Os Ativos Biológicos de curto ciclo, como culturas 

sazonais, ao longo da elaboração de variadíssimos projetos, também foi sempre para 

deixar a zeros ao longo dos anos. Os Clientes, representam os valores a receber pela 

venda de bens ou prestação d e serviços. Neste caso, o valor é zero, pois o prazo médio 

de recebimento (pressupostos) também é zero. Os Adiantamentos a Fornecedores são 
valores pagos antes da entrega de bens ou serviços, assumindo -se como nulo 

também. A conta Estado e Outros Entes Púb licos (EOEP) pode incluir, por exemplo, 
reembolsos de impostos como IVA ou IRC, e só entra no ativo corrente quando a 

empresa tem valores a receber do Estado, o que não acaba por se suceder neste caso 

em específico. Os Sócios, nesta secção, representam qua ntias que lhes foram 

adiantadas ou que têm a devolver. Neste caso, assume-se como zero, pois não 

existem. As Outras Contas a Receber agregam valores de diversas naturezas, como 

rendas, seguros ou indemnizações, não existindo também neste caso. Os Diferimen tos 

são despesas pagas antecipadamente com referência a períodos futuros, como 

seguros anuais pagos de uma só vez, e também não representam valores ao longo dos 

vários projetos desenvolvidos. Os Ativos Financeiros Detidos para Negociação são 

instrumentos f inanceiros adquiridos com a intenção de venda a curto prazo, como 
ações, e também não existem geralmente, nos projetos realizados. Existem ainda os 

Outros Ativos Financeiros, Ativos Não Correntes Detidos para Venda, que são ativos a 
alienar num futuro próx imo, e Outros Ativos Correntes, com natureza transitória ou 

residual, que também eram rúbricas sem qualquer tipo de preenchimento de valores. 
Finalmente, os Caixa e Depósitos Bancários representam os saldos disponíveis em 

contas bancárias ou numerário. Esta rúbrica é fundamental, e nunca pode estar 
negativa, calculando-se através do total do capital próprio e passivo (última rúbrica da 

folha), menos o ativo não corrente (soma de todas as rúbricas) e menos a soma dos 

restantes ativos correntes.  

A soma do Ativo Não Corrente com o Ativo Corrente constitui o Total do Ativo 

Líquido, que deve corresponder ao somatório do Capital Próprio e do Passivo.  

O Capital Próprio representa os recursos próprios da empresa, isto é, a parte do 

património que pertence aos sócios ou acionistas. Compreende o Capital Social, que 
é o valor investido inicialmente pelos sócios, que neste caso estes não existem; as 

Prestações Suplementares, que é um valor adicional colocado pelos sócios sem 

alteração do capital, é calculado pela soma do Reembolso das prestações de Subsídio 

de Desemprego com o Autofinanciamento (ambos os valores na folha do plano de 
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financiamento); as Reservas, que são lucros acumulados ou afetos por imposição legal 

ou estatutária, representa 5% do lucro líquido de cada exercício anual deve ser 
transferido para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social, assumindo 

valores a zeros apenas no primeiro ano, crescendo gradualmente ao longo da vida útil 
do projeto; os Resultados Transitados, que representam lucros ou prejuízos de anos 

anteriores que não foram distribuídos, calculam -se pela soma dos resultados 

transitados com o resultado liquido do ano anterior, menos as reservas desse mesmo 

ano em questão. Assim, assume valores a zeros apenas no primeiro ano, crescendo 
gradualmente ao longo da vida útil do projeto; as Outras Variações no Capital Próprio, 

que podem incluir reavaliações de ativos ou outros ajustamentos patrimoniais, ao longo 

dos vários projetos é geralmente assume valores nulos; e o Resultado Líquido, que 
corresponde ao lucro ou prejuízo do exercício projetado. Nesta rúbrica basta ir buscar 

à folha anterior (Demonstração de Resultados), o resultado líquido de cada ano (última 
rúbrica), é fundamental que este valor seja positivo e que vá crescendo ao longo dos 

anos, perspetivando bons indicadores.  

Já o Passivo representa as obrigações da empresa perante terceiros, sendo 

também dividido entre Passivo Não Corrente e Passivo Corrente.  

O Passivo Não Corrente inclui dívidas que vencem a mais de um ano, como as 

Provisões, que são os fundos reservados para riscos ou encargos futuros, os 

Financiamentos Obtidos, que são empréstimos bancários ou outras fontes com 

vencimento a longo prazo, as Responsabilidades por Benefícios Pós -Emprego, isto é, 

compromissos com planos de reforma, os Passivos por Impostos Diferidos, 

nomeadamente os impostos a pagar futuramente, e Outras Contas a Pagar, de 

natureza não corrente. Neste caso, devido ao plano de fin anciamento do projeto, todas 

as rúbricas deste agrupamento são nulas.  

O Passivo Corrente reúne obrigações que vencem num prazo inferior a um ano. 

Inclui Fornecedores, dizendo respeito às dívidas por compras de bens ou serviços 
ainda não pagas, que neste caso é zero pois o prazo médio de pagamento também o 

é. Adiantamentos de Clientes, isto é, montantes recebidos de clientes antes da entrega 
do produto ou serviço, que neste projeto também acaba por não existir. EOEP (como 

impostos a pagar), que são os montantes devidos ao Estado, como impostos e 
contribuições, calculado pela s oma do saldo de estado e outros entes públicos (IVA) 

com o saldo de estado e outros entes públicos (IRC). Os Valores devidos aos Sócios, 

nomeadamente os montantes a pagar aos sócios, como reembolsos ou juros de 

empréstimos, que neste caso não existe pois n ão existem capitais alheios no plano de 

financiamento (Dividas a Sócios). Financiamentos obtidos, sendo parte de 
empréstimos que vence dentro do ano corrente, não existindo neste projeto. As Outras 

Contas a Pagar (obrigações não incluídas nos itens anteriores), os Diferimentos 
(rendimentos recebidos antecipadamente que serão reconhecidos nos períodos 

seguintes), os Passivos Financeiros Detidos para Negociação (instrumentos financeiros 

adquiridos que devem ser pagos ou resolvidos a curto prazo), e outros ele mentos 

transitórios como Passivos Não Correntes Detidos para Venda (passivos associados a 
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ativos que serão vendidos brevemente) e Outros Passivos Correntes (restantes dívidas 

de curto prazo), neste projeto estas rúbricas apresentam valores nulos.  

O somatório do Capital Próprio e do Passivo constitui o total das fontes de 

financiamento da empresa (última rúbrica), e este valor deverá sempre ser igual ao Total 
do Ativo Líquido, previamente elaborado, assegurando o equilíbrio da equação 

contabilística, isto é, o Ativo é igual à soma do Capital Próprio com o Passivo.  
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Figura 51 Ɲ Balanço previsional da viabilidade económica.  

 

De seguida, surge a folha ƕEstadoƖ, que representa um mapa detalhado das 

relações financeiras com o Estado e outros entes públicos, sendo fundamental para 
apurar obrigações fiscais e contributivas ao longo do tempo. A sua importância reside 
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no facto de permitir à empresa estimar com rigor os valores a pagar ou a recuperar do 

Estado, garantindo que o plano financeiro contempla todos os encargos legais, 
evitando surpresas de tesouraria, apresentado na figura 52 e 53. Esta folha ajuda, 

assim, a projetar fluxos de caixa reais e a assegurar a conformidade fiscal da empresa, 

o que é essencial para avaliar a sustentabilidade financeira do projeto.  

Na sequência das duas folhas anteriores, nesta secção, o mais importante é 

interpretar e analisar os dados apresentados, sem alterar os valores diretamente, uma 

vez que estes resultam de fórmulas pré-definidas comuns a todos os projetos. O 
objetivo é verificar se os resultados obtidos refletem valores coerentes e exequíveis 

face às decisões tomadas nas fases anteriores do projeto.  

Primeiramente, temos o IVA Dedutível, que corresponde ao imposto suportado 

pela empresa nas suas operações. Este valor é dividido em três componentes:  

¶ Compras, onde se inclui o IVA pago na aquisição de bens para revenda 

ou produção. Calcula -se usando a rřbrica de compras na folha de ƕstocksƖ 

multiplicando pelo IVA;  

 

¶ Fornecimentos e Serviços, referente ao IVA pago na contratação de 

serviços ligado à folha dos FSE;  

 

¶  Investimento, onde está o IVA pago na compra de ativos fixos, como 

equipamentos ou instalações. Estes valores são somados no Total de IVA 

Dedutível, que indica o valor que a empresa poderá deduzir no apuramento 

mensal ou trimestral de IVA. 

Depois, temos o IVA Liquidado, que é o imposto cobrado aos clientes pela venda 

de bens ou prestação de serviços, incluindo as rúbricas: Vendas e Prestação de 
Serviços. Para elaborar esta parte do IVA, apenas é necessário multiplicar o total anual 

das receitas geradas com o volume de negócios e multiplicar pela taxa normal de 

23,00%. 

Ao fazer a diferença entre o total de IVA liquidado e o total de IVA dedutível, 

obtém-se o Saldo de IVA, que poderá resultar num valor positivo, indicando um 

montante a entregar ao Estado, ou num valor negativo, traduzindo -se num reembolso 

ou crédito fisca l a favor da empresa. Neste caso o valor desta rúbrica é positivo, 

traduzindo-se assim num montante a entregar ao estado.  

Segue-se a secção dos Encargos Sociais, composta por duas rúbricas: Encargos 
Sociais (Empresa), que representa a contribuição patronal da entidade à Segurança 

Social, calculada através desta taxa de 23,75% multiplicada pelas remunerações 

anuais da folha do Quadro de Pessoal, e Retenções dos Funcionários, que diz respeito 
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aos montantes que a empresa desconta diretamente do salário bruto dos seus 

trabalhadores (neste caso apenas uma funcionária, a promotora) e entrega ao Estado, 
calculando-se através da soma dos valores retidos nos salários para IRS 

(remunerações anuais multiplicada pela taxa de IRS (5%)) e Segurança Social dos 
trabalhadores (remunerações anuais multiplicada pela taxa da segurança social (11%)). 

O Total de Encargos Sociais representa a soma destas obrigações, sendo o Saldo de 

Encargos Sociais o montante final  a pagar ao Estado neste âmbito.  

O saldo de estado e outros entes públicos (IVA), agrega os saldos de IVA e 
encargos sociais, funcionando como um indicador global da dívida (ou crédito) da 

empresa para com o Estado nas componentes de IVA e Segurança Social. Calcula -se 

somando o Saldo de IVA com o Saldo Encargos Sociais, ambos previamente 

calculados. 

Passando à componente de IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas), temos o IRS Ɲ Apuramento do Imposto do Exercício, onde se começa com 

os Resultados Antes de Impostos (RAI), isto é, o lucro contabilístico da empresa. Para 

calcular esta rúbrica apenas é necessário ir buscar o valor previamente obtido na folha 

da demonstração de resultados na rúbrica dos Resultados Antes de Impostos. A este 

valor subtraem-se os Prejuízos Fiscais acumulados de anos anteriores (caso existam, 

que neste caso não), obtendo-se a Matéria Coletável, ou seja, o lucro sujeito a imposto, 

valor este igual ao da rúbrica do Resultados Antes de Impostos. Na secção IRS, são 

apresentados os pagamentos relacionados com este imposto, multiplicando o valor 

anual da matéria coletável pela taxa de 17,00%.  

 O Pagamento do imposto do exercício anterior, que representa acertos de 
exercícios passados, indo buscar o valor do anterior da secção do IRS, bem como os 

Pagamentos por Conta, que são adiantamentos feitos ao longo do ano com base no 
lucro estimado, assum indo-se como valores nulos. Estes pagamentos são deduzidos 

ao imposto final no momento da dedução. O Pagamento Especial por Conta (PEC) 
também é um adiantamento obrigatório em certos casos, sendo igualmente deduzido 

ao imposto devido, apresentando valores a zeros. 

A rúbrica IRS Ɲ Pagamento ao Estado mostra o valor final que a empresa tem de 

pagar ao Estado (ou receber, se tiver crédito). Se os adiantamentos forem superiores 
ao imposto apurado, gera -se um Crédito a Reportar para o exercício seguinte. Nesta 

secção, para a primeira rúbrica basta copiar os valores, em cima, da rúbrica do IRS. 

Em relação ao crédito a reportar para o exercício seguinte, este é calculado pela 

subtração dos pagamentos por conta (momento da dedução) ao IRS.  

O Saldo de Estado e Outros Entes Públicos (IRC) resume todos os fluxos 
relacionados com o imposto sobre os lucros, refletindo o valor líquido a pagar ou a 

recuperar, sendo este valor igual ao do preenchido anteriormente do IRS.  
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Por fim, o Saldo EOEP (Estado e Outros Entes Públicos) é o somatório final de 

todas as obrigações da empresa com o Estado, tanto fiscais como contributivas. Este 
saldo é fundamental para o balanço previsional, pois é refletido como uma dívida 

(passivo) ou crédito (ativo) da empresa no final de cada período. Calcula -se somando 
a rúbrica do saldo de estado e outros entes públicos (IRC), com a rúbrica do saldo de 

estado e outros entes públicos (IVA). 

Na segunda página desta mesma folha, a secção "Balanço - EOEP" (Estado e 

Outros Entes Públicos) da folha "Estado" faz parte do balanço previsional e tem como 
objetivo refletir as obrigações e créditos que a empresa tem perante o Estado. Esta 

área organiza os valores relacionados com impostos e contribuições, dividindo -os 

entre ativo (valores a recuperar ou a receber do Estado) e passivo (valores a pagar ao 

Estado). 

No ativo do EOEP, incluem-se os montantes que a empresa já entregou ao 
Estado e que poderão ser deduzidos em futuras liquidações fiscais. A primeira rubrica 

é Pagamentos por Conta, que corresponde a adiantamentos de IRC feitos ao longo do 

ano. Estes valores são pagos com base em estimativas de lucro e serão deduzidos na 

liquidação do imposto, e esta rúbrica já foi previamente calculada anteriormente. 

Segue-se o Pagamento Especial por Conta (PEC), que é uma obrigação adicional para 

certas empresas, especialmente nos casos em que não têm lucros suficientes para 

gerar IRC. Este valor também é dedutível em exercícios seguintes, e tal como a rúbrica 

anterior, esta já foi calculada anteriormente. A terceira rubrica é IVA e Encargos Sociais, 

que abrange os montantes de IVA suportado (dedutível) e contribuições sociais que, 

por diversas razões, como por exemplo, pagamentos em excesso ou adiantados, se 

encontram a favor da empresa, sendo assim reconhecidos como ativos.  

Por outro lado, no passivo do EOEP, registam-se as obrigações fiscais e 
contributivas da empresa. A primeira delas é o IRC a pagar, que corresponde ao 

montante apurado de imposto sobre os lucros da empresa e que ainda não foi 
liquidado, e para a calcular b asta copiar os valores da rúbrica do saldo de estado e 

outros entes públicos (IRC). A seguir, inclui-se novamente a rúbrica IVA e Encargos 
Sociais, mas desta vez no sentido oposto, ou seja, refere -se ao IVA liquidado nas 

vendas que ainda não foi entregue ao Estado, bem como às contribuições sociais da 
empresa e dos trabalhadores retidas que estão pendentes de pagamento. Para calcular 

é necessário somar a rúbrica do saldo de IVA, preenchida previamente, com o resultado 

do total de encargos sociais a dividir por doze (meses). 

Por fim, o saldo do Estado e Outros Entes Públicos é o resultado da diferença 

entre o total do ativo e do passivo. Se o ativo for superior ao passivo, a empresa tem 
valores a recuperar do Estado, o que é positivo para a sua liquidez. Se, pelo contrário, 

o passivo for superior, então a empresa terá ainda obrigações a cumprir perante o 
Estado, o que representa uma responsabilidade financeira futura, como é o caso do 

projeto em questão. Este saldo é importante porque entra diretamente no balanço 
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global do projeto, afetando a posição de tesouraria e o equilíbrio entre dívidas e 

créditos com entidades públicas.  
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Figura 52 e 53 - Estado da viabilidade económica.  

 

A folha seguinte diz respeito aos indicadores financeiros. Também nesta secção, 

e como nas folhas restantes deste Excel relativo à viabilidade económica e financeira 
do projeto, o mais importante é interpretar e analisar os dados apresentados, sem 

alterar os valores diretamente, uma vez que estes resultam de fórmulas pré -definidas 

comuns a todos os projetos. O objetivo é verificar se os resultados obtidos refletem 

valores coerentes e exequíveis face às decisões tomadas nas fases anteriores do 

projeto, explicito na figura 54. 

A folha relativa aos Indicadores Financeiros apresenta um conjunto de métricas 
fundamentais que permitem avaliar a viabilidade, rentabilidade, equilíbrio financeiro e 

sustentabilidade de um projeto ou negócio ao longo do tempo.  

Em primeiro lugar surge os indicadores económicos, que avaliam a performance 

económica da empresa, ou seja, a sua capacidade de gerar resultados a partir da sua 

atividade operacional:  

¶ Rendibilidade Líquida das Vendas (RAI / Vendas e Serviços), medindo a 

rentabilidade operacional antes de impostos e encargos financeiros. Indica 

quanto a empresa ganha com as suas vendas, após deduzir os custos 

operacionais, em termos percentuais. Calcula -se pela divisão entre o Resultado 

Antes de impostos com as Vendas e Prestação de Serviços da folha da 

demonstração de resultados;  
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¶ Margem Operacional das Vendas, que mostra a eficiência da empresa 

em gerar lucros com a sua atividade principal. É calculada dividindo o resultado 

operacional pelas vendas e revela a proporção do lucro obtido por cada euro 

de vendas. 

  

¶ Taxa de Crescimento do Negócio, caraterizado por indicar o ritmo de 

crescimento das vendas ou receitas de um ano para o outro, mostrando a 

evolução do volume de negócios da empresa. Para saber esta mesma taxa, 

basta visualizar a linha em relação à taxa de crescimento nominal, na folha da 

Evolução de Vendas e Prestações; 

 

¶ Peso dos Custos com Pessoal nos Proveitos Operacionais (PO), 

expressando a proporção dos proveitos operacionais que é consumida pelos 

custos com pessoal. Um valor muito elevado pode sinalizar baixa eficiência na 

gestão dos recursos humanos, o que acaba por  não ser o caso; 

 

¶ Vendas por Número de Trabalhadores, que é um indicador de 

produtividade que avalia quanto cada trabalhador gera em vendas. Serve para 

medir o desempenho médio da força de trabalho. Calcula -se através da divisão 

entre as Vendas e Prestação de Serviços e o número de trabalhadores da 

empresa, que neste caso como a forma jurídica é empresária em nome 

individual, apenas existe a promotora, sendo o valor igual ao das vendas e 

prestação de serviços da folha da demonstração de resultados.  

 

De seguida, surge os indicadores Económico -Financeiros que combinam 

aspetos operacionais e financeiros, refletindo a relação entre o desempenho 

económico e os recursos financeiros da empresa:  

¶ ROI (ƕReturn on InvestmentƖ), medindo a rentabilidade do investimento 

total, relacionando os resultados líquidos com o total do ativo. Quanto mais 

elevado mais os ativos estão a ser usados de forma eficiente. Calcula -se 

dividindo o resultado líquido com o total do ativo líquido, rúbricas estas 

referentes à folha do balanço; 

 

¶ ROE (ƕReturn on EquityƖ), que calcula a rentabilidade dos capitais 

próprios, ou seja, quanto os acionistas ou sócios ganham em retorno sobre o 

seu investimento. Calcula-se dividindo o resultado líquido com o capital próprio, 

rúbricas estas referentes à folha do balanço; 
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¶ Rendibilidade do Ativo, sendo esta semelhante ao ROI, mede a 

capacidade da empresa em gerar lucros com os seus ativos. Calcula -se fazendo 

a divisão do resultado antes depreciações, gastos financeiros e impostos (folha 

da demonstração de resultados), com o total do ativo líquido (folha do balanço);  

 

¶ Rotação de Stocks, avaliando a rapidez com que os inventários são 

vendidos ou utilizados. Diz respeito ao valor colocado no prazo médio de 

stockagem, na folha dos pressupostos. Uma rotação elevada indica boa 

eficiência de gestão de stocks;  

 

¶ P.M.P. (Prazo Médio de Pagamento): calcula o número médio de dias 

que a empresa demora a pagar aos seus fornecedores, onde um valor 

demasiado elevado pode indicar problemas de tesouraria ou negociação com 

fornecedores. Diz respeito ao valor colocado no pra zo médio de pagamento, na 

folha de pressupostos;  

 

¶ P.M.R. (Prazo Médio de Recebimento), que mede quantos dias, em 

média, a empresa demora a receber dos seus clientes, em que um prazo muito 

longo pode afetar a liquidez. Diz respeito ao valor colocado no prazo médio de 

recebimento, na folha dos pressupostos;  

 

¶ Encargos Financeiros / Prestação de Serviços, que mostra o peso dos 

juros e outros custos financeiros em relação às receitas operacionais, 

evidenciando se o serviço da dívida é sustentável. Neste caso o valor é nulo, 

uma vez que os juros e gastos similares suportados também o são.  

 

Após surgem os indicadores financeiros, focando -se na estrutura de capital da 

empresa, medindo a sua estabilidade e exposição ao risco financeiro:  

¶ Autonomia Financeira, caraterizado por indicar a proporção de ativos 

financiados por capitais próprios, em que um valor elevado revela 

independência financeira e menor exposição à dívida. Calcula -se fazendo a 

divisão entre o capital próprio e total do ativ o líquido, relativo à folha do balanço;  

 

¶ Solvabilidade Total, mostrando a capacidade da empresa em suportar 

as suas dívidas com base nos capitais próprios, em que quanto maior for a 
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solvabilidade, mais sólida é a estrutura financeira. Calcula-se fazendo a divisão 

entre o capital próprio e o passivo, relativo à folha do balanço;  

 

¶ Endividamento Total, medindo este a relação entre o passivo e o total 

do ativo., em que um valor elevado indica maior dependência de financiamento 

externo. Calcula-se fazendo a divisão entre o passivo e o total do ativo líquido, 

relativo à folha do balanço ;  

 

¶ Endividamento de Médio e Longo Prazo, que avalia especificamente a 

parcela da dívida que é de prazo superior a um ano, o que pode indicar maior 

segurança de curto prazo, mas maior pressão futura. Calcula -se fazendo a 

divisão entre o passivo corrente e o to tal do ativo líquido, relativo à folha do 

balanço;  

 

Por fim, surgem os indicadores de liquidez, que se caraterizam por medir a 

capacidade da empresa em cumprir as suas obrigações de curto prazo:  

¶ Liquidez Geral (Ativo Circulante / Passivo de Curto Prazo), que indica se 

a empresa tem ativos de curto prazo suficientes para cobrir as suas dívidas de 

curto prazo. Calcula-se fazendo a divisão entre o ativo corrente e o passivo 

corrente, relativo à folha do balanço. Um rácio acima de 1, como é o caso deste 

projeto, é geralmente considerado saudável, pois demonstra boa capacidade 

de pagamento no curto prazo.  
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Figura 54 Ɲ Indicadores financeiros  da viabilidade económica.  

 

Continuadamente, surge a folha relativa ao balanço funcional, servindo para 

analisar a estrutura financeira da empresa, avaliando a solidez, a liquidez e a 
capacidade de financiamento da atividade corrente, a partir do balanço patrimonial, 

mas organizado por funções, apresentado na figura 55.  
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O Capital Próprio representa os recursos que pertencem aos sócios ou acionistas 

da empresa, ou seja, inclui o capital social, as reservas, os resultados transitados e o 
resultado líquido do exercício. É a parte do financiamento que não precisa ser 

devolvida, e por isso é um indicador de estabilidade financeira. Para determinar o valor 
desta rúbrica basta ir buscar o valor do capital próprio, relativo à folha do balanço. Já 

o Capital Alheio Estável, refere-se às dívidas de médio e longo prazo, como 

empréstimos bancários com prazo superior a um ano ou outras responsabilidades 

permanentes. Como são recursos obtidos junto de terceiros, mas com prazos 
alargados, também contribuem para a estabilidade da estrutura de financiamento. Para 

determinar o valor desta rúb rica basta ir buscar o valor do passivo não corrente, relativo 

à folha do balanço. A soma do Capital Próprio e do Capital Alheio Estável constitui os 
Capitais Permanentes. Este valor representa os recursos duradouros de que a empresa 

dispõe para financiar os seus investimentos fixos e parte da atividade corrente.  

O Ativo Fixo Líquido inclui os bens de longa duração utilizados pela empresa nas 

suas operações, já deduzidos das depreciações acumuladas.  Para determinar o valor 

desta rúbrica basta ir buscar o valor do ativo não corrente, relativo à folha do balanço.  

Ao subtrair o Ativo Fixo Líquido aos Capitais Permanentes, obtém -se o Fundo de 

Maneio, que indica se a empresa tem uma folga financeira para cobrir as necessidades 

do ciclo operacional, em que um fundo de maneio positivo significa que, após cobrir 

os ativos fixos, ainda sobram capitais permanentes para financiar o ativo corrente.  

De seguida surgem as necessidades cíclicas, ou seja, o montante necessário 

para manter a atividade operacional em funcionamento: Clientes, isto é, valores a 

receber de vendas a crédito. Para determinar o valor desta rúbrica basta ir buscar o 
valor dos clientes, relativo à folha do balanço. Existências, nomeadamente o stock de 

produtos, mercadorias ou matérias -primas. Para determinar o valor desta rúbrica basta 
ir buscar o valor dos inventários, relativo à folha do balanço. Adiantamentos a 

Fornecedores, que são os montantes pagos antecipadamente por bens ou serviços 
ainda não recebidos. Para determinar o valor desta rúbrica basta ir buscar o valor do 

adiantamento a fornecedores, relativo à folha do balanço. EOEP a receber, isto é, os 
valores a receber do Estado ou outros entes públicos, como IVA dedutível ou 

pagamentos por conta. Para determinar o valor desta rúbrica basta ir buscar o valor do 
EOEP, relativo à folha do balanço. Outros Devedores de Exploração, que são as contas 

a receber relacionadas com a ativ idade, como rendas ou seguros pagos 

antecipadamente. Para determinar o valor desta rúbrica basta somar os valores dos 

sócios com o das outras contas a receber, relativo à folha do balanço. Por fim, os 

acréscimos e diferimentos, que são as despesas já incor ridas, mas ainda não pagas, 
ou rendimentos a receber. Neste caso, este valor é zero. A soma destes valores 

representa as Necessidades Cíclicas, ou seja, o montante necessário para manter a 

atividade operacional em funcionamento.  

Logo após, surgem os Fornecedores, isto é, dívidas a pagar por compras a 

crédito. Para determinar o valor desta rúbrica basta ir buscar o valor dos fornecedores, 
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relativo à folha do balanço. Os adiantamentos de clientes, ou seja, os valores recebidos 

antecipadamente por produtos ou serviços ainda não entregues. Este valor deve ser 
igual à rúbrica dos adiamentos de clientes, relativos à folha do balanço. O EOEP a 

pagar, que são as obrigações com o Estado, como IVA liquidado ou segurança social 
por pagar. Este valor deve ser igual ao EOEP do passivo corrente, relativo à folha do 

balanço. Os outros credores de exploração, assumindo -se como outras dívidas de 

curto prazo associadas à atividade. Este valor deve ser igual à soma das rúbricas 

ƕoutras contas a pagarƖ, ƕoutros passivos financeirosƖ, ƕpassivos nĈo correntes detidos 
p/vendaƖ, ƕoutros passivos correntesƖ e ƕsŀciosƖ, relativos ą folha do balanĕo. Por fim 

nesta secção, os acréscimos e diferimentos, traduzindo -se nas despesas ou encargos 

já incorridos, mas ainda não pagos. Este valor deve ser igual à rúbrica dos 

deferimentos, no balanço.  

Os recursos cíclicos são calculados pela soma desde os fornecedores até aos 
acréscimos e diferimentos, e que que correspondem a fontes de financiamento da 

atividade corrente. Já a necessidade de fundo de maneio é então calculada subtraindo 
os recursos cíclicos às necessidades cíclicas, e se o resultado for positivo, indica que 

a empresa precisa de mais capital para financiar o ciclo operacional e caso seja 

negativo, significa que a atividade corrente está a ser financiada por si mesma. Neste 

caso, apenas é positivo no primeiro ano. Por fim, a tesouraria líquida resulta da 

diferença entre o fundo de maneio e a necessidade de fundo de maneio. Este valor 

reflete a disponibilidade imediata de caixa da empresa. Um valor positivo representa 

folga de liquidez, enquanto um valor negativo pode indicar risco de falta de liquidez, o 

que neste caso é positivo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 55 Ɲ Balanço Funcional da viabilidade económica.  
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Prosseguindo o processo da viabilidade económica,  representado na figura 56, 

surge a folha relativa aos cash-flows, que tem como principal objetivo avaliar a 
viabilidade económica e financeira do projeto ao longo do tempo, medindo a sua 

capacidade de gerar liquidez. Através desta análise, consegue -se perceber se o projeto 
gera fundos suficientes para cobrir os investimentos, reembolsar financiamentos e 

ainda criar valor para futuros investidores, caso haja.  

Primeiramente, em relaĕĈo aos ƕResultados Operacionais * (1Ɲt)Ɩ, estes 

representam o lucro antes dos encargos financeiros e impostos, ajustado pelo fator (1 Ɲ
t), onde t é a taxa de imposto, ou seja, calcula -se o resultado operacional depois de 

impostos, com o uma aproximação ao resultado líquido gerado pela atividade normal 

da empresa. Para calcular o valor desta rúbrica é necessário subtrair ao resultado 

operacional o valor dos outros Rendimentos e ganhos, ambos relativos à folha da 

demonstração de resultado s. 

A seguir, as amortizações e reintegrações do exercício referem-se às despesas 

não monetárias associadas à depreciação dos ativos fixos. São adicionadas ao 

resultado porque, embora reduzam o lucro contabilístico, não implicam saída de caixa. 

Para determinar o valor desta rúbrica basta copiar, da folha das amortizações, as 

amortizações totais previsionais do ano em questão.  

As Provisões funcionam de forma semelhante, pois são reservas contabilísticas 

criadas para cobrir riscos ou responsabilidades futuras, que também não representam 

saídas imediatas de dinheiro. Em todos os projetos desenvolvidos ao longo do estágio, 

não se consideraram valores para esta rúbrica. Assim, somam-se ao resultado 

operacional para determinar o fluxo real de caixa.  

A soma destas três rubricas faladas dá origem aos Meios Libertos de Exploração, 

que representam o dinheiro gerado pela atividade operacional da empresa, 

denominado de cash-flow operacional.  

De seguida, ajusta-se o valor com a Variação do Fundo de Maneio (FM), que 
reflete alterações no capital circulante. Se o fundo de maneio aumenta (por exemplo, 

por aumento de stocks ou clientes), isto representa um consumo de caixa, sendo 
subtraído. Se diminui, liberta caixa, sendo adicionado. Após esse ajuste, obtém -se o 

Total do cash-flow operacional ajustado. O fundo de maneio necessário é calculado 
pela soma das existências, dos clientes e dos fornecedores, menos o estado. Em 

relação à variação do fundo de maneio necessário, esta deve ser a variação de ano 

para ano, começando em zero, do fundo de maneio, calculado este na folha de stocks.  

Depois, tem-se a rubrica de Investimento, que representa os gastos com ativos 

fixos necessários para iniciar o projeto, representando uma saída de caixa. O Total 
desta secção corresponde ao impacto do investimento no fluxo de caixa anual, e como 

inclui o investimento inicial apenas apresenta valores no primeiro ano. É calculado pela 
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soma dos ativos fixos tangíveis e os ativos fixos intangíveis, relativos à folha do plano 

de investimento. 

Já o Valor Residual, que representa o valor de revenda ou recuperação dos ativos 

fixos (ou outros valores ainda detidos) no fim do ciclo. Este valor apenas entra no último 
ano, e calcula-se pelo valor negativo do investimento, somado às amortizações e 

reintegrações do exercício ao longo dos anos do projeto.  

A seguir, chega-se ao Cash-Flow, que resulta da diferença entre os meios libertos 

de exploração (ajustados pelo Fundo de Maneio), e os investimentos realizados 
(incluindo o valor residual no último ano). Este é o fluxo líquido de caixa de cada 

respetivo ano.  

Para avaliar o valor temporal do dinheiro, aplica-se uma Taxa de Atualização, que 
normalmente corresponde ao custo de capital ou à taxa de retorno exigida pelo 

investidor. Esta calcula-se, começando em um, da seguinte forma: taxa de atualização 
do ano anterior a multiplicar pela soma de um mais a taxa de custo do capital, isto é, 

13,65%. Com esta taxa, calcula -se o Cash-Flow Atualizado, ou seja, o valor presente 

de cada fluxo de caixa anual, calculado pela divisão entre o cash -flow e a taxa de 

atualização. 

O Valor Atual Líquido (VAL) é a soma de todos os cash-flows atualizados. Esta 

deve ser obrigatoriamente positiva, pois assim o projeto é considerado 

economicamente viável, pois gera mais do que o mínimo exigido, como é o caso em 

questão. A Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) indica qual é a taxa de atualização que 
faz com que o VAL seja igual a zero. É usada para comparar com o custo de capital, 

caso seja superior, como é o caso, o projeto é atrativo. Para calcular a mesma basta 
usar a fŀrmula do Excel ƕTIRƖ, nos valores de todos os anos do projeto, relativos ao 

cash-flow atualizado. A TIR Atualizada aplica o mesmo princípio, mas tendo em conta 

o VAL atualizado e ajustando por fatores como a estrutura de capital e impostos. Para 

calcular a mesma basta usar a fŀrmula do Excel ƕMTIRƖ, nos valores de todos os anos 

do projeto, relativos ao cash -flow atualizado. 

O Custo de Capital é a taxa mínima de retorno que a empresa exige para 
considerar viável um investimento, e é usado para atualizar os cash-flows e serve de 

comparação com a TIR. Esta taxa, em todos os projetos desenvolvidos ao longo do 

estágio, assumiu-se sempre em 13,65%.  

O cash-flow acumulado atualizado mostra a evolução acumulada dos fluxos de 

caixa ao longo dos anos, já descontados, sendo útil para perceber quando o projeto 
começa a gerar retorno líquido. No primeiro ano, o valor é igual ao da rúbrica dos cash -

flows atualizados, mas os próximos anos calculam -se pela soma do cash-flow 
atualizado desse mesmo ano com o cash -flow acumulado atualizado do ano anterior. 

A rúbrica do ano do cash -flow ajuda a identificar o momento cronológico de cada 
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entrada ou saída de caixa, isto é, os anos ordenados de forma crescente do projeto. 

Finalmente, após as rúbricas todas anteriores estarem com as fórmulas corretas, surge 
o perĪodo de recuperaĕĈo de capital (ƕPayback PeriodƖ), que representa o tempo 

necessário para recuperar o investimento inicial, com base nos cash -flows atualizados, 
e quanto mais curto for esse período, menor o risco do projeto. Esta é uma métrica 

fundamental da viabilidade para perceber se o projeto é viável ou não.  

Estimam-se Cash-Flows a crescer gradualmente, começando com valores 

negativos devido aos investimentos iniciais, mas ao longo do tempo é evidenciado 
resultados operacionais positivos e crescentes. Estes fluxos são atualizados a uma 

taxa de 13,65% equivalen te à taxa de remuneração dos capitais alheios de 2,50%, 

ponderada pelo seu peso na estrutura de capitais da promotora e o prémio de risco de 

capital que se considerou de 10% associado a Taxa de juro de ativo sem risco médio 

de 2,50%. Prevê-se um VAL positivo, com uma Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) 
com valores superiores ao Custo do Capital, o que acaba por ser um excelente 

indicador.  

 

Figura 56 Ɲ Cash-flows da viabilidade económica.  
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Após o desenvolvimento deste, surge a folha da "Avaliação", que tem como 

objetivo principal analisar se o projeto é financeiramente viável, calculando indicadores 
de valor e rentabilidade a partir dos fluxos de caixa gerados. Essa avaliação é feita sob 

duas perspetivas: a do projeto em si e a do investidor , ilustrado na figura 57 e 58. Na 
perspetiva do projeto, esta parte analisa a viabilidade do projeto enquanto entidade 

geradora de valor, independentemente de quem são os financiadores ou investidores, 

ou seja, interessa apenas perceber quanto valor o projeto gera com a sua atividade 

operacional, e se isso é suficiente para compensar todos os recursos financeiros 

utilizados: 

¶ Ɩ Free Cash Flow to FirmƖ (FCFF), representando o fluxo de caixa 

disponível para todos os investidores (acionistas e credores), depois de 

descontadas todas as despesas operacionais e de investimento. É o fluxo que 

o projeto gera antes do pagamento de dívid as. Para preencher esta rúbrica, 

apenas Ě necessĆrio copiar o valor da rřbrica ƕcash-flowƖ, relativo ą folha 

anterior, para cada ano em questão;  

 

¶ WACC (ƕWeighted Average Cost of CapitalƖ), que se traduz no custo 

médio ponderado do capital, que considera o custo da dívida e o custo do 

capital próprio, ponderados pela estrutura de financiamento, servindo como 

taxa de desconto para avaliar os fluxos do  projeto. Esta taxa foi considerada de 

13,65% ao longo de todos os projetos realizados, bem como a taxa de inflação 

de 1,02%;  

 

¶ Fator de Atualização, é o valor usado para trazer cada fluxo de caixa 

futuro para o seu valor presente. É calculado com base na fórmula do fator de 

atualização do ano anterior (sendo que no primeiro ano o valor é um), a 

multiplicar pela soma de um mais a t axa do WACC; 

 

¶ Inflação, como já foi diversas vezes mencionado ao longo deste 

documento, indica o aumento geral dos preços ao longo do tempo, e deve ser 

considerado para distinguir valores reais de valores nominais, assegurando que 

os fluxos de caixa e a taxa de desconto  estão em coerência. A taxa de inflação 

foi sempre considerada a de 1,02%, mantendo -se constante ao longo dos anos 

e dos projetos realizados;  

 

¶ Fluxos atualizados, são os fluxos de caixa futuros (FCFF) ajustados pelo 

fator de atualização, e representam o valor presente de cada fluxo. Para calcular 

este valor Ě necessĆrio fazer uma divisĈo entre o ƕFree Cash Flow to FirmƖ e o 

fator de atualização. Já os fluxos atualizados acumulados, mostram a soma 

progressiva dos fluxos atualizados ao longo do tempo, permitindo visualizar 
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quando o projeto se torna rentável. Calcula -se fazendo a soma do fluxo 

atualizado desse ano com os dos anos anteriores (caso haja). O ano do cash-

flow, identifica o ano a que corresponde cada fluxo de caixa.  

 

¶ Valor Atual Líquido (VAL), calcula-se através da soma de todos os fluxos 

atualizados. Se o VAL for positivo (como é o deste caso), o projeto gera mais 

valor do que o seu custo de capital, e caso seja negativo, o projeto destrói valor. 

A Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) é a taxa de desconto que torna o VAL igual 

a zero, indica o retorno percentual gerado pelo projeto. Um valor acima do 

WACC indica uma boa viabilidade, como é o caso deste projeto. Para calcular 

a mesma basta usar a fŀrmula do Excel ƕTIRƖ, nos valores de todos os anos do 

projeto, relativos aos fluxos atualizados. Por fim, o ƕPayback PeriodƖ, representa 

o tempo necessário para que o projeto recupere o investimento inicial, com base 

nos fluxos acumulados, em que quanto menor este valor, melhor  para o negócio 

da promotora. Este valor deve ser igual ao período de recuperação de capital, 

calculado na folha anterior.  

 

Figura 57 Ɲ Avaliação da viabilidade económica.  

 

Em relação à perspetiva do investidor, aqui, a análise é feita do ponto de vista de 

quem coloca capital próprio no projeto, ou seja, avalia -se a rentabilidade e risco do 
investimento feito por acionistas ou sócios. Considera -se o dinheiro que sobra depois 
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de pagas as dívidas e obrigações aos credores, focando -se exclusivamente no retorno 

ao investidor: 

¶ ƕFree Cash Flow to EquityƖ (FCFE), Ě o fluxo de caixa disponĪvel apenas 

para os acionistas, ou seja, depois de pagos os juros da dívida e reembolsado 

o capital emprestado. Este é o fluxo relevante para avaliar o retorno dos 

investidores de capital próprio.  Calcula-se, fazendo a divisão entre o cash-flow 

e a taxa de atualizaĕĈo, relativo ą folha do ƕcash-flowƖ; 

 

¶ Taxa de Juro de Ativos sem Risco, representa o retorno esperado de um 

investimento seguro, como por exemplo, as obrigações do Estado. É a base do 

cálculo da taxa de desconto para o acionista, e deve ser igual à colocada na 

Taxa de Juro de Ativos sem Risco Ɲ Rf, relativo ą folha dos ƕpressupostosƖ; 

 

¶ Prémio de Risco de Mercado, diz respeito ao retorno adicional exigido 

pelos investidores para investir num ativo de risco, como este projeto, em vez 

de um ativo sem risco. Deve ser igual à colocada no Prémio de Risco de 

Mercado - (Rm-Rf), relativo à folha dos ƕpressupostosƖ. A inflaĕĈo, Ě novamente 

importante para assegurar coerência entre valores reais e nominais, usando a 

taxa de 1,02%;  

¶ Taxa de Atualização, também chamada de custo do capital próprio, 

resulta da soma da taxa de juro sem risco com o prémio de risco. Pode ser 

ajustada com base no perfil do projeto e do investidor. Como já foi dito 

anteriormente, esta taxa assume o valor de 13,65%, em todos os projetos 

desenvolvidos. O fator de atualização serve para descontar os FCFE a valor 

presente, e calcula-se da mesma forma do fator de atualização realizado 

previamente nesta folha; 

 

¶ Fluxos atualizados, são os FCFE ajustados com o fator de atualização. 

Calculam-se atravĚs da divisĈo entre o ƕFree Cash Flow to EquityƖ e o fator de 

atualização. Os fluxos atualizados acumulados, indicam a acumulação dos 

fluxos atualizados ao longo dos ano s, permitindo perceber quando o 

investimento é recuperado. Calcula -se fazendo a soma do fluxo atualizado 

desse ano com os dos anos anteriores (caso haja); 

 

¶ Valor Atual Líquido (VAL), como explicado anteriormente, traduz-se na 

soma dos fluxos atualizados do ponto de vista do investidor. O valor do mesmo 

deve ser igual ao feito previamente. A taxa de remuneração do capital é a taxa 

mínima que os acionistas esperam obter para compensar o risco do 

investimento, servindo como base para comparar com a TIR. O valor desta 
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rúbrica é, para todos os projetos, 13,65%. A Taxa Interna de Rentabilidade (TIR), 

como explicado anteriormente, é a taxa de retorno real do investimento em 

capital próprio. Se for superior à taxa de remuneração esperada, como é o caso 

deste projeto, o proj eto é atrativo. Esta rúbrica desse ser igual à previamente 

feita em relaĕĈo ao TIR. Por fim, o ƕPayback PeriodƖ, representa o nřmero de 

anos necessários para o investidor recuperar o capital próprio investido com 

base nos FCFE, e deve ser igual ao previamente realizado nesta folha, e também 

igual ao período de recuperação de capital, calculado na folha anterior.  

 

Figura 58 Ɲ Continuação da avaliação da viabilidade económica.  

 



 260 

De seguida, surge a folha "Análise de Sensibilidade", que tem como objetivo 

verificar como pequenas ou grandes variações, em fatores -chave do projeto, 
influenciam os seus principais indicadores de viabilidade, como o VAL, TIR e Custo de 

Capital. Esta análise é essencial para testar a robustez e resistência do projeto a 
incertezas, ajudando a antecipar riscos. Assim, serve para testar a resiliência financeira 

do projeto, mostrando como altera ções nos pressupostos principais afetam a 

viabilidade económica, ajudando a identificar: Quais variáveis afetam mais os 

resultados, se o projeto suporta variações realistas ou extremas e o quão confiável é a 

decisão de investimento.  

Análise de Sensibilidade 1 (variações pequenas - 5%): O valor de investimento é 

de 5%, ou seja, simula um aumento de 5% no valor necessário para realizar o projeto 

(por exemplo, custos de instalações). Custo de Capital fica a 5% também, isto é, simula 

um acréscimo de 5% no custo médio ponderado do capital (WACC), que pode resultar 
num aumento nas taxas de juro ou no risco do projeto. Por fim, valor residual de 5%, 

traduzindo-se num aumento de 5% no valor final esperado do projeto (valor de revenda 
ou recuperação no fim do horizonte de análise). Em relação aos resultados destas 

condições, o VAL tornou -se negativo, o que indica que, mesmo com pequenas 

variações negativas, o projeto perde atratividade económica. A Taxa Interna de 

Rentabilidade ficou negativa, s inal claro de inviabilidade sob estas condições, e a 

rentabilidade ajustada ao custo de capital também ficou negativa (TIR Atualizada). O 

custo foi recalculado após a variação, influenciando fortemente os resultados, tendo 

aumentado um pouco.  

Análise de Sensibilidade 2 (variações grandes - 135%): O valor de investimento é 

de 135%, simulando um aumento substancial no custo do investimento, para testar 

situações mais extremas. O Custo de capital passa a 135%, traduzindo -se num 
crescimento muito a centuado do custo de financiamento. Por fim, o valor residual 

passa a135%, o que se conclui um aumento considerável do valor final do projeto 
(talvez por aumento no valor de mercado do ativo no fim). Em relação aos resultados 

destas condições, o VAL, apesar do aumento expressivo dos custos, o projeto mantém 
um VAL positivo, o que sugere que o aumento no valor residual compensou. A TIR, 

mostra que o projeto ainda é rentável mesmo com custos elevados, e a TIR Atualizada, 
reflete uma rentabilidade robusta, mes mo quando ajustada. Por fim, o novo custo de 

capital é elevado, mas ainda inferior à TIR, o que mantém a viabilidade.  
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Figura 59 Ɲ Análise de sensibilidade da viabilidade económica.  

 

Continuadamente, surge a folha relativa ao Valor Acrescentado Bruto (VAB), que 

tem como objetivo calcular o valor económico que a empresa efetivamente gera com 

a sua atividade produtiva, descontando os consumos e custos externos. O VAB é um 

indicador centr al na análise da eficiência, produtividade e impacto económico do 

projeto ou da empresa, e é visualizado e descrito na figura 60. 

Primeiramente, surge as prestações de Serviços, que corresponde ao total de 

serviços prestados a terceiros no período, neste caso a receita gerada das vendas de 
produtos na loja da promotora, sendo a fonte principal de proveitos operacionais da 

empresa. Para calcular esta rúbrica, apenas é necessário copias os valores, da folha 
da evolução de vendas e prestações, relativos ao total anual das vendas e prestação 

de serviços, de cada ano.  O Volume de Negócios cresce com valores estimados para 
a atividade da promotora e sua consolidação no mercado face às oportunidades 

detetadas.  

As vendas de mercadorias, referem-se à receita obtida pela venda de bens 

comprados para revenda, sem que tenham sido sujeitos a transformação significativa 

no processo produtivo. A variação da produção, representa o ajustamento entre a 

produção efetuada e aquela efetivamente vendida. Os Trabalhos para a Própria 

Empresa contabilizam os trabalhos realizados pela própria empresa que são 
incorporados no ativo imobilizado, como, por exemplo, construção de instalações 

próprias ou desenvolvimento interno de softwa re. As subvenções à exploração incluem 

todos os apoios financeiros recebidos de entidades públicas ou privadas para suportar 

a atividade da empresa, e que não dizem respeito a investimentos. Estas quatro 
rúbricas não se aplicam neste caso, como mencionadas  na folha da demonstração de 

resultados, pelo que o valor corresponde a zero.  
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A Produção é calculada pela soma de todos os elementos anteriores (prestações 

de serviços + vendas + variação da produção + T.P.P.E. + subvenções), representando 

o total de riqueza gerada pela atividade produtiva da empresa.  

O Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas, é o custo direto das 
mercadorias vendidas e das matérias-primas utilizadas na produção. Corresponde ao 

que a empresa ƕgastouƖ em bens para gerar vendas. Esta rřbrica representa os custos 

de obtenção d os diversos produtos que a promotora irá vender na sua loja, realçando 

os valores dos mesmos, ou seja, é visível verificar o preço grossista (O grosso das 
transações com preço de grossista ocorre entre distribuidores e varejistas, que 

compram em maior volu me, permitindo que o preço unitário seja mais baixo) e o preço 

de retalho (preço pelo qual o consumidor final compra o produto). Como o preço a que 

a futura empresária compra os produtos é menor em relação ao preço a que vende, 

permite-lhe obter margens de lucro significativas, estando assim mais perto de obter 
um negócio rentável e com boas possibilidades de ser bem -sucedido, com vista a o 

projeto ser aceite. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha da demonstração de 

resultados ou da do CMVMC, o tota l anual relativo aos custos com o CMVMC.  

Em relação aos Fornecimentos e Serviços Externos, como previamente falados e 

explicados, incluem todas as despesas com fornecedores de serviços e utilidades, ou 

seja, custos de operação não diretamente transformáveis em produto, mas 

indispensáveis. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha da demonstração de 

resultados ou da dos FSE, o total anual relativo aos custos com o FSE.  

Os Impostos Indiretos são tributos pagos pela empresa relacionados com a sua 

atividade, mas que não são impostos sobre o lucro, como o IVA suportado não 
dedutível, taxas municipais, entre outros. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha 

da demonstração de resultados a rúbrica relativa à imparidade de inventários, que 

neste projeto em questão, o valor é zero (não existe). 

O sub-total corresponde à soma dos custos operacionais externos, isto é o 
CMVMC, o FSE, e os impostos indiretos. Representa o total de consumos e encargos 

absorvidos para produzir a ƕProduĕĈoƖ.  

Finalmente, o Valor Acrescentado Bruto (VAB), calcula-se pelo diferencial entre a 

Produção e o Sub-total, ou seja: soma das prestações de serviços, vendas, variação 
da produção, T.P.P.E., e subvenções, menos a soma do CMVMC, FSE e impostos 

indiretos. Este valor mostra a riqueza líquida gerada pela empresa antes de considerar 

encargos com pessoal, amortiza ções, provisões e impostos sobre lucros, e é 
fundamental para medir a capacidade produtiva e impacto económico da empresa no 

setor e na economia nacional. 
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Figura 60 Ɲ VAB da viabilidade económica.  

 

De seguida, surge a folha relativa ao mapa da produtividade do trabalho, tendo 
como objetivo avaliar o desempenho dos recursos humanos da empresa, medindo 

quanto valor, isto é, quanto VAB é gerado por trabalhador e qual é o peso dos custos 

com pessoal nessa criação de valor, evidenciado na figura 61. 

A primeira rúbrica diz respeito ao VAB, que previamente explicado, apenas era 

necessário copiar o valor do VAB anual, relativo à folha anterior. Seguidamente, surge 

o número de Trabalhadores, que se refere ao total de colaboradores envolvidos na 
operação da empresa, assumindo-se como a base para avaliar a produtividade média 

por pessoa. Neste caso, como a forma jurídica é empresária em nome individual, o 
número de colaboradores é apenas uma, sendo esta a promotora. Entretanto, a 

próxima rúbrica, diz respeit o aos custos com pessoal, representando a despesa total 
com salários, encargos sociais e outros benefícios atribuídos aos trabalhadores (nesta 

caso apenas uma trabalhadora), permitindo avaliar o esforço financeiro da empresa 

com os seus recursos humanos. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha da 

demonstração de resultados ou da do Quadro do Pessoal, o total anual relativo aos 

custos com gastos com pessoal.  
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A Produtividade (VAB / Nº de Trabalhadores) indica o valor acrescentado médio 

gerado por cada trabalhador. Quanto maior este valor, maior é a eficiência e 
produtividade da mão -de-obra, assumindo-se como um dos indicadores mais 

importantes da performance ec onómica do trabalho. Calcula -se pela divisão entre o 
VAB e o número de trabalhadores. Como neste caso apenas só existe uma 

trabalhadora, a produtividade é igual ao VAB. Sendo a produtividade elevada e os 

custos com pessoal são relativamente controlados, is to significa uma boa rentabilidade 

por trabalhador.  

 

Figura 61 Ɲ Mapa de produtividade do trabalho da viabilidade económica.  

 

A última folha relativa à viabilidade económico -financeira dos projetos 
desenvolvidos ao longo do estágio, diz respeito ao ponto crítico das prestações de 

serviços, também conhecido como ponto de equilíbrio, que tem como objetivo 
identificar o volume mínimo de faturação necessário para que o projeto não tenha 

prejuízo, ou seja, o ponto onde as receitas cobrem todos os custos (fixos e variáveis) , 
e é descrito ao longo da figura 62. Esta análise é essencial para avaliar a viabilidade 

económica do projeto e de finir metas realistas de vendas.  

Primeiramente, surge a rúbrica relativa ao volume de negócios, correspondendo 
ao total das receitas provenientes das prestações de serviços e vendas, sendo o 

rendimento obtido pela atividade principal da empresa. Para calcular a mesma, basta 
copiar, da folha da demonstração de resultados ou da evolução de vendas e 

prestações, o total anual relativo às receitas geradas das vendas e prestação de 

serviços. O Volume de Negócios cresce com valores estimados para a atividade da 

promotora e sua consolidação no mer cado face às oportunidades detetadas.  
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Logo após, são mencionados os Custos Fixos, que são os custos que não variam 

com a quantidade de serviços prestados ou produtos vendidos. Mantêm -se 

constantes, independentemente do volume de negócio, incluindo assim:  

¶ Gastos com Pessoal, que são os salários, encargos sociais e outros 

custos com os trabalhadores, que são relativamente fixos. Para calcular a 

mesma, basta copiar, da folha da demonstração de resultados ou da do Quadro 

do Pessoal, o total anual relativo aos custos com gastos com pessoal;  

  

¶ Amortizações, que diz respeito à repartição do valor dos investimentos 

ao longo da vida útil dos ativos. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha 

das amortizações, as amortizações totais previsionais relativas a cada ano;  

 

¶ Fornecimentos e Serviços Externos (FSE), que diz respeito à parte dos 

FSE considerados fixos. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha dos FSE, 

os custos fixos totais dos FSE relativos a cada ano.  

Custos Fixos Totais, calcula-se somando as três rúbricas mencionadas acima. 

Estes custos devem ser suportados mesmo que a empresa não tenha atividade.  

Logo após, são mencionados os Custos Variáveis, que são os custos que 

aumentam ou diminuem consoante o volume de serviços prestados ou produtos 

vendidos, e são diretamente proporcionais à atividade, incluindo assim:  

¶ Custos com Mercadorias Vendidas / Prestações de Serviços, que são 

as matérias-primas, materiais consumíveis, ou subcontratações ligadas 

diretamente ao serviço. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha da 

demonstração de resultados ou da do CMVMC, o to tal anual relativo aos custos 

com o CMVMC, mas nesta rúbrica, o valor deve ser positivo (ao contrário na 

demonstração de resultados);  

 

¶ FSE (variáveis), dizendo respeito à parte variável dos fornecimentos e 

serviços externos. Para calcular a mesma, basta copiar, da folha dos FSE, os 

custos variáveis totais dos FSE relativos a cada ano; 

 

¶ Outros Custos Operacionais, que são os custos que surgem conforme o 

volume de atividade, como por exemplo a manutenção do estabelecimento. 

Para calcular a mesma, basta copiar, da folha da demonstração de resultados, 

a imparidade de investimentos não deprec iáveis, que neste caso não existe; 
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¶ Custos Financeiros de Funcionamento, são os encargos financeiros 

(juros, despesas bancárias) ligados à operação. Custos Variáveis Totais = Soma 

destes custos diretamente ligados à produção. Para calcular a mesma, basta 

copiar, da folha da demonstração de r esultados, os juros e gastos similares 

suportados, que neste caso não existe.  

Os FSE foram divididos entre custos fixos e variáveis da seguinte forma: 

Eletricidade: 70% custo fixo e 30% custo variável; Material de Escritório: 50% custo 
fixo e 50% do valor a custo variável; Comunicações: 70% do valor a custo fixo e 30% 

a variável; Seguros: 100% do valor a custo fixo; Honorários: 100% do valor a custo 

variável; Publicidade e Propaganda: 100% do valor a custo variável.  

Em relação aos custos totais, estes representam a soma dos custos fixos totais 
com os custos variáveis totais, representando assim, o custo global de operação do 

projeto.  

Por fim, surge o Ponto CrĪtico das Vendas (ƕBreak-evenƖ), que Ě o valor de volume 

de negócios mínimo necessário para cobrir os custos totais (fixos + variáveis). A partir 

deste ponto, qualquer receita adicional começa a gerar lucro.  Calcula -se utilizando a 
seguinte fórmula, em que todos os valores necessários já foram previamente 

calculados: Custos Fixos Totais / (1 - (Custos Variáveis Totais / Volume de Negócios). 
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Figura 62 Ɲ Ponto crítico das prestações de serviços da viabilidade económica.  

 

Prevê-se assim, que este projeto irá ter bastante sucesso, sendo viável, uma vez 
que: Resultados Líquidos positivos, sendo compostos unicamente pelos resultados 

operacionais, que vão crescendo ao longo do período em análise. Quer os gastos, quer 
os réditos (operacionais) crescem de forma constante e ligeira ao longo do tempo. O 

Volume de negócios deve deter um crescimento constante e acima do ponto crítico, 

apresentando uma boa margem de segurança, o que leva a concluir por um baixo risco 

operacional. 

Ao nível dos fluxos, o projeto deve originar cash -flows positivos à exceção do 
primeiro ano devido ao investimento inicial, apresentando um VAL positivo e uma TIR 

superior ao custo do capital. O Período de Recuperação do Investimento é inferior ao 

período de vida do projeto.  

Face ao apresentado podemos concluir que o presente projeto apresenta bons 

rácios de viabilidade e boa capacidade por parte da promotora em fazer face às suas 


